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RESUMO 
 

As mudanças estimuladas pelo modelo econômico têm demandado das Instituições de Ensino Superior 

Particulares respostas cada vez mais rápidas e eficientes frente aos desafios relacionados ao ambiente 

de negócios. Esses desafios, em termos de ambiente interno e externo das empresas e da diversidade 

da natureza dos seus campos de atuação, em que os fatores de risco e sucesso se apresentam de forma 

sinérgica, têm colocado à prova essas organizações em relação a sua capacidade de diferenciar-se 

frente à concorrência e reinventar-se diante de novas oportunidades e riscos apresentados nesse 

mercado. Essa diferenciação nas IES pode ocorrer por meio do desenvolvimento ou aprimoramento 

dos serviços educacionais ou nas atividades de suporte a realização desses serviços. Fica claro que a 

inovação é fundamental para essas instituições, juntamente com a necessidade de identificação de suas 

capacidades, maximizando o desenvolvimento da inovação e possibilitando uma resposta mais 

eficiente frente aos desafios apresentados. Porém, a identificação dessas necessidades informacionais 

passa pelo entendimento da informação como elemento subsidiador da inovação e pela identificação 

das informações necessárias para a tomada de decisão pelos gestores relacionados aos processos de 

inovação. Diante disso, essas organizações necessitam de um monitoramento ambiental que lhes 

permita identificar ameaças, oportunidades e tendências desse mercado. Esse monitoramento, também 

chamado de Inteligência Competitiva, municia a organização de informações, auxiliando os gestores 

na tomada de decisões. A questão que se coloca é verificar se a inteligência competitiva pode fornecer 

insumos para a gestão estratégica da inovação em IES brasileiras Privadas não confessionais, 

propiciando condições para o desenvolvimento de serviços com viés inovador e com perspectivas 

positivas em relação ao seu desempenho e de vantagem competitiva no mercado. Para responder a essa 

questão, foi realizada a revisão da literatura, com levantamento de dados secundários, baseada em uma 

pesquisa bibliográfica acrescida de dados estatísticos encontrados nos relatórios do Ministério da 

Educação. O levantamento bibliográfico possibilitou identificar as características organizacionais das 

instituições de ensino, os modelos de inovação aplicáveis nessas instituições e os processos de 

Inteligência competitiva que suportam essa inovação, além dos aspectos integradores dos processos de 

inovação e inteligência competitiva nessas instituições. A revisão de literatura aponta para a existência  

de relacionamentos claros entre os processos de Inteligência Competitiva e Inovação em IES, o que 

nos leva a responder afirmativamente à principal suposição levantada neste trabalho: a inteligência 

competitiva pode fornecer insumos para a gestão estratégica da inovação em IES brasileiras Privadas 

não confessionais, propiciando condições para o desenvolvimento de serviços com viés inovador e 

com perspectivas positivas em relação ao seu desempenho e de vantagem competitiva no mercado.  

Palavras-chave: Palavras-chave: Inteligência Competitiva, Inovação, Gestão de Instituição de Ensino 

Superior. 



 

 

ABSTRACT 
 

The changes stimulated by the economic model have demanded of private higher educational 

institutions answers to deal with the challenges related to the business environment. These challenges 

are putting to the test these organizations in their ability to differentiate among the competition and to 

reinvent itself in the face of new opportunities and risks presented in this market. This differentiation 

in IES can occur  through the development or improvement of educational services or in support of 

activities. Innovation is essential for these institutions, as the need to identify their capabilities, 

maximizing the development of innovation for a more efficient response to the challenges presented 

ahead.However, the identification of these information requires an understanding of information as 

subsidizer element of innovation and identification of what is needed for decision making by 

managers. Therefore, these organizations require an environmental monitoring to identify threats, 

opportunities and trends in this market. This monitoring, also called Competitive Intelligence, gives 

information to assist managers in making decisions. The question that arises is whether the 

competitive intelligence can provide inputs for the strategic management of innovation at Brazilian 

private non-denominational higher educational institutions , providing conditions for development of 

innovative services with bias and with positive outlook in relation to its performance and competitive 

advantage in the market. To answer this question, the literature review was conducted, with collection 

of secondary data as the Ministry of Education reports. The literature was able to identify the 

organizational characteristics of educational institutions, innovation models applicable in these 

institutions and competitive intelligence processes that support this innovation, in addition to 

integrating aspects of the innovation process and competitive intelligence in these institutions. The 

literature review points to the existence of relationships between the Competitive and Innovation 

Intelligence processes in IES, which leads to respond affirmatively to the main assumption raised in 

this paper: competitive intelligence can provide inputs for the strategic management of innovation in 

brazilians private non-denominational higher educational  institutions, providing conditions for 

development of innovative services with bias and with positive outlook in relation to its performance 

and competitive advantage in the market. 

Keywords: Keywords: Competitive Intelligence, Innovation, Facility Management Higher Education. 
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INTRODUÇÃO 

 

As mudanças estimuladas pelo modelo econômico praticado globalmente, tem 

demandado das organizações respostas cada vez mais rápidas e eficientes frente os desafios 

relacionados ao ambiente de negócios. 

Esses desafios em termos de ambiente interno e externo das empresas, e da 

diversidade da natureza dos seus campos de atuação, ajudam a tornar mais complexo o 

cenário com  que se defrontam os gestores e administradores dessas organizações inseridas no 

ambiente competitivo.  

Esse cenário multifacetado, onde os fatores de risco e sucesso se apresentam de forma 

sinérgica, tem colocado à prova essas organizações em relação a sua capacidade de 

diferenciar-se frente à concorrência, e reinventar-se diante das novas oportunidades e riscos 

apresentados nesse mercado. Diante disso a inovação é fundamental, juntamente com a gestão 

estratégica na empresa, que deve possibilitar a identificação das capacidades da organização, 

maximizando o desenvolvimento da inovação, e possibilitando uma resposta mais eficiente 

frente os desafios apresentados. 

Para isso, as empresas necessitam monitorar o ambiente em que atuam, ou seja, 

identificar e conhecer de forma profunda quais os principais fatores que influenciam o 

resultado dos seus negócios, bem como seus impactos. E esse monitoramento também 

chamado de inteligência competitiva, municia as organizações de informações para análise do 

ambiente interno e externo, possibilitando que as empresas possam atuar nesse ambiente de 

negócios complexo com mais eficiência, e com viés inovador. 

A pesquisa sobre o tema inovação e sua aplicação nas organizações vem crescendo 

consideravelmente nos últimos anos, devido principalmente a percepção que os 

administradores de empresas possuem sobre as possíveis vantagens da aplicação de práticas 

inovadoras em suas áreas de atuação. Segundo o Manual de Oslo (2004, p. 7), “As atividades 

de inovação ocorrem em todas as partes da economia: na indústria manufatureira, na de 

serviços, na administração pública, no setor de saúde e até nos domicílios privados”. 

Na visão dos administradores, essas mudanças com caráter inovador estão diretamente 

relacionadas à eficiência na administração dos recursos organizacionais, no aperfeiçoamento 

dos processos operacionais, no maior aproveitamento das oportunidades de negócio, e na 

conquista de posições no mercado em que estas organizações estão inseridas. 
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A identificação e aplicação da inovação nas empresas, e a percepção dos ganhos 

oriundos das práticas inovadoras tem sido foco de pesquisas por diversos teóricos, desde 

Schumpeter (1947) que afirmou que a inovação é capaz de gerar competitividade nas 

organizações, até Drucker (2002), que indica que a inovação pode incidir na forma de 

mudanças em produtos e serviços, e no modo como passam a ser produzidos ou oferecidos. A 

literatura neste campo de estudo tem sido aprofundada e ampliada na direção de uma 

abordagem integradora que reúne bens e serviços, subordinando a um mesmo quadro teórico-

conceitual de análise.  

Atualmente, o setor de serviços cresce em larga escala, incluindo principalmente os 

serviços educacionais. Este crescimento do segmento educacional tem demandando das 

instituições de ensino a busca de diferenciais no desenvolvimento de novos métodos de 

ensino, no aperfeiçoamento dos processos de serviços, no desenvolvimento de novos métodos 

de ensino mais eficazes, o que torna relevante uma pesquisa sobre a inovação em serviços 

educacionais, especificamente exercidos por uma IES.  

Segundo Meyer Jr. e Murphy (2003) o ensino superior cresce como resultado do 

aumento da necessidade de profissionais qualificados, da busca por maior qualidade de 

ensino, do crescimento do acesso ao ensino superior, das pressões governamentais e da 

necessidade de prestar contas à sociedade pelo uso de recursos públicos e privados escassos.  

Tendo em vista tal contexto, esta pesquisa tem como objetivo identificar no segmento 

de serviços educacionais, especificamente prestados por IES brasileiras privadas não 

confessionais, se a Inteligência Competitiva em alinhamento com a Gestão estratégica da 

Inovação pode orientar o desenvolvimento de Inovações de forma adequada em processos, 

produtos e serviços nestas organizações.  

 

Problematização 

 

A crescente diversidade e complexidade do ambiente de negócios em que as 

organizações estão inseridas geram incertezas, impostas por diversos fatores sociais, 

econômicos, ambientais e tecnológicos. Esses aspectos demandam das organizações uma 

estrutura que propicie respostas rápidas e informações confiáveis para a tomada de decisão 

assertiva. Nesse cenário, a busca ou manutenção da sustentação da vantagem competitiva 

reflete nas organizações a necessidade em se construir um fluxo de inovação constante, isso 
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na criação de novos produtos, serviços e consequentemente novos processos operacionais e de 

gestão.  

É percebido que nem sempre existe uma visão clara do papel da inteligência 

competitiva ou necessidade de sua formalização nas empresas. Isso geralmente ocorre porque 

muitas organizações não identificam a Inteligência Competitiva como um recurso importante 

na orientação de seus negócios. A ausência de formalização na organização sobre o uso dessas 

ferramentas e estratégias pode gerar uma aplicação particionada, possibilitando a geração de 

ações isoladas e desconexas com o contexto de oportunidades e desafios da organização, 

gerando pouco efeito sobre os resultados esperados em termos de competitividade. 

Além disso, as organizações que identificam a inteligência competitiva como 

ferramenta viável, nem sempre possuem a expertise necessária para a operacionalização de 

todos os recursos e processos envolvidos. Existem muitas etapas necessárias que devem estar 

alinhadas e funcionando corretamente para que os resultados em temos de competitividade 

sejam alcançados. 

Trabalhar com Inteligência Competitiva envolve coletar, analisar, e aplicar 

informações relativas às capacidades, vulnerabilidades e intenções dos concorrentes, ao 

mesmo tempo monitorando o ambiente competitivo. 

São muitas etapas para que a informação estratégica possa estar disponível para os 

gestores tomarem suas decisões na organização. As dificuldades passam por todas as etapas 

do processo, desde a coleta de dados inadequada até a análise dos dados, o que pode 

comprometer a eficácia de todo o processo de inteligência competitiva, e consequentemente 

gerar resultados inesperados. A análise de dados é ponto fundamental, e está diretamente 

ligada à transformação dos dados coletados em informação que poderá ser útil para a tomada 

de decisão estratégica.  

A informação gerada a partir de um processo de Inteligência competitiva falho 

também pode direcionar o desempenho dos negócios da organização, reduzindo a qualidade 

do planejamento estratégico e deteriorando a gestão do conhecimento corporativo.  

A inteligêncioa competitiva também é peça importante em termos de inovação, isso 

porque pode propiciar ganhos de eficiência em processos produtivos e de gestão. O aumento 

de competitividade, resultado da inovação, pode ser considerado um fator de crescimento 

econômico, devido sua característica de geração de valor.  
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As Instituições de Ensino Superior (IES) também inseridas nessa dinâmica de 

mercado, possuem uma caraterística peculiar, por sua natureza diferenciada, de viabilizar a 

produção de conhecimento e a socializar essa produção para atender as crescentes demandas 

por processos de inovação em diversos segmentos. Isso ocorre ao mesmo tempo em que as 

próprias IES necessitam cada vez mais adequar seus processos de gestão acadêmica para 

atender com mais eficiência as demandas no mercado em que atuam.  

No Brasil, essas instituições reguladas por leis e normas gerais, apresentam aspectos 

importantes de diferenciação econômica, cultural, pedagógica, de infraestrutura física e de 

recursos humanos e matérias. É comum indentificarmos nas IES, suas operações baseadas na 

produção e disseminação de conhecimento, deixando em segundo plano a operacionalização 

de processos administrativos que sustentem a realização do obetivo principal. 

Fica evidente que o entendimento das relações entre Inteligência Competitiva e 

Inovação é fundamental para o estabelecimento de diferencial competitivo, o qual permitirá à 

organização atender seus objetivos estratégicos. 

Diante disso uma questão central surge: Se uma IES Privada não confessional 

brasileira, construir seu negócio principal direcionado pela inovação por meio de 

inteligência competitiva nos processos de desenvolvimento de serviços, então esta 

empresa desfrutará de perspectivas positivas em seu desempenho e de vantagem 

competitiva no mercado? 

 

Objetivo geral  

 

Assim, o objetivo geral deste trabalho é identificar se a inteligência competitiva 

pode fornecer insumos para a gestão estratégica da inovação em IES brasileiras 

Privadas não confessionais, propiciando condições para o desenvolvimento de serviços 

com viés inovador, e com perspectivas positivas em relação ao seu desempenho e de 

vantagem competitiva no mercado. 

 

Objetivos específicos  

 

Para se atender o objetivo da pesquisa, o presente trabalhou buscou atender os 

seguintes objetivos específicos: 
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 Identificar nas IES brasileiras Privadas não confessionais, os aspectos de 

interpretação e geração de conhecimento a partir de informações do mercado; 

 Analisar de que forma a Inteligência Competitiva pode orientar a Gestão 

estratégica da Inovação nas IES; 

 Definir aspectos e modelos de integração entre Inteligência Competitiva e 

Gestão Estratégica da Inovação. 

 

Justificativa 

Em um mercado competitivo, onde as informações e conhecimento são fundamentais 

para a sobrevivência das organizações, a inteligência competitiva concomitante a inovação 

possibilita às organizações uma melhor resposta frente aos desafios e um maior 

aproveitamento das oportunidades de negócios. As IES brasileiras Privadas, inseridas neste 

cenário competitivo, também necessitam dar respostas diante dos desafios apresentados, 

podendo desfrutar dos resultados do uso das estratégias de IC com Inovação. 

De acordo com Bessa (2004), pode-se utilizar a IC para ajudar as organizações a 

obterem melhores resultados, como: 

 

 antecipando movimentos externos que geram impactos positivos ou negativos à 

organização; 

 antecipando movimentos dos concorrentes, dos fornecedores ou dos clientes; 

 antecipando o surgimento de novas tecnologias, de produtos substitutos ou de 

novos entrantes; 

 respondendo a questões e expectativas dos tomadores de decisão; 

 reduzindo o risco da tomada de decisão, dentre outras. 

 

O conhecimento gerado a partir de um processo de Inteligência competitiva pode 

direcionar o desempenho dos negócios da organização, ampliando a qualidade do 

planejamento estratégico e fortalecendo a gestão do conhecimento corporativo. Por meio da 

IC as organizações podem avaliar de forma mais precisa e eficiente as possibilidades de 

inovação existentes no mercado, e serem mais bem sucedidas nos seus empreendimentos 

inovadores, tanto nas atividades fim como nas atividades meio.  



20 

 

Segundo Teixeira Filho (2000), a Inteligência competitiva associada à inovação na 

organização pode: 

 

 Criar e atualizar um conjunto mínimo de informações sobre o ambiente 

competitivo das organizações, abrangendo clientes, consumidores, indicadores 

econômicos, legislação, fornecedores, tecnologia de processo e de produto, 

concorrentes; 

 Favorecer e incentivar um clima de liberdade para reflexão, para 

experimentação e para o compartilhamento de ideias, experiências e 

conhecimentos entre todos na empresa; 

 Fomentar a realização de fóruns setoriais, discussões, debates, trocas de 

informações e experiência, visando contato permanente com os 

desenvolvimentos de processos e produtos no setor, tanto nacionalmente 

quanto internacionalmente. 

 

  Além das vantagens da IC nas organizações, a inovação por si só já representa um 

ganho significativo, porque a abrangência da sua aplicabilidade vai desde as atividades meio 

da organização até a relação direta com os clientes, além do seu aspecto gerador de valor. 

   De acordo com Peter Drucker (1985), a inovação mais produtiva é um produto ou 

serviço diferenciado, podendo criar um novo tipo de satisfação, e não somente uma melhoria. 

Dessa maneira, a inovação também está associada à geração de valor econômico e não 

diretamente relacionada a aspectos inventivos, com significado basicamente tecnológico.

 Nas IES brasileiras, os processos de IC e Inovação integrados poderiam gerar ganho 

de eficiência e qualidade na realização de suas atividades e na criação de novos produtos e 

serviços, o que sem dúvida se caracteriza como vantagem competitiva para essas 

organizações.  

 O tema justifica-se pelo interesse acadêmico em compreender a relação entre gestão e 

educação em IES brasileiras, e como a inovação no segmento educacional pode ser apoiada 

pela inteligência competitiva, visando ganho competitivo para essas instituições. 
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Revisão bibliográfica 

 

Procurou-se identificar as pesquisas relacionadas a estudos de IES e análise dos fatores 

relacionados à inteligência competitiva e inovação como influenciadores no desempenho 

competitivo. Dentre eles, destaca-se os mais relevantes para o tema pesquisado. 

Teece, Pisano e Shuen (1997), na pesquisa intitulada “Capacidades dinâmicas e gestão 

estratégica”, analisam as fontes e os métodos de criação de riqueza por parte das empresas da 

iniciativa privada que operam em ambientes de rápida mudança tecnológica. 

Martins (2011), em seu “ estudo da relevância de práticas de inovação: um 

comparativo universidade-empresa”, discorre sobre o estado da arte em gestão da inovação e 

apresenta um estudo quantitativo e qualitativo da aplicação e utilização de ferramentas da 

área, trazendo discussões sobre sua utilização no processo de inovação de empresas e 

unidades de pesquisa acadêmica. 

Rodrigues, Maccari e Silveira (2003), no artigo “Inteligência competitiva em 

instituições de ensino superior”, pesquisaram a aplicação da Inteligência Competitiva em IES 

brasileiras, com o objetivo de verificar a presença e formas de sua prática. 

Gonçalves, Colauto, Beuren (2004), no artigo “Proposta de Indicadores para um 

Sistema de Inteligência Competitiva em Instituição de Ensino Superior”,  apresentam uma 

proposta de indicadores para um sistema de inteligência competitiva em instituição de ensino 

superior. A pesquisa apresenta sugestões iniciais no qual cada instituição pode criar seus 

próprios indicadores, de acordo com suas necessidades de informação competitiva. 

Reis (2007), no artigo “Tendências e gestão empreendedora das instituições de 

educação superior: a dinâmica das instituições salesianas”, pontuam alguns fatores que 

explicam as novas tendências da educação superior e apresentam as políticas assumidas pelas 

Instituições Salesianas de Educação Superior. A partir disso ele promove uma reflexão sobre 

a complexidade da educação no século XXI, e sugere uma revisão dos modelos de gestão. 

Neto e Carneiro (2007.), no artigo “Gestão do conhecimento nas IES confessionais e 

comunitárias”, pesquisa  a necessidade da gestão das atividades meio e atividades fim, 

envolvendo “inteligência”, compreendida nos conhecimentos envolvidos na vida 

universitária, e “meios” representados pelos recursos orçamentários e pela infra-estrutura 

disponível.  

Essas foram as obras que trataram de alguma maneirado terma deste trabalho. 
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Referencial teórico 

Para melhor compreensão do tema Inteligência Competitiva, foram abordados os 

conceitos de Bouthillier e Shearer (2003), Coelho (1999), Combs e Moorhead (1993), 

Cornella (1994), Degent (1986), Fleisher e Blenkhorn (2001), Fuld (2007), Gomes e Braga 

(2001), Herring (1996), Jakobiak (1998), Kahaner (1997), Kassler (2012), Krizan (2010), 

Kurland, Sammon e Spitalnic (1984), Lesca (1992), Martinet e Marti (1995), Menezes e 

Marcial (2001), Oliveira e Melo (2012), Pozzebon, Freitas e Petrini (1997), Prescott e Miller 

(2002), Rodrigues e Riccardi (2007), Sandman (2002), Silva e Abreu (2001), Suave (2003) e 

Tyson (1998). 

Já para pesquisa sobre o tema Inovação, foram abordados os conceitos de Aaker 

(1998), Archirbugi (1988), Chesbrough (2003), Christensen (1997), Cribb (2007), Dampour e 

Wischnevsky (2006), Dosi (2006), Drucker (1985), Freeman (1982), Hashim, Mustafa e 

Fawzi (2005), Hronec (1994),  Igliori (2000), Knox (2002), Maciel (1997), Matesco (1993), 

Miles e Snow (1978), Nelson e Winter (2005), Nonaka e Takeuchi (1997), Patel e Pavitt 

(1995), Prahalad e Hamel (2005), Rosenberg (1976), Rothwell (1994), Schumpeter (1934), 

Takahashi (2007), Tidd (1996), Tigre (1997), Van Der Meer (2007) e Wang (2012). 

A questão da inovação por meio da inteligência competitiva e suas relações com o 

contexto empresarial têm sido amplamente debatidas por diferentes autores em artigos e 

estudos acadêmicos no Brasil e no exterior.  Selecionou-se, para este estudo, um conjunto de 

publicações científicas nacionais e internacionais. 

 A partir dos estudos de Schumpeter (1934), a inovação foi identificada e reconhecida 

como o motor do desenvolvimento econômico e o fator principal para a competitividade das 

empresas e, consequentemente, dos países.  

         De acordo com Peter Drucker (1985), a inovação está associada à geração de valor 

econômico, e não com um significado tipicamente tecnológico.  

Atualmente as pesquisas continuam com os trabalhos voltados para gestão da 

inovação, desempenho da inovação e a relação entre um ou dois atributos da inovação. 

Miles e Snow (1978) direcionaram sua pesquisa para os tipos de estratégias de 

negócios (defensores, analisadores e prospectores), Nonaka e Takeuchi (1997) relacionam a 

criação do conhecimento com a inovação contínua e a vantagem competitiva. 
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Christensen (1997) lança o conceito de tecnologia distributiva, onde menciona que as 

empresas, líderes em seus mercados, que ouviam seus clientes e promoviam melhoria 

contínua de produtos e buscavam aumento do crescimento e lucratividade, acabaram perdendo sua 

posição de liderança e fracassaram devido o não investimento nas tecnologias de ruptura de seu setor, não 

buscando um interesse por essas tecnologias. 

Prahalad & Hamel (2005) deixam claro que inovação é mais do que a simples criação 

de um novo produto, processo ou serviço. Para Prahalad, a verdadeira inovação caracteriza-se 

por ser um potencial jogo de mudanças. Ele vislumbra um futuro onde empresas de ponta 

serão inovadoras em duas frentes: a primeira, co-criando valor com seus clientes e tratando 

cada um deles individualmente. A segunda, utilizando recursos de terceiros, especializados e 

espalhados pelo mundo, em vez de tentar fazer a maior parte das coisas elas mesmas, este que 

será o desfecho da verdadeira integração global da cadeia de suprimentos. 

Nelson e Winter (2005) e Dosi (2006) relacionam o tamanho da organização com o 

grau de formalização da inovação; Dampour e Wischnevsky (2006) focam em pequenas e 

grandes organizações e o grau de autonomia na inovação. 

Os esforços para ser inovador estão diretamente relacionados ao modo como as 

organizações criam, adquirem seus recursos com vistas a inovar. Pesquisas atestam que 

projetos de inovação necessitam de diversas estratégias, diferentes modelos de tecnológicos, 

diferentes ambientes, fatores organizacionais e processos, pessoas, conhecimentos, entre 

outros. 

 Freeman (1982) destaca que as inovações possibilitam alterar toda a qualidade de 

vida, dando condições para o envolvimento não somente de maiores quantidades dos bens, 

como padrões de bens e serviços inéditos. Para ele, a inovação representa uma criação, um 

movimento que mobiliza um conjunto de elementos, possibilitando a transformação de 

relações sociais em novas práticas. No desenrolar dessas relações são gerados os significados, 

as intenções, os motivos, as atitudes dos stakeholders, dando origem às práticas 

organizacionais. Ele também defende que quando a vantagem competitiva provém de uma 

mudança expressiva em um produto, serviço ou processo, ela é mais significativa. Tais 

inovações abrangem: a) introdução de um novo bem ou de uma nova qualidade de certo bem; 

b) introdução de um novo método de produção; c) abertura de um novo mercado para uma 

indústria; d) utilização de uma nova fonte de matéria-prima ou produto semiacabado e 

estabelecimento de uma nova organização em determinada indústria. Essas práticas contêm 
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uma cultura na medida em que têm sentido para os envolvidos. Nessa perspectiva, as práticas 

inovadoras indicam manifestações culturais inovadoras, possibilitando que a organização se 

inove a partir das ações de seus atores envolvidos no processo.  

Jakobiak (1998) apresenta a Inteligência Competitiva como um conjunto de ações 

coordenadas que envolvem pesquisa, tratamento e distribuição de informações uteis aos atores 

econômicos, visando a sua exploração. 

Para Tyson (2002), a inteligência competitiva envolve partes de informação sobre 

todas as entidades e eventos que estão ligados direta ou indiretamente no elemento principal 

da organização. Esse processo de análise transforma essas peças inicialmente sem relação 

direta em informação e conhecimento estratégico.  No que toca o gerenciamento de dados e 

informações, ele define o Sistema de Inteligência Competitiva (SIC) como o processo 

sistemático que transforma pedaços de dados em conhecimento estratégico. Ele defende que 

um SIC está diretamente associado à capacidade das organizações em controlar e monitorar 

informações ambientais para ter respostas aos crescentes desafios e oportunidades que 

acontecem diariamente.  

Já para Krizan (2010), a funcionalidade essencial da inteligência competitiva é 

resultado de seis valores que constituem a base fundamental da sua proposta competitiva e 

inovadora, que os produtores e clientes de inteligência podem usar para avaliar se as suas 

necessidades foram traduzidas em requisitos capazes de resultar em utilidade:  

 

 Precisão: as fontes e os dados devem ser avaliados para evitar erros e 

percepções equivocadas. 

 Objetividade: significa evitar distorções deliberadas e manipulação.  

 Usabilidade: as informações de inteligência devem ter clareza, aplicação 

imediata e compatibilidade com a capacidade do consumidor para receber, 

manipular, proteger e armazenar o produto.  

 Relevância: as informações devem atender aos propósitos da organização.  

 Prontidão: disponibilidade de atender as necessidades de informação de 

clientes em todos os níveis organizacionais.  

 Oportunidade: a inteligência deve ser entregue no momento certo, quando o 

conteúdo ainda é acionável. 
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Na visão de Rodrigues e Riccardi (2007), para que um dado e informação tenha valor 

para a inteligência competitiva, deve ter as seguintes características:  

 

 Fidedignidade: significa que a informação é fiel à sua origem, não foi 

manipulada, alterada ou desvirtuada.  

 Confiabilidade: além de fidedigna a informação é confiável porque a fonte 

informativa produz informação verdadeira, não mal interpretada ou inventada.  

 Precisão: a informação do SCI permite que esta chegue intacta (íntegra) na 

forma fidedigna, confiável e no momento certo.  

 Utilidade: a informação serve realmente e interessa aos propósitos 

organizacionais. 

 

Eles também indicam que o objetivo da gestão da inteligência competitiva é reduzir o 

risco, tornando o conhecimento rentável, garantindo a segurança da informação, e utilizando 

as informações das empresas estrategicamente. Além disso, a inteligência competitiva pode 

melhorar o planejamento e a tomada de decisões dentro da organização, realçar a previsão de 

ameaças competitivas, evitar pontos cegos, e evitar fugas de informação, bem como ser 

utilizada como uma medida de inteligência para proteger a propriedade intelectual e vantagem 

competitiva da organização. 

Embora o processo de inteligência seja complexo e dinâmico, as funções de vários 

componentes podem ser distinguidas do todo. No modelo de processo de criação e uso da 

inteligência proposto por Krizan (2010), os componentes são identificados como: 

necessidades de inteligência, as atividades de coleta, processamento da informação coletada, 

análise, produção e disseminação. A autora enfatiza que os componentes desse processo não 

devem ser interpretados no sentido de que a inteligência é um processo unidimensional e 

unidirecional, mas representa um processo multidimensional, multidirecional e, além disso, 

interativo e repetido. 

Apesar de se buscarem diversos dados e teorias, não houve pretensão de se esgotar ou 

limitar o tema, e sim apresentar discussões estudos a respeito. 
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Procedimento metodológico 

 

Este trabalho caracteriza-se por ser uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório e 

com levantamento de dados secundários, por ser baseada em uma pesquisa bibliográfica 

(livros, artigos, revistas, jornais, dissertações, entre outros) acrescida de dados estatísticos 

encontrados nos relatórios do Ministério da Educação. 

Este estudo tem o objetivo de identificar se a inteligência competitiva pode fornecer 

insumos para a gestão estratégica da inovação em IES brasileiras Privadas não confessionais, 

propiciando condições para o desenvolvimento de serviços com viés inovador, e com 

perspectivas positivas em relação ao seu desempenho e de vantagem competitiva no mercado. 

Para isso, foram realizados os seguintes procedimentos: 

 

 Levantamento de obras, pesquisas e documentos que tratassem de Instituições 

de Ensino Superior brasileiras; 

 Pesquisa de obras e documentos que tratassem dos conceitos de inteligência 

competitiva e Inovação, e a relação entre esses dois elementos em IES 

brasileiras. 

 

Esses levantamentos estão subdivididos em quatro fontes de informação:  

 

 bibliográficas (livros, teses, artigos, revistas), em que   foram estudados os os 

conceitos e abordagens sobre a temática; 

 documentais, onde a pesquisa foi baseada em informações e documentos 

mantidos por organizações de regulação da área de educação; 

 estatísticas, na busca de informações em instituições que realizem pesquisa 

formal, apresentando cenários que possibilitem agregar valor no foco central 

da pesquisa. 

 

A pesquisa bibliográfica ocorreu por meio da pesquisa e seleção de livros e artigos 

acadêmicos, em português e inglês, impressos ou disponíveis em meio eletrônico, que 

envolviam as temáticas da Inteligência Competitiva, da Inovação e de Instituições de Ensino 

Superior brasileiras, buscando analisar qual a relação entre estes três temas.  
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Neste trabalho, não existe a pretensão de ser conclusivo sobre o objeto de pesquisa, 

nem trazer uma visão definitiva sobre o tema, mas sim ampliar e desenvolver conhecimento 

que sirvam de base para novos degraus e etapas agregando valor a este assunto ainda pouco 

explorado no campo da Administração. 

 

Estrutura da dissertação 

 A dissertação está estrutura em introdução, quatro capítulos e considerações finais. 

O primeiro capítulo aborda o histórico do ensino superior no Brasil, relacionando os 

principais aspectos históricos com os modelos educacionais adotados, além de apresentar o 

atual modelo administrativo das IES brasileiras, e os tipos de instituições de ensino, regras e 

pressupostos de operação.  

O segundo capítulo trata do tema inteligência competitiva, apresentando os principais 

conceitos sobre o tema em uma perspectiva histórica, além de tratar a relação da IC com o 

ambiente organizacional. 

O terceiro capítulo trata da inovação, apresentando os principais conceitos sobre o 

tema em uma perspectiva histórica. Além da apresentação dos diversos modelos de inovação 

no ambiente competitivo e suas aplicações no ambiente organizacional.  

No quarto capítulo será tratada a relação entre administração e educação no segmento 

educacional, onde procuro estabelecer uma relação entre os processos de inteligência 

competitiva e inovação em IES brasileiras não confessionais particulares.  
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CAPÍTULO 1 – A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 

 

 

Nesse capítulo são apresentados os principais modelos educacionais de ensino superior 

brasileiro em uma perspectiva histórica, buscando relacionar esses modelos com os momentos 

e aspectos históricos da educação superior no País. 

Também é discutido o atual modelo de operação das IES Brasileiras, por meio da 

apresentação dos tipos de instituições de ensino, regras e pressupostos de operação.  

 

1.1 Histórico da Educação Superior no Brasil 

A complexidade das relações das instituições de ensino Superior brasileiras e a 

sociedade remontam desde os tempos de suas origens. O entendimento de tais relações, que 

vão desde os modelos de organização da educação superior até a avaliação dos contextos 

socioeconômicos e políticos onde estão inseridas essas instituições, possibilita-nos uma 

avaliação mais completa e precisa dessas relações.   

Esta breve revisão histórica do ensino superior no Brasil, concomitante a história das 

IES brasileiras, visa dar condições para o entendimento da atual configuração dessas 

instituições na sociedade brasileira, bem como avaliar o atual modelo de organização e a sua 

interlocução com a sociedade. 

A origem do ensino superior no Brasil distingue-se dos demais países latino- 

americanos, tomando como contraponto principal a colonização espanhola, que procurou 

reproduzir os seus modelos institucionais nas suas colônias, incluindo no rol de modelos as 

universidades, originando assim a primeira delas em 1538. 

Já no Brasil, os primeiros relatos sobre a educação superior apontam para a criação do 

curso de Artes e Teologia diretamente relacionado à instituição religiosa, especificamente no 

ano de 1572 no Colégio dos Jesuítas na Bahia. O ensino superior no Brasil foi ministrado por 

escolas isoladas e não universidades, sendo esta característica uma tendência predominante do 

modelo educacional Brasileiro até o início do século 20. 

A partir de 1808, no Rio de Janeiro, como resultado da transferência da sede do 

império português para o País, foram instalados os primeiros cursos superiores com o objetivo 

de atender as demandas do estado, visando formar profissionais liberais e principalmente para 

atuação na burocracia pública, desde então, o desenvolvimento do ensino esteve diretamente 

ligado à formação profissional.   
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Foi depois da independência do País, que se estabeleceram no Brasil dois setores de 

ensino, o ensino estatal (secular) e o ensino particular (religioso). 

A partir da República, com a Constituição de 1891, ocorreu a descentralização do 

ensino superior em relação ao poder central, delegando-o também para os governos estaduais 

e permitindo a criação de instituições de ensino privadas.  

No final do século 19, havia consolidada duas vertentes em relação ao modelo 

educacional nacional, uma vertente era contra a criação de uma universidade no País, e a outra 

defendia a ideia de criação de universidades. Isso resultou no retardamento do surgimento da 

primeira universidade no Brasil. 

Nessa época, com a criação de escolas superiores particulares, foi possível a ampliação 

e o desenvolvimento do ensino superior no País, totalizando 27 instituições de ensino superior 

criadas entre 1892 e 1910.  

Em 1920, foi criada a primeira universidade brasileira, a universidade do Rio de 

Janeiro. A partir desse momento, surgiram outras como a Universidade de Minas Gerais em 

1927, e a Universidade do Rio Grande do Sul em 1932. 

Mas somente em 1931, um ano após a criação do ministério da educação, no governo 

de Getúlio Vargas, que foram estabelecidas normas para a organização do ensino superior no 

País, que organizava o ensino superior permitindo as formas de instituto isolado e 

universidade. O estabelecimento dessas normas permitiu que as universidades fossem 

mantidas pelo governo federal ou pelos governos estaduais, mantidas por fundações ou 

associações particulares. Esse modelo mostra características do sistema de ensino superior 

que são importantes até hoje, a relação universidade e instituto isolado com poder público e 

iniciativa privada. 

Na década de 1930, foram criadas a Universidade de São Paulo (1934) e a 

Universidade do Distrito Federal (1935). Também nesses anos surgiram algumas instituições 

ligadas à igreja católica, que seriam no futuro, as universidades católicas. Também foram 

fundadas diversas faculdades isoladas, nas quais se desenvolveram cursos de artes, 

profissionais e formação de professores. 

Ainda nesse período, ocorreu o surgimento das instituições católicas, sendo a do Rio 

de Janeiro a primeira delas, criada em 1944, constituindo o início das futuras PUCs.  

Até 1960, o crescimento do ensino superior aconteceu com base na criação de 

institutos isolados e de universidades que concatenavam alguns desses institutos. Esse 
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crescimento foi desordenado e fora do controle governamental. Aconteceu também a criação 

de universidades estaduais surgidas de anexação de instituições privadas e, num momento 

posterior, da federalização dessas mesmas universidades (1961) e também da incorporação de 

instituições privadas na rede federal.  

Na mesma época, ocorreu também a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) em 1961 (decorrente da Constituição de 1946) e sua legislação 

complementar que definiu normas para a autorização e reconhecimento das instituições de 

ensino superior.  

Ainda nesse ano, foi criada a Universidade de Brasília, fundada a partir de um plano 

definido de unidades, institutos, centros e faculdades e não da integração de escolas isoladas 

como na criação de universidades até então. 

Em 1965, o Ministério da Educação e Cultura convidou o consultor americano 

Rudolph Atcon para realizar um estudo que objetivava a implantação de modelo empresarial 

de estrutura administrativa universitária. Houve também o estudo da Comissão Meira Matos 

instituída pelo governo para analisar as questões estudantis. Houve, ainda, o Grupo de 

Trabalho Interministerial para estudo e implantação da Reforma Universitária, instituído por 

decreto federal, em 1968, e constituído por membros do Ministério da Educação (o ministro o 

presidia), do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento, do Congresso Nacional e 

membros das universidades. 

Após esses estudos, foi implantada a reforma universitária, em 1968. Mas essa 

reforma continuou a manter o sistema de estabelecimentos isolados, apesar de manifestar que 

a universidade era o modelo desejável para o Ensino superior. 

A Lei de reforma universitária trouxe mudanças como: 

 

 Estabelecimento da matrícula por disciplinas em forma de créditos; 

 A unificação do vestibular; 

 Implementação do sistema de pós-graduação para formar professores, 

pesquisadores e cientistas; 

 Incorporação dos departamentos como forma de organização das instituições; 

 Criação da carreira docente baseada nos títulos e méritos. 
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Com isso, a reforma universitária conseguiu recuperar algumas reivindicações dos 

estudantes da década anterior, mas seguindo o modelo socioeconômico do governo que 

precisava ampliar o acesso ao ensino superior. 

A Lei nº 5.540/68 promulgava a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, a ser 

realizada nas universidades. No entanto, era aceita excepcionalmente a existência de 

estabelecimentos isolados, organizados como instituições de direito público ou privado. 

Determinava, também, que esses estabelecimentos formariam federações de escola nas 

cidades próximas ou seriam incorporados às universidades na própria cidade. Mas, a 

existência dos estabelecimentos isolados apenas como exceção não foi cumprida. A expansão 

do ensino superior foi muito acelerada na década de 1970, como é mostrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Matrículas nas instituições de ensino superior. 

ANO MATRÍCULAS 

1968 278.295 

1971 561.397 

1977 1.159.046 

1980 1.377.286 

Fonte: Barreyro (2008, p.19) com base em dados do MEC. 

 

Assim, as matrículas cresceram exponencialmente nos anos seguintes, precisamente 

duplicaram em quatro anos (de 1968 a 1971) e voltaram a duplicar em sete anos (de 1971 a 

1977). Essa expansão foi feita principalmente pela iniciativa privada, não confessional, com o 

apoio do Estado e fora dos grandes centros urbanos, produzindo-se um “sistema dual”: as 

grandes universidades e as faculdades isoladas interioranas, sendo nestas últimas onde às 

classes médias conseguiam o diploma que lhes permitiria sua ascensão social.  

Segundo Silva e Sguissardi (2001), surgiram, assim, os empresários do ensino 

superior, oriundos de instituições privadas de 1° e 2° graus, transformando suas associações 

com um novo objetivo. Também de acordo com eles, entre os anos de 1960 e 1980, a grande 

expansão do sistema educacional admitiu professores recém-formados ministrassem cursos, 

em instituições isoladas com numerosos alunos por sala, que não desenvolviam pesquisa. 

Essas características teriam contribuído para a baixa qualidade do ensino superior no período. 

Nesse contexto, o Conselho Nacional de Educação, criado pela LDB de 1961, teve 

importante função como órgão de regulamentação do ensino superior. Sendo composto 
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também por pessoas do ensino particular, segundo a lei, coube-lhe uma importante tarefa na 

abertura de brechas na legislação. 

De acordo com Sampaio (2000), se as brechas legais prevaleceram nesse período, foi 

em decorrência da pressão dos interesses do ensino privado, respaldados, por sua vez, na 

pressão da demanda: a força do setor privado mostrou-se, efetivamente, mais eficaz nessa 

arena decisória. 

Entre meados da década de 1970 e meados da década seguinte, houve a 

aglutinação de instituições: primeiro pela transformação de estabelecimentos 

isolados em federações de escolas e, depois, no final da década de 1980, pela 

transformação desses estabelecimentos (isolados ou federações de escolas) 

em universidades privadas (SAMPAIO, 2000, p. 76). 

 

 

Segundo Dourado (2001), nesses anos foram criadas instituições de ensino superior 

em municípios no interior dos Estados. De acordo com ele, esse processo de interiorização da 

educação superior, ocorreu principalmente nos Estados de Santa Catarina (décadas de 1960 e 

1970) e de Goiás (década de 1980), a partir da criação de fundações educacionais cuja 

finalidade, na maioria dos casos, era facilitar e garantir a criação de unidades de ensino 

superior privado, com a utilização de prerrogativas desfrutadas pelas instâncias públicas. 

Essa modalidade de instituição permitiu a implantação do ensino pago pela cobrança 

de mensalidades escolares e contratação de serviços do setor privado, apesar delas serem 

públicas. Essa modelo foi amparado e legitimado pela Constituição de 1988 que possibilitou 

que o modelo que caracterizava a gratuidade nas instituições públicas não se aplicasse às 

criadas por lei estadual ou municipal antes da sanção da Lei maior (art. 242). 
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Tabela 2 – Instituições de educação superior segundo a categoria administrativa e organização acadêmica – 

1980, 1985 e 1994. 

Ano 

Universidades 
Estabelecimentos 

isolados 
Federações 

Total Públicas 

(federais e 

estaduais) 

Privadas 

(particulares e 

municipais) 

Públicos Privadas Publicas Privadas 

1980 65 20 797 643 20 19 882 

1985 68 20 732 548 59 58 859 

1990 95 40 749 582 74 74 918 

1994 127 59 637 490 84 84 848 

Fonte: Sampaio (2000, p.77) com base em dados do MEC. 

 

A tabela 2 apresenta o crescimento do número de universidades em períodos de cinco 

anos (1985-1990). É percebido que o número de universidades privadas dobre nesse período, 

enquanto diminui o número de estabelecimentos isolados e aumenta o número de federações 

de escolas. Se o Conselho Federal de Educação foi responsável por legitimar e autorizar a 

conversão das instituições isoladas em universidades, foi a Constituição Federal de 1988, que 

lhe deu autonomia. Diante disso, o setor privado educacional encontrou mais condições 

transformar suas instituições em universidades, e naturalmente possuir mais autonomia na 

gestão dos serviços educacionais.  

Ao mesmo tempo, o processo de interiorização do ensino superior prosseguia, gerando 

o crescimento do número de instituições de ensino particulares na região Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste.  

Sampaio (2000) também indica que em São Paulo, o estado que concentra a maior 

quantidade de matrículas do País, houve processo de interiorização, predominantemente pelo 

setor privado. 

O processo de privatização e crescimento do segmento de educação superior brasileira 

sofreu aceleração na década de 1990, amparada por legislação específica. 

A promulgação da Constituição de 1988, como postulado na Constituição de 1893, já 

havia mantido o ensino livre à iniciativa privada, com respeito às normas gerais da educação e 

com a autorização do poder público. Também é afirmado que recursos públicos podem ser 

dirigidos à escolas confessionais, filantrópicas ou comunitárias. 
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Também nesse período, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 

9.394/96), possibilita a criação de instituições privadas stricto sensu.  

Esse modelo se configura pelo sistema federal de ensino integrado pelas Instituições 

de Ensino Superior (IES), mantidas pela União e as criadas e mantidas pela iniciativa privada. 

Nesse modelo as instituições privadas diferenciam-se entre com ou sem finalidade de 

lucro. As com finalidade de lucro são as particulares, e as privadas sem fins lucrativos são as 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas.  

Na regulamentação da LDB, o Decreto n° 2.306, de 15 de abril de 1997, relativo às 

mantenedoras, define que essas entidades deviam escolher entre a natureza civil ou comercial 

passando a ser classificadas como: entidade mantenedora de instituição sem finalidade 

lucrativa ou com finalidade lucrativa.  A legislação também prevê que as mantenedoras das 

instituições comunitárias confessionais ou filantrópicas não podem ter finalidade lucrativa, e 

devem também adotar o art. 14 do Direito Tributário Nacional – isenção fiscal. 

Assim, as instituições com finalidade lucrativa, segundo Carvalho (2005, p.7), 

“deixaram de se beneficiar diretamente de recursos públicos e indiretamente da renúncia 

fiscal, enquanto as demais [as instituições com fins lucrativos] permaneceram imunes ou 

isentas à incidência tributária”. 

Nesse cenário, a percepção da figura de instituições comunitárias foi elemento novo 

no sistema de ensino superior a partir da LDB, pois possibilitou incorporar instituições laicas, 

desde que se definam sem fins lucrativos e tenham participação da comunidade em sua 

organização acadêmica e financeira. 

As IES sem fins lucrativos também devem se submeter à auditoria do MEC, e 

comprovar a aplicação dos seus recursos financeiros excedentes para a instituição de ensino 

superior mantida; e a não remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios a seus 

instituidores, dirigentes, conselheiros e sócios.  

Também, o artigo 45 da LDB possibilitou a diversificação das instituições; sua 

regulamentação pelo Decreto n° 2.306/97 do Presidente da República, tornou possível a 

criação de diferentes tipos de organizações acadêmicas autorizadas a ministrar educação 

superior. Assim, os diferentes modelos e formas de organização da Instituição de Ensino 

Superior, como centros universitários, faculdades integradas, faculdades e institutos ou 

escolas superiores podem realizar a finalidade de educar sem necessitar desenvolver as 
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funções indissociáveis de ensino, pesquisa e extensão que as universidades devem cumprir, 

como postula a Constituição (art. 207). 

Por exemplo, a forma de organização de instituição de ensino superior denominada 

Centro Universitário, possui autonomia para criar novos cursos sem o ônus da 

indissociabilidade entre ensino-pesquisa e extensão que é mais cara. Outro aspecto importante  

foi a flexibilização dos requisitos de ingresso, pois já não são apenas os vestibulares, mas os 

“processos seletivos” que permitem a admissão do aluno na instituição de ensino. 

No que diz respeito à avaliação das IES e cursos, a LDB manifesta a validade limitada 

da autorização de funcionamento de instituições e o reconhecimento de cursos devendo ser 

renovados periodicamente, a partir da realização de avaliações. Na implantação dessa 

sistemática de avaliação, foi iniciada a tendência avaliativa do controle centralizado, em um 

sistema cada vez mais autônomo.  

 

Ante a abertura de novos cursos, caracterizados pela falta de controle em 

relação à qualidade, o mecanismo definido para realizar o controle de 

qualidade foi a avaliação: “O resultado desses novos processos centralizados 

de avaliação, especialmente do „Provão‟; tem sido a publicação de rankings 

das universidades...” (CATANI, OLIVEIRA, 2000, p.116). 

 

 

Aplicado aos graduandos das diversas áreas resultou por constituir um mecanismo que 

regulava a qualidade do ensino superior.  

Depois da sanção da LDB, houve uma surpreendente expansão do sistema (Tabela 3). 

 

Tabela 3 –Matrículas na educação superior – 1995 e 2002. 

ANO MATRÍCULAS 

1995 1.759.703 

2002 3.479.913 

Fonte: Barreyro (2008, p.22) com base em dados do MEC. 

 

Diante deste cenário, setor privado de ensino consolidou-se, em 2004 possuía mais de 

70% das matrículas nesse setor. 

Segundo Sguissardi (2002), a problemática da privatização da educação superior é 

muito mais complexa. Alguns autores consideram que a educação superior passou por um 
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processo de privatização que inclui tanto a criação de novas instituições privadas quanto aos 

processos de privatização no interior da universidade pública. 

Dados recentes que mostram o estado atual do ensino superior no Brasil e sua 

privatização. 

Gráfico 1 – Evolução do número de matrículas da graduação por categoria administrativa 

(público / privada).  

 
 

Fonte: MEC/Inep. - Censo da educação superior 2012 – Resumo técnico (2014, p.58) 

Gráfico elaborado por Deed/Inep. 

 

É possível notar um crescimento de matrículas, tanto na rede pública quanto na 

rede privada, entre os anos de 2009 e 2012, mostrando a rede privada da educação 

superior como grande responsável pela expansão de matrículas. 

 

Gráfico 2 – Evolução do número de matrículas da graduação por categoria administrativa 

(federal/estadual/municipal). 

 

Fonte: MEC/Inep. - Censo da educação superior 2012 – Resumo técnico (2014, p.58) 

Gráfico elaborado por Deed/Inep. 
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Dentre as IES públicas, as instituições federais representam mais da metade das 

matrículas e, também, as que tiveram o maior aumento no número de matrículas de cursos de 

graduação no período analisado. Essa expansão na rede federal decorre dos programas de 

criação de novas vagas, seja por meio de novas instituições ou de novos campi. 

 

1.2 Estrutura e funcionamento da educação superior no Brasil 

 

A República Federativa do Brasil é formada pela união dos Estados, Municípios e do 

Distrito Federal, tendo como fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 

humana, os valores sociais do trabalho, da livre iniciativa e pluralismo político (art. 1º da 

Constituição Federal do Brasil, 1988). 

Na Constituição Federal, em seu art. 5º, fica estabelecido que a educação – um direito 

de todos e dever do Estado e da família – será promovida e incentivada, com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da 

cidadania e à sua qualificação para o trabalho. 

O ensino, por sua vez, deverá ser ministrado com base nos princípios de igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola, com coexistência de instituições públicas e 

privadas; garantindo a gratuidade e gestão democrática do ensino público (art. 206, inciso I a 

VII). 

Os sistemas de ensino, no Brasil, são organizados em regime de colaboração entre a 

União, os Estados e o Distrito Federal (art. 211, § 1 a 4): 

 

 Cabe a União, a organização do sistema de ensino federal e dos territórios, 

financiando as instituições públicas federais e exercendo, em matéria 

educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 

de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade mediante 

assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios; 

 Cabe aos Municípios a responsabilidade de atuarem, prioritariamente, no 

ensino fundamental e na educação infantil; 

 Cabe aos Estados e o Distrito Federal atuam principalmente no ensino 

fundamental e médio definindo formas de colaboração, de modo a assegurar a 
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universalização do ensino obrigatório. Nos últimos anos, Estados e Municípios 

passaram a atuar, também, no nível superior. 

 

Além dos princípios gerais estabelecidos pela Constituição, o sistema educativo 

brasileiro foi redefinido pela nova Lei de Diretrizes e Bases Nacional (LDBN), Lei nº 

9.394/96, na qual ficaram estabelecidos os níveis escolares e as modalidades de educação e 

ensino, bem como suas respectivas finalidades, conforme o ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Estrutura do sistema educativo Brasileiro. 

 

Fonte: MEC – adaptado de Lei de Diretrizes e Bases Nacional (LDBN), Lei nº 9.394/96. 

 

Os níveis escolares dividem-se em: Educação Básica e Educação Superior. A 

Educação Básica tem a finalidade de desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 

comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 

trabalho e em estudos posteriores. É composta pela educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio.  
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A Educação Superior, ministrada em instituições de ensino superior (públicas ou 

privadas), com variados graus de abrangência ou especialização, abertas a candidatos que 

tenham concluído o ensino médio ou equivalente e aprovados em respectivo processo 

seletivo.  

É composta pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; e Educação 

Superior – ministrada em instituições de ensino superior (públicas ou privadas), com variados 

graus de abrangência ou especialização, abertas a candidatos que tenham concluído o ensino 

médio ou equivalente e aprovados em respectivo processo seletivo. 

As modalidades de ensino complementam o processo de educação por meio de: 

Educação de jovens e adultos, Educação profissional, Educação especial, Ensino presencial, 

Ensino semipresencial, Educação a distância e Educação continuada. 

A educação superior no Brasil abarca, hoje, um sistema complexo e diversificado de 

instituições públicas e privadas com diferentes tipos de cursos e programas, incluindo vários 

níveis de ensino, desde a graduação até a pós-graduação lato e stricto sensu. 

As normas atuais desse amplo sistema encontra-se formalizada na Constituição, bem 

como na LDBN/96, acrescida de um conjunto amplo de Decretos, Regulamentos e Portarias 

complementares. 

A base do atual modelo e estrutura de funcionamento da educação brasileira teve a sua 

definição com a aprovação da Lei nº 5.540/68, da Reforma Universitária. Abaixo, os 

dispositivos mais importantes por ela implementados: 

 Extinção do antigo sistema de cátedras nas instituições e introdução da 

estrutura fundada em departamentos; unidade de patrimônio e administração; 

 Estrutura orgânica com baseada em departamentos reunidos ou não em 

unidades mais amplas; 

 Universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais dos 

conhecimentos humanos; 

 Flexibilidade de métodos e critérios, considerando às diferenças individuais 

dos alunos, e singularidades regionais e às possibilidades de combinação dos 

conhecimentos para novos cursos e programas de pesquisa. 

 A introdução da matrícula semestral por disciplinas e do sistema de créditos. 

 A institucionalização da pós-graduação stricto sensu, por meio dos cursos de 

mestrado e doutorado no País. 
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 A instituição do vestibular unificado e classificatório, como forma de 

racionalizar a oferta de vagas. 

 

A reforma universitária indicava que o ensino superior deveria ser ministrado em 

universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, e as universidades 

deveriam oferecer ensino, pesquisa e extensão. No entanto, em função do aumento do número 

de instituições privadas e estabelecimentos isolados, o que ocorreu na década de 1970, foi à 

expansão do sistema de ensino superior privado.  

Também a partir dessa Reforma, as universidades deveriam ter autonomia didático-

científica, disciplinar, administrativa e financeira, exercida conforme a Lei e seus estatutos. 

Entretanto as universidades públicas federais, ainda não desfrutam da autonomia de gestão de 

pessoal e financeira. 

 

1.2.1 Tipologia das instituições de ensino superior 

 

A tipologia das IES, no Brasil, foi redefinida pela LDBN, Lei nº 9.394/96, que trouxe 

inovações no sistema de ensino superior, principalmente quanto à natureza e dependência 

administrativa dessas instituições. No que concerne à natureza acadêmica, constata-se que ela 

foi definida por decretos complementares, tais como os Decretos nº 3.860/01e 2.406/97(ver 

figura 2). 

 

Figura 2 – Educação Superior – organização acadêmica. 

 

Fonte: MEC – adaptado de Lei de Diretrizes e Bases Nacional (LDBN), Lei nº 9.394/96. 
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No nível das instituições no plano vertical, além das já existentes, foram criados mais 

dois novos tipos: a universidade especializada e os centros universitários No plano horizontal 

criaram-se novos tipos de cursos e programas, tais como os cursos sequenciais (no nível da 

graduação), os mestrados profissionais (no nível da pós-graduação) e a regulamentação da 

educação à distância. 

 

1.2.2 Instituições universitárias 

 

Na LDBN, bem como nos decretos posteriores específicos estão definidas as 

atribuições de cada instituição que oferece educação superior, seja universitária ou não 

universitária. As instituições universitárias classificam-se em:  

Universidades: instituições que se caracterizam pela indissociabilidade das atividades 

de ensino, pesquisa e de extensão e por obrigatoriamente, terem em seu quadro docente, 1/3 

de professores com titulação de mestrado e doutorado e 1/3 de professores em regime de 

trabalho integral (art. 52, da Lei 9394/96). As universidades desfrutam de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Também é prerrogativa das 

universidades: 

 autonomia para criar, organizar e extinguir cursos e programas de educação 

superior; 

 definir e implantar planos de carreira docente; 

 contratar e dispensar professores; 

 desenvolver e fixar os currículos de seus cursos e programas; 

 ajustar o número de vagas, aumentando ou diminuindo, de acordo com a 

capacidade de atendimento e as exigências do seu meio; 

 desenvolver e formar seus estatutos e regimentos; 

 estabelecer programas de pesquisa científica, produção artística e atividades de 

extensão; 

 celebrar contratos como entidade jurídica; 

 administrar receita pública e privada. 

 

Universidade Especializada: caracteriza-se por centrar suas atividades de ensino e 

pesquisa num campo específico do conhecimento, tanto em áreas básicas como nas aplicadas. 
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É o caso das instituições que se especializaram na área da saúde, com tradição no campo do 

ensino e da pesquisa. Somente instituições de excelência, em sua área de concentração, 

poderão ser credenciadas como universidades especializadas. (ver art. 8o, § 2° do Decreto 

3.860/01). 

Os Centros de Educação Tecnológica e os Centros Federais de Educação Tecnológica 

são instituições especializadas de educação profissional pós-secundária, públicas ou privadas, 

com a finalidade de qualificar profissionais, nos vários níveis e modalidades de ensino, para 

os diversos setores da economia, bem como realizar atividades de pesquisa e 

desenvolvimento, produtos e serviços, articulados com as necessidades dos setores produtivos 

e a sociedade, oferecendo mecanismos para a educação continuada (Decreto nº 2.406/97, art. 

2º). 

Os Institutos Superiores de Educação visam à formação inicial, continuada e 

complementar para o magistério da educação básica, podendo oferecer os seguintes cursos e 

programas: curso de licenciatura de profissionais para a educação infantil e séries iniciais do 

ensino fundamental; curso de licenciatura para a formação de docentes dos anos finais do 

ensino fundamental e do ensino médio; programas de formação continuada para atualização 

de profissionais da educação básica, nos diversos níveis; programas especiais de formação 

pedagógica, para graduados em outras áreas que desejem ensinar em áreas específicas das 

séries finais do ensino fundamental e do ensino médio; e pós-graduação de caráter 

profissional para a educação básica. Os Institutos Superiores de Educação podem ser 

organizados como unidades acadêmicas de IES já credenciadas, devendo, neste caso, definir 

planos de desenvolvimento acadêmico (LDBN/96 e Parecer CP n° 53/99). 

Os estabelecimentos isolados ou faculdades isoladas são instituições que, em geral, 

desenvolvem um ou mais cursos com estatutos próprios e distintos para cada um deles. 

 

1.2.3 Caracterização das instituições públicas e privadas 

 

As IES estão vinculadas ao sistema federal de ensino ou aos sistemas estaduais e 

municipais. 

O sistema federal de ensino compreende (art. 16, Lei 9.394/96): 

 

I – as instituições de ensino mantidas pela União; 
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II – as instituições de educação superior criadas pela iniciativa privada; 

III – os órgãos federais de educação. 

 

As IES públicas federais são subordinadas à União, podendo se organizar como 

autarquias (em regime especial) ou fundações públicas. 

As IES privadas são mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de 

direito privado, podendo ser classificadas em: 

Particulares: instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de 

direito privado, não tendo as características das demais, apresentadas a seguir: 

 

 Comunitárias: instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 

pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos. Devem 

incluir, na sua entidade mantenedora, representante de comunidade. 

 Confessionais: instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 

pessoas jurídicas que atendam à orientação confessional e ideológica específica 

e ao disposto no item anterior. 

 Filantrópicas: na forma da lei, são as instituições de educação ou de assistência 

social que prestam os serviços para os quais instituídas, colocandoos à 

disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do 

Estado, sem qualquer remuneração (art. 20, Lei 9.394/96). 

 

Os sistemas estaduais e municipais compreendem as instituições de ensino superior: 

 

 Estaduais, no caso de serem mantidas pelos governos dos Estados ou do 

Distrito Federal, com a possibilidade de tomar as formas determinadas pelos 

respectivos sistemas. 

 Municipais, quando providas pelas prefeituras municipais (art. 19 da Lei 

9.394/96). 

 

No Brasil, as mantenedoras das IES são pessoas jurídicas de direito público ou privado ou, 

ainda, pessoas físicas que provêm os recursos necessários ao seu funcionamento. Segundo o 
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Regime Jurídico, as mantenedoras das instituições de ensino superior do País organizam-se 

em: 

As pessoas jurídicas de direito público mantenedoras das IES públicas podem ser: 

 

 Da administração direta – da União, dos Estados ou Distrito Federal e dos 

municípios; 

 Da administração indireta – podem assumir a forma de autarquias (da União, 

dos Estados ou DF e dos municípios) ou fundações (da União, dos Estados ou 

DF e dos municípios). 

 

Segundo Sampaio (2000), as associações distinguem-se das fundações sob dois aspectos:  

 

 os requisitos das fundações são o patrimônio e sua destinação a um fim, 

enquanto os requisitos integrantes das associações são a pluralidade de pessoas 

e o escopo comum que as anima; 

 o patrimônio nas fundações constitui elemento essencial, juntamente com o 

objetivo a que ele se destina, já o patrimônio nas associações tem função 

instrumental e representa um meio para a realização dos fins definidos. 

 

As pessoas jurídicas de direito privado mantenedoras de instituições de ensino superior 

privadas podem assumir qualquer das formas admitidas em direito de natureza civil ou 

comercial, e, quando constituídas como fundação, são regidas pelo disposto no art. 24 do 

Código Civil Brasileiro (art. 3°, Decreto n° 3.860/2001). Podem ter as seguintes finalidades: 

 

 Sem fins lucrativos: são aqueles que podem se organizar sob a forma de 

sociedade civil, pia, moral, religiosa, científica ou literária; 

 Com fins lucrativos, de natureza comercial ou civil, na forma de Sociedade 

Mercantil. 

 

As universidades públicas ocupam posição importante no cenário acadêmico nacional, 

detendo papel estratégico no processo de desenvolvimento científico e tecnológico do País.  
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Certamente, existem diferenças quanto ao formato institucional, à vocação acadêmica, 

às demandas e às expectativas profissionais. As universidades públicas federais, as IFES são 

consideradas multifuncionais. Desenvolvem atividades de ensino e extensão, e atualmente 

concentram a principal parte da capacidade instalada de pesquisa no País. 

As universidades públicas estaduais cresceram consideravelmente após os anos 80. 

Cabe destacar o estado de São Paulo, que criou na década de 1930, um sistema de 

instituições, com grande autonomia diante do poder federal. As universidades estaduais 

paulistas concentram uma parcela importante da pesquisa e da pós-graduação do País, 

especialmente no nível de doutorado. 

Cabe destacar que as universidades estaduais, diferente das federais e particulares, 

encontram-se fora da alçada do MEC, uma vez que são supervisionadas pelos respectivos 

estados. 

Concluindo esse capítulo, é possível perceber, por meio da teoria apresentada e da 

história da educação superior brasileira, que os aspectos administrativos e modelos 

educacionais adotados nas IES brasileiras atualmente, são também resultado do movimento 

histórico da educação no País. E esse entendimento possibilita uma avaliação e análise mais 

completa dos processos de inovação e inteligência nessas instituições.  
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CAPÍTULO 2 - INTELIGÊNCIA COMPETITIVA ORGANIZACIONAL 

 

 

Nesse capítulo são apresentados os principais conceitos sobre Inteligência Competitiva 

nas organizações em uma perspectiva histórica, onde são discutidos os diversos modelos de 

aplicação no ambiente empresarial, além dos aspectos relacionados ao ambiente competitivo, 

as tecnologias de inteligência e os principais modelos adotados nas organizações.  

 
2.1 Conceitos sobre inteligência competitiva e evolução teórica 

 
 Segundo Menezes e Marcial (2001), e Silva e Abreu (2001), o conceito de IC é muito 

recente, especialmente no campo econômico, cujo  conceito tem foco no monitoramento de 

informações externas às organizações, concomitante às técnicas de análise da informação 

baseada nas estratégias dos serviços de inteligência. Essa abordagem estabelece-se a partir do 

final da década de 1980 nos EUA.  

Para Martinet e Marti (1995) a Inteligência Competitiva começou a ser adotada pelas 

organizações nas décadas de 1970-1980, intensificando-se na década de 90, tendo como 

principal função suprir as organizações de informações com o objetivo de prepará-las para a 

concorrência e a globalização dos mercados. 

Já para Prescott e Miller (2002), a inteligência competitiva tem sua origem relacionada 

às estratégias militares e mais tarde aplicada em empresas para que conseguissem um melhor 

desempenho em suas estratégias e competitividade nos negócios.  

As informações do ambiente de negócios, resultado das primeiras ações de IC nas 

organizações, claramente reconhecidas como vantagem competitiva, ganham relevância e 

importância fundamental diante da necessidade de respostas das empresas no ambiente 

competitivo. 

No entanto, as considerações e pesquisas sobre monitoramento do ambiente externo 

das organizações começam bem antes de se instalar o atual conceito de Inteligência 

Competitiva.  

Os métodos utilizados pelos órgãos de inteligência estatais, que visavam identificar e 

avaliar informações ligadas à defesa nacional deram origem aos processos de IC. Esses 

métodos e ferramentas foram adaptados ao contexto de negócios, em que o inimigo passa a 

ser o concorrente. Seguindo essa linha, Marcial (2001) afirma que a Inteligência busca 
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proteção contra movimentos do ambiente, seja para fins de estado ou empresarial, a fim de 

que seus dirigentes não sejam pegos de surpresa, o que aumenta a possibilidade de agirem 

proativamente, mantendo ou aumentando sua posição no ambiente. De acordo com o autor, a 

função principal da IC é analisar as características e atividades do concorrente no mercado, 

focalizando-se nas informações que dizem onde e como desenvolver estratégias de ataque ou 

defesa. Além disso, cabe à IC realizar estudos para antecipar possíveis mudanças no mercado, 

descobrir novos e potenciais concorrentes e manter-se atualizado sobre novas tecnologias, 

produtos e processos, bem como mudanças políticas, legislativas e regulatórias que possam 

afetar os negócios da organização.  

Na década de 1990 ocorre uma maior disseminação desse conceito; a atividade de IC 

entra em crescimento durante os anos 90, com as ferramentas de Business Intelligence (BI). 

Segundo Menezes e Marcial (2001), inicia-se na década de 90 a discussão sobre IC no Brasil, 

resultando no ano 2000, com a criação da Associação brasileira dos Analistas de Inteligência 

Competitiva – ABRAIC.  

Antes mesmo do crescimento dos estudos sobre IC na década de 90, uma grande parte 

dos autores já direcionavam suas pesquisas para as atividades que deveriam ser adotadas nas 

organizações visando à obtenção de vantagens competitivas a partir de uma estratégia 

competitiva global, com referência a Porter (1980), que coloca o foco da estratégia no 

ambiente externo. 

Para Porter, essa estratégia deve identificar as forças competitivas que estão inseridas 

no ambiente externo das organizações, que estão distribuídas nos aspectos relacionados à 

entrada de novos concorrentes, na ameaça de substitutos, no poder de negociação dos 

compradores e no poder de negociação dos fornecedores e a rivalidade entre os concorrentes 

existentes.  A importância da estratégia competitiva nas empresas é destacada por conforme a 

seguir: 

A análise competitiva é tão importante não apenas na formulação das estraté-

gias empresariais, mas também em finanças, marketing, análise de mercado 

e em muitas outras áreas da empresa. A estratégia competitiva faz um exame 

do modo como uma empresa pode competir com maior eficácia para 

fortalecer sua posição no mercado. (PORTER, 1986, p. 34). 

 

Para autores como Tyson (1998) e Prescott (1993), a associação entre informação, 

inteligência e estratégia dominaria a prática de negócios futuros, pois a rápida absorção, 

análise, seleção e disseminação da informação precisaria ocorrer continuamente se a empresa 
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quiser superar os demais competidores nos mercados atuais e emergentes, o que reforça a 

visão de que o IC é um conjunto de atividades de controle do ambiente de uma organização. 

Essa associação entre informação, inteligência e estratégia também é facilmente 

percebida nos objetivos da IC indicados pela maioria dos autores, que são: 

 

 informar sobre mudanças no ambiente, servindo como alerta antes que os 

obstáculos possam surgir; 

 identificar oportunidades de mercado e ameaças, com vistas a consolidar a 

situação da empresa; 

 perceber os movimentos competitivos da concorrência, em tempo para planejar 

sua estratégia obtendo vantagem competitiva; 

 melhorar o gerenciamento da organização sob pressão do dia-a-dia, num 

contexto de incertezas e num ambiente em constante mutação. 

 

Já Combs e Moorhead (1993) compreendem a inteligência competitiva como a 

seleção, coleção, interpretação e distribuição da informação publicamente segura que possui 

importância estratégica. Dentre os principais objetivos eles destacam a necessidade em 

detectar ameaças competitivas, eliminar ou minimizar surpresas, acrescentando vantagem 

competitiva e minimizando o tempo de reação.  

Segundo Lesca (1992), a IC ou a vigília estratégica é o processo informacional, no 

qual a organização realiza a escuta antecipativa dos sinais do seu ambiente socioeconômico, 

com o objetivo de identificar e descobrir oportunidades e de reduzir os riscos ligados às 

incertezas. A importância do processo encontra-se em montar o quebra-cabeça de informações 

em buscas de utilização estratégica às organizações. 

Herring (1996) entende Inteligência como o conhecimento do ambiente competitivo da 

organização e de seu macroambiente, aplicado aos processos de tomada de decisão, nos níveis 

estratégico e tático.  

Pozzebon, Freitas, Petrini (1997), entendem o cerne da essência da inteligência 

competitiva como o manuseio de informações sobre mercados, sobre clientes e concorrentes, 

e também informações relativas a tendências externas, políticas e socioeconômicas, oriundas 

de diversos meios de comunicação, tais como comunicações verbais e escritas, documentos 

oficiais e pessoais, entrevistas, relatos de reunião, programas de rádio e TV. 
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Para Kahaner (1997), a Inteligência Competitiva é um programa sistemático que visa a 

busca e análise das informações sobre seus concorrentes e tendências de negócios para o 

futuro de uma empresa. Para ele, a defesa da organização diante das ameaças competitivas 

requer uma estratégia de negócio semelhante à estratégia militar, e nessa condição, a 

Inteligência Competitiva torna-se uma ferramenta estratégica necessária de análise 

competitiva. 

Jakobiak (1998) apresenta a Inteligência Competitiva como um conjunto de ações 

coordenadas que envolvem pesquisa, tratamento e distribuição de informações úteis aos atores 

econômicos, visando a sua exploração. 

Para Coelho (1999), trata-se de um processo sistemático de coleta, tratamento, análise 

e disseminação da informação sobre as atividades dos concorrentes, tecnologias e tendências 

gerais dos negócios, visando a subsidiar a tomada de decisão e atingir as metas estratégicas da 

empresa.  

Para Tyson (2002), a inteligência competitiva envolve partes de informação sobre 

todas as entidades e eventos que estão ligados direta ou indiretamente no elemento principal 

da organização. Esse processo de análise transforma essas peças inicialmente sem relação 

direta em informação e conhecimento estratégico.  No que toca o gerenciamento de dados e 

informações, ele define o Sistema de Inteligência Competitiva (SIC) como o processo 

sistemático que transforma pedaços de dados em conhecimento estratégico.  

Gomes e Braga (2001) a definem como o resultado de um processo de informações 

coletadas na empresa, e análise dessas informações, visando o maior embasamento na tomada 

de decisões. 

Fleisher e Blenkhorn (2001) defendem que a Inteligência Competitiva é o processo 

pelo qual as organizações obtêm informações sobre concorrentes e o ambiente competitivo e, 

idealmente, as apliquem ao seu processo de tomada de decisões e planejamento, de forma a 

melhorar seu desempenho (2001). 

Segundo Miller (2002, p. 11) o objetivo da Inteligência Competitiva é o de gerar 

"informações que possam ser utilizadas para colocar a empresa na fronteira competitiva dos 

avanços". 

Observou-se nos autores apresentados que IC é um tema que vem sendo tratado sob 

diferentes olhares e abordagens, mas que passa necessariamente pela gestão da informação na 
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organização em relação ao ambiente competitivo, visando principalmente possibilitar a 

transformação de informações em vantagem competitiva para as organizações. 

A visão sobre a evolução teórica do IC está diretamente relacionada com o cenário 

competitivo e organizacional. 

Prescott (1999), sob a forma de Estágios de Evolução, apresenta uma perspectiva da 

evolução empresarial da IC, envolvendo a combinação de diversos atributos organizacionais, 

tais como: 

 

 O nível de sofisticação das redes formal e informal de Inteligência na 

organização; 

 O balanço entre as orientações estratégica e tática; 

 O tipo e extensão de análise de dados; 

 O grau de atenção dado pelos tomadores de decisão; 

 A relação entre Inteligência e processo decisório. 

 

O movimento entre esses estágios é baseado em eventos-chave que servem para alterar 

a direção, escopo e a aceitação da Inteligência na comunidade de negócios. São quatro os 

estágios de evolução da Inteligência de acordo com o autor, os quais são sintetizados no 

quadro 1. 

 

Quadro 1 – Os estágios de evolução da Inteligência Competitiva. 

ESTÁGIO CARACTERÍSTICAS 

1.Coleta de Dados 

(Competitive 

Intelligence Gathering): 

abrange o período 1960-

1970. 

 A atividade caracteriza-se, fundamentalmente, pela coleta de 

dados, para o qual as competências do profissional de 

Inteligência estão mais voltadas. 

 Atividade voltada para trabalhos ad hoc, com análise limitada 

(quando há). 

 Foco na decisão de cunho tático, pouco envolvimento do top 

management e relativamente pouco input ao processo decisório 

estratégico. 

 O processo ou a rede estabelecida através da organização é 

pouco formal. 

 A maior parte das organizações não tem competência interna 

instalada sobre a metodologia nessa fase. 

 A pouca literatura acadêmica mostra um processo na sua 

infância, informal e com a informação crítica chegando aos 

tomadores de decisão tarde, em partes e orientada para 
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Marketing. 

 A passagem para o segundo estágio é marcada pela publicação 

do livro Estratégia Competitiva, de Michael Porter, em 1980. 

2. Análise da Indústria e 

do 

Concorrente (Industry 

and 

Competitor Analysis): 

abrange a 

década de 1980. 

 Pouca influência no processo decisório ao nível estratégico, 

sendo maior ao nível tático, até pela origem da área e pela 

natureza da maioria dos trabalhos desenvolvidos. Apesar disso, 

gerentes de linha estão interessados em utilizar os serviços da 

Inteligência. 

 Existem business cases que a área de Inteligência enumera para o 

management a fim de informar-lhe os resultados práticos da 

Inteligência e sua contribuição ao processo decisório. 

 Nesta fase, a estrutura e uma rede formal de informação 

começam a se desenvolver e se refinar. Existe uma pessoa 

responsável pela atividade de Inteligência Competitiva. 

 Desenvolvimento de maior habilidade em técnicas de análise. 

 A análise, ainda que limitada, apresenta forte ênfase na análise 

da estrutura da indústria e de seus competidores. Os trabalhos 

costumam ter muita análise de Porter e SWOT e análises para 

pedidos ad hoc ou solicitações muito específicas. 

 A coleta de dados inclui uma mistura de informação geral e 

projetos ad hoc relacionados à industria e aos competidores. 

 Artigos começam a aparecer, assim como livros, inicialmente, 

voltados para coleta de informação e técnicas de análise de 

dados, que ajudam a institucionalizar e desmistificar a 

Inteligência Competitiva. 

 Artigos acadêmicos ainda escassos. 

 Começa a haver uma orientação de acadêmicos, primeiramente 

os da área de planejamento, no sentido de desenvolverem e 

implementarem técnicas de análise que pudessem ser 

combinados com a Inteligência Competitiva. 

 Três desafios aparecem para a Inteligência Competitiva na 

transição da ênfase na coleta para análise. 1º. Construção de case 

para os tomadores de decisão, ilustrando o que é Inteligência 

Competitiva - importância, potencial de apoio ao processo 

decisório, localização hierárquica e alocação de recursos. 2º. 

Lutar contra a imagem de espionagem que publicações do porte 

de The Wall Street Journal, Fortune, Business Week e Financial 

Times, parecem mais interessados em mostrar. 3º. 

Desenvolvimento de habilidades em técnicas de análise. 

Contribui o livro de Michael Porter, Estratégia Competitiva e 

seus primeiros escritos sobre o desenho de um sistema de 

Inteligência, permitindo usar a arcabouço teórico e ver o 

relacionamento do negócio com seu ambiente. 

3. Inteligência para 

Tomada de 

Decisão Estratégica 

(Competitive 

Intelligence for 

Strategic Decision 

Making): década de 

1990. 

 Existe uma unidade de Inteligência formalizada, que está 

começando a se estruturar para atendimento às decisões de longo 

prazo. Contudo, ainda não apoia o Estratégico efetivamente. Da 

mesma forma, estrutura-se para desenvolver o acompanhamento 

do mercado internacional. 

 Nesta etapa, planeja estruturar um processo de benchmarking 

com empresas nacionais e, em uma segunda fase, com empresas 

internacionais. 

 Questiona-se o papel dos sistemas de informação (como 
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poderiam desenhar, acessar e fazer a interface com os dados 

internos e externos de maneira a facilitar o processo decisório). 

 Questiona-se à real contribuição da Inteligência Competitiva. Se 

por lado, há evidências de que ajuda no compartilhamento de 

ideias, na sensibilização dos gerentes para o valor da dinâmica 

competitiva, na identificação de novas oportunidades de negócio 

e evitar surpresas, por outro lado, há falta de consenso acerca de 

seu grau de influência nas decisões e se estava orientada para o 

usuário. 

 Foco em contra-inteligência. 

4. Inteligência 

Competitiva como 

Competência Social 

(Competitive 

Intelligence as a Core 

Capability): 

tendência para o futuro. 

 Existe um forte link com os usuários. 

 Um significativo número de projetos é orientado para decisões 

estratégicas. O top management, explicitamente, reconhece o 

valor da Inteligência Competitiva e o liga diretamente ao 

processo decisório. 

 Trabalhos acadêmicos e livros se intensificam, embora os 

primeiros continuem não dando muita atenção ao assunto. O 

processo de Inteligência é parte inerente do marketing, 

planejamento e estratégia de cenários. A Inteligência 

Competitiva é gerenciada como um core business process da 

organização. 

 Incorpora o papel da Tecnologia, pois muitas organizações têm 

orientações tecnológicas como parte central dos seus esforços de 

planejamento estratégico. 

 Uma questão, antes ignorada, é a Inteligência Competitiva 

Internacional, pois as empresas estão cada vez mais presentes no 

mercado externo. Questiona-se se a Inteligência Competitiva 

Internacional é diferente da que é feita domesticamente e que 

oportunidades ela pode trazer. 
Fonte: Adaptado de PRESCOTT(1999). 

 

No quadro proposto por Prescott (1999) fica clara a mudança das características de 

evolução de percepções e aplicações da IC nas organizações. No período que vai de 1960 à 

1970 a inteligência competitiva fica caracterizada especialmente pelos processos de coleta de 

dados, com foco nas decisões de cunho tático e pouca literatura acadêmica. Na década de 

1980, a IC fica caracterizada pelo desenvolvimento de uma estrutura de rede formal de 

informação nas organizações e pelo início de uma maior estruturação dos processos de IC e 

formalização de uma rede de informação nas organizações. Já na década de 1990 existe um 

foco maior na contra-inteligência, e uma maior estruturação da IC visando dar atendimento às 

decisões de longo prazo de cunho estratégico, além de um maior questionamento sobre o 

papel dos sistemas de informação e a real contribuição da IC nas organizações. No quarto 

estágio o autor, diante da trajetória apresentada sobre a inteligência competitiva, desenha um 

possível cenário em que existe uma maior produção acadêmica sobre o tema, um aumento 
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significativo do número de projetos orientados para decisões estratégicas e estudo e aplicação 

da Inteligência Competitiva em mercados externos. 

Tendo em vista a pesquisa sobre IC aplicada em diversos segmentos, temos a seguinte 

distribuição de pesquisa por setor e autor: 

 

Quadro 2 – Publicações internacionais nas bases de dados EBSCO e Proquest sobre Inteligência Competitiva.  

SETOR AUTORES 

Educação.  
Heinrichs e Jeen-Su (2008); Calof e Wright 

(2008); Hughes e White (2006); Fleisher (2004).  

Empresas em geral sem definição do ramo de 

atividade.  

Tamboura e Mamlouk, (2009); Michaeli e Simon 

(2008).  

Associações de profissionais de IC. Qiu, 2008. 

Empresas de TI (empresas de base de 

tecnologia; fornecedor especializado; empresas 

de serviços).  

Tanev e Bailetti (2008); Dishman e Calof (2008).  

Plano e seguradora de saúde. Mélo e Medeiros (2007).  

Pequenas e médias empresas da indústria de 

multimídia e animação noturna.  

Tarraf e Molz (2006).  

Pequenas e médias empresas em geral visando à 

melhoria ou reengenharia dos processos.  

Salles (2006); Groom e David (2001).  

Setor comercial das empresas.  Le Bon (2006).  

Indústria de alimento, higiene e limpeza.  Kurtz e Schuler (2003).  

Espionagem.  Hemphill (2002).  

Indústria de telefonia móvel do Reino Unido.  Shing e Spence (2002).  

Fornecedores de produtos e indústria.  Jaworski, Macinnis e Kohli (2002).  

Empresas que representavam 17 classificações 

da indústria.  

Vedder e Guynes (2001; 2002).  

Exportação.  
Saayman et al. (2008); Postigo (2001); Tian e 

Tobar (2000).  

Portais de informações e notícias.  Elea e Adelaida (2001).  

Como a IC permite as empresas em geral a 

criarem conhecimento de negócio.  

Oubrich (2007).  

IC abordada no ambiente da web.  Boncella (2003).  
Fonte: Adaptado de Cruz (2010, p. 35-36). 

 

O quadro mostra, por meio dos temas pesquisados, a diversidade de aplicação da 

Inteligência Competitiva nos diversos segmentos produtivos. Apesar de cada segmento 

possuir a sua dinâmica própria de operação, todos estão inseridos em um mercado com 

características comuns no aspecto competitivo e assim necessitam de informações 

estratégicas.  
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2.2 A inteligência competitiva no ambiente organizacional 

  

Na literatura sobre IC, uma parte considerável das pesquisas realizadas sobre o tema 

tem abordado principalmente as etapas relativas à sua aplicação nas organizações. Desse 

modo, procurou-se aprofundar os conhecimentos existentes sobre a interface da IC no 

ambiente organizacional, contemplando aspectos que vão desde o processo e fluxo da 

informação dentro da organização, até aos diversos modelos de IC no âmbito organizacional e 

stakeholders envolvidos.  

Segundo Miller (2002) a IC por ser uma excelente ferramenta no auxílio ao processo de 

tomada de decisões estratégicas foi criada para proporcionar vantagem competitiva e dar uma 

metodologia mais moderna e adequada ao ambiente e a própria evolução tecnológica.  

 

2.2.1 Importância da Inteligência Competitiva nas organizações 

 

A competitividade é fundamental para o sucesso de qualquer empreendimento ou 

negócio. De acordo com Coutinho e Ferraz (2005), a competitividade pode ser definida como 

o potencial e a capacidade de um determinado sistema produtivo obter retorno e rentabilidade 

e manter participação no mercado no âmbito interno e externo, de forma sustentada. 

Para entender e perceber a importância da competitividade em um ambiente 

globalizado, não se pode esquecer de algo essencial: a inteligência competitiva. 

Jakobiak (1998) apresenta a Inteligência Competitiva como um conjunto de ações 

coordenadas que envolvem pesquisa, tratamento e distribuição de informações úteis aos atores 

econômicos, visando a sua exploração. 

Segundo Prescott e Miller (2002), a IC tem a finalidade de analisar e avaliar as 

conjunturas, antecipar as surpresas, descobrir novos e potenciais concorrentes, aprender com 

o sucesso ou o fracasso de terceiros, avaliar ameaças e identificar oportunidades, identificar e 

adquirir novas tecnologias, além disto, monitorar os ambientes político, legal e regulatório, 

gerar informações para o processo de planejamento estratégico com o intuito de ajustar a 

empresa ao ambiente onde está inserida. 

Miller (2002, p.35), defende a ideia de que o processo de inteligência “baseia-se no 

entendimento de que os gerentes precisam estar sempre bem informados sobre questões 

fundamentais de negócios de maneira formal e sistemática”. Para o autor, os objetivos do 

processo de inteligência são determinados pela orientação desenvolvida na tomada de decisão 

estratégica.  
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Para Suave (2003), a IC é utilizada pelas empresas em um processo coletivo e 

voluntário pelo qual procuram ativar e assimilar as informações, antecipando-se a mudanças 

relativas a seu ambiente socioeconômico. 

Fuld (2007) afirma que a atividade de inteligência sempre foi adotada pelas empresas, 

mas de uma forma intuitiva, particularmente nas pequenas. O exercício da prática de 

Inteligência Competitiva é, sobretudo, o estudo minucioso das realidades dos ambientes onde 

as organizações estão inseridas.  

Fica claro que a inteligência competitiva é entendida como processo organizacional e é 

fundamental à organização sob vários aspectos como por exemplo, para as pessoas 

desenvolverem suas atividades profissionais, para as unidades de trabalho planejarem suas 

ações táticas e operacionais, para os setores estratégicos definirem suas estratégias de ação, 

visando o mercado, a competitividade e a globalização. 

 

2.2.2 Planejamento da inteligência competitiva 

 

O delineamento do processo de IC na organização inicia-se com a atividade de 

planejamento, também chamada por Degent (1986) de gerenciamento. Isso com a 

identificação das necessidades de inteligência da organização e dos seus respectivos usuários. 

A abrangência do escopo de atuação da IC envolve a necessidade de alinhamento de 

diversos departamentos e setores das organizações, isso concomitante a necessidade de 

alinhamento informacional e planejamento estratégico. Nesse cenário, é percebida a 

necessidade de informação, em diferentes níveis da organização e complexidade.  

De acordo com Kotler (2000), o planejamento estratégico é o desenvolvimento de um 

plano de ação para cada um de seus negócios, visando atingir os objetivos propostos no longo 

prazo, considerando a sua posição no setor e fazendo uso de suas habilidades e recursos. 

Para chegar ao conceito de planejamento estratégico, devemos tratar primeiramente do 

planejamento geral, que no entender de Daft (apud Fernandes, 2002) é composto por três 

subdivisões: 

 Planejamento operacional: horizonte temporal mais curto, tratando-se de 

planejar as operações do chamado “chão de fábrica”, sendo de 

responsabilidade dos gerentes de nível menor; 
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 Planejamento tático: horizonte temporal intermediário, cuidando de 

setores/divisões da empresa, sendo de responsabilidade de alguns executivos e 

gerentes; 

 Planejamento estratégico: horizonte temporal de longo prazo, sendo de 

responsabilidade da alta cúpula da empresa, trata a empresa como um todo. 

 

Uma visão inicial do conceito de planejamento estratégico é vista em Chiavenato 

(1979, p. 391):  

O planejamento estratégico relaciona-se com o conceito geral da firma no 

futuro e as previsões e distribuições de recursos totais às oportunidades 

oferecidas pelo mercado e pelos produtos, a fim de realizar o potencial de 

lucros da companhia por via das estratégias escolhidas. 

 

 Para Kotler (2000, p. 86), o planejamento estratégico é tratado de forma mais sintética, 

tendo como objetivo primordial “dar forma aos negócios e produtos de uma empresa, de 

modo que eles possibilitem o lucro e o crescimento almejados”.  

Segundo Porter (1998, p. 11), “a essência da formulação estratégica é lidar com a 

competição”. Dessa forma, está intrinsecamente ligada à questão do planejamento estratégico 

com a competitividade e, consequentemente, com a criação de vantagens competitivas, sendo 

ideal tratar essas temáticas de forma conjunta. 

Almeida (2005) enfatiza que uma organização define suas grandes estratégias a partir de 

uma análise do contexto ou do ambiente em que a organização está inserida, ou seja, as 

estratégias são escolhidas à luz de fatores favoráveis e de análises de risco relativas às 

possibilidades de sucesso na elaboração de cada estratégia. 

As organizações devem estar atentas às formas e os meios de gerar, adquirir e processar 

os dados, depois transformá-los em informações e, em seguida, em conhecimento como 

proposto por Kira Tarapanoff (2001). Mas é necessário lembrar que só isso não basta, o 

diferencial competitivo consiste na capacidade de focar resultados, articulando  soluções 

criativas a partir de informações disponíveis. 

Diante disso, fica claro que o planejamento da Inteligência Competitiva deve 

contemplar todos os níveis estratégicos da organização. A avaliação da necessidade 

informacional, e consequentemente o delineamento das ações de IC, devem contemplar as 

necessidades de planejamento dos níveis operacional, tático e estratégico. Em cada um desses 

níveis podem existir necessidade informacionais diferentes, linguagens diferentes, níveis de 
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envolvimento dos colaboradores no processo de maneira diferente, com a necessidade de um 

processo integrado.   

 

2.2.3 Informação estratégica 

 

Para se prevenirem das ameaças e avistarem novas oportunidades de mercado, as 

empresas deverão desenvolver um completo conhecimento de seu ambiente externo e interno. 

Drucker (1988) observou que as empresas deverão lastrear todas as atividades na informação. 

Já para Krizan (2010), a funcionalidade essencial da inteligência competitiva é 

resultado de seis valores que constituem a base fundamental da sua proposta competitiva e 

inovadora, que os produtores e clientes de inteligência podem usar para avaliar se as suas 

necessidades foram traduzidas em requisitos capazes de resultar em utilidade:  

 

 Precisão: as fontes e os dados devem ser avaliados para evitar erros e 

percepções equivocadas. 

 Objetividade: significa evitar distorções deliberadas e manipulação.  

 Usabilidade: as informações de inteligência devem ter clareza, aplicação 

imediata e compatibilidade com a capacidade do consumidor para receber, 

manipular, proteger e armazenar o produto.  

 Relevância: as informações devem atender aos propósitos da organização.  

 Prontidão: disponibilidade de atender às necessidades de informação de 

clientes em todos os níveis organizacionais.  

 Oportunidade: a inteligência deve ser entregue no momento certo, quando o 

conteúdo ainda é acionável. 

 

Na visão de Rodrigues e Riccardi (2007), para que um dado e informação tenha valor 

para a inteligência competitiva deve ter as seguintes características:  

 

 Fidedigna: significa que a informação é fiel à sua origem, não foi manipulada, 

alterada ou desvirtuada.  

 Confiável: além de fidedigna a informação é confiável porque a fonte 

informativa produz informação verdadeira, não mal interpretada ou inventada.  
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 Precisa: a informação do SCI permite que esta chegue intacta (íntegra) na 

forma fidedigna, confiável e no momento certo.  

 Útil: a informação serve realmente e interessa aos propósitos organizacionais. 

 

Atualmente as organizações dispõem de uma grande quantidade de fontes de 

informação disponíveis para esse tipo de processo de vigília, como revistas especializadas, 

jornais, associações profissionais, publicações empresariais, bases de dados governamentais, 

sistemas digitais de pesquisa, pesquisas dirigidas, bibliotecas – públicas, universitárias e 

institucionais. 

Ao mesmo tempo em que existe um grande número de possibilidades e formatos 

relacionados às fontes, existe um desafio em organizá-los no sentido de buscar 

adequadamente os dados e transformá-los em conhecimento aplicável. 

A diversidade do ambiente externo em relação à necessidade informacional pode ser 

observada na figura 3, conforme a seguir: 

 

Figura 3 - Necessidade geral de informação ambiental na empresa. 

 

 

 

Fonte: CORNELLA, A.. Los recursos de información. Madrid: McGraw-Hill, 1994. 

 

Segundo Degent (1986), a avaliação do ambiente de negócios passa pela avaliação do 

ambiente externo e das principais variáveis, conforme apresentado no quadro 3 a seguir:  
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Quadro 3 - Avaliação do ambiente e negócios. 

AMBIENTE EXTERNO PRINCIPAIS VARIÁVEIS 

Competidores 

Participação no mercado (segmentos e clientes); estratégia de marketing; 

atividades de pesquisa e desenvolvimento; novos projetos, expansões, 

alienações e aquisições; composição de custos e preços; resultados 

financeiros, tendências e posição relativa; capacidade gerencial. 

Clientes 
Razões por que são clientes; processo de escolha e de compra; utilização 

dos produtos e serviços; segmentação do mercado; perfil socioeconômicos 

por segmento; distribuição geográfica por segmento. 

Fornecedores 

Número de fornecedores no mercado; capacidade de produção e de 

entrega; condição tecnológica; compradores atendidos; acesso a recursos 

estratégicos; capacidade gerencial e de trabalho; parcerias estratégicas 

realizadas ou intencionadas. 

Tecnologia 
Evolução de tecnologia dos produtos ou serviços; possíveis tendências e 

substituição; tendências ecológicas; incentivos governamentais à pesquisa; 

mudanças socioeconômicas; projetos de pesquisa. 

Políticas 

governamentais 

Prioridades governamentais; política energética e ecológica; política 

econômica; política de investimento e financiamento. 

Situação geopolítica Evolução política e econômica dos principais países; fontes de energia e de 

matérias-primas; tendências dos grandes mercados consumidores. 

Fatores sócio- 

econômicos. 

Evolução dos preços e do poder aquisitivo; mudanças nos hábitos de 

consumo; indicadores de conjuntura; tendência da inflação; orçamento 

monetário e balanço de pagamentos; deslocamentos urbanos; tendência 

dos custos de mão-de-obra e das matérias-primas; ação sindical. 
Fonte: Adaptado de DEGENT (1986, p.77). 

 

Naturalmente a informação sendo o cerne da IC, ocorre à promoção de dois elementos 

fundamentais relacionados às práticas de IC: os produtores e os consumidores. 

É percebido que geralmente as relações desenvolvidas entre produtores e consumidores 

da inteligência competitiva nem sempre acontecem de forma objetiva, clara e direta, resultado 

de diferentes percepções que são naturais diante da abrangência de aplicação da IC nas 

organizações. Necessidades temporais e objetivos funcionais podem também contribuir para o 

aumento da complexidade do processo de IC. 

Esse grau de complexidade é mais bem observado em uma perspectiva sistêmica dos 

processos de IC, de acordo com Oliveira e Melo (2012).  A figura 4 apresenta essa 

perspectiva onde o processo de IC inicia-se com a fase de Planejamento (P), em seguida, 

dados e informações são coletados do ambiente competitivo (C) para posterior análise (A) e 

disseminação dos mesmos, na forma de inteligência acionável (D) para os tomadores de 

decisões estratégicas de suas respectivas organizações. 
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Figura 4 – Perspectiva sistêmica dos processos de IC. 

 

Fonte: OLIVEIRA, MELO. A etapa de planejamento no processo de inteligência, 2012. 

 

 

Uma das principais etapas do processo, conforme defendido por muitos pesquisadores 

da IC, é a de planejamento que normalmente começa com o levantamento das necessidades de 

inteligência dos decisores estratégicos da organização, que podem ser defensiva (orientada 

para a obtenção de informações destinadas a evitar surpresas), passiva (orientada para a 

obtenção de parâmetros para avaliar o desempenho organizacional) e ofensiva (orientada para 

a identificação de oportunidades de negócios). 

Herring (2002), alinhado com os pensamentos de Miller (2002), defende que o fator 

fundamental para o sucesso de qualquer operação de inteligência é o atendimento das reais 

necessidades do usuário – e fazê-lo de modo que a organização atue em decorrência da 

inteligência obtida.  

 

2.2.4 Necessidade informacional 

 

Segundo Herring (2002), as necessidades de inteligência Competitiva de uma 

organização podem ser organizadas em categorias funcionais, agrupadas em: decisões e ações 

estratégicas; tópicos de alerta antecipado; e descrição dos principais atores encontrados no 

setor industrial ou no mercado, com especial destaque para os concorrentes, clientes, 

fornecedores, órgãos reguladores e parceiros potenciais. Sendo a avaliação do ambiente de 

negócios também é essencial para o delineamento da estratégia de IC.  
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As necessidades de inteligência de uma organização abrangem um grande número de 

opções e de variáveis que precisam ser efetivamente acompanhadas pelos profissionais da 

inteligência de maneira sistemática e contínua. 

Herring (2002) também indica que a  avaliação dos concorrentes envolve descobrir as 

intenções competitivas  em relação à organização e aos principais clientes; os planos e os 

objetivos estratégicos dos concorrentes, incluindo os internacionais e as suas principais 

estratégias financeiras, tecnológicas, de desenvolvimento de novos negócios, de distribuição e 

de vendas e marketing. 

Contribuindo com essa discussão, Bouthillier e Shearer (2003) defendem que a 

terminologia “identificação das necessidades de IC” tem sido utilizada pelos estudiosos para 

representar a principal atividade do processo de IC.  

 

esta etapa é crucial para o desenvolvimento de produtos de inteligência 

competitiva relevantes” e que “o entendimento das necessidades de 

inteligência dentro de uma organização é um processo complexo e 

frequentemente requer diversas atividades-chave.(BOUTHILLIER; 

SHEARER, 2003, p. 44). 

 

 

Starec et al. (2005) enfatiza algumas perguntas que podem direcionar o trabalho dos 

profissionais de inteligência na etapa de planejamento como: 

 

 quais decisões precisam ser tomadas?; 

 o que os decisores precisam saber?; 

 o que os decisores já sabem? Por que os decisores precisam saber de um 

determinado evento e em que momento?; 

 o que os decisores farão com a inteligência disponibilizada? (e) quanto 

custará obter o respectivo conhecimento competitivo e;  

 qual é o custo de não obtê-la? 

 

Embora essas questões, podem despertar no entrevistado a percepção de importância 

em relação ao foco da resposta.  

Quando se analisa o comportamento dos profissionais de IC na etapa do planejamento, 

Herring (2002) observa que a identificação das necessidades de inteligência dos tomadores de 

decisões estratégicas de uma organização pode acontecer de maneira responsiva ou proativa. 
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O entendimento dos objetivos informacionais remete para uma análise da necessidade 

de informação e sua aplicação.  

No que tange ao gerenciamento das informações, Tyson (1998) conceitua o Sistema de 

Inteligência Competitiva (SIC) como o processo sistemático que transforma partículas e 

pedaços de dados desconexos em conhecimento estratégico. É uma série de eventos que se 

sucedem e são ligados por relações de causa e efeito que identificam e disponibilizam 

informações para a melhor tomada de decisão gerencial para os negócios empresariais 

inteligentes. 

De modo geral, Marcial e Costa (2001) caracterizam o SIC por ser um mecanismo 

informacional e um processo sistemático proativo. No mesmo sentido, a IC não representa 

somente a coleta de informações de uma variedade de fontes, mas também a análise e síntese 

dessas informações, visando auxiliar na tomada de decisões e no curso de ações para melhorar 

a posição da empresa. Para esses autores, é um processo que envolve atividades de 

identificação, coleta, desenvolvimento, análise e disseminação da informação, como: 

 

 identificar os concorrentes, mercados, clientes, fornecedores ou outras 

variáveis do ambiente a ser monitorado e identificar quais as informações a 

serem coletadas; 

 identificar possíveis fontes de informação e coletar as informações dessas 

fontes; 

 avaliar a validade, a confiabilidade e a utilidade das informações coletadas;  

 reunir as informações coletadas de fontes diferentes e integrá-las; 

 interpretar e analisar as informações de importância estratégica ou tática. Tirar 

conclusões e recomendar ações;  

 disseminar e apresentar os resultados analisados para a administração;  

 fornecer informações complementares de suporte à decisão.  

 

Segundo Kahaner (1996), que sintetiza e concebe o processo do SIC em quatro 

atividades principais: planejamento/direção da iniciativa de IC, coleta de informações, análise 

das informações coletadas (transformação da informação em conhecimento), e disseminação 

do conhecimento àqueles que irão utilizá-lo(ver figura 5). 
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Figura 5 - Processo do SIC em atividades principais. 

 

 

 

Fonte: Adaptado de KAHANER(1996). 

 

Na etapa de planejamento e direção são identificadas as necessidades de informação 

dos tomadores de decisão, bem como definidas orientações para as fases restantes do ciclo. 

 Segundo Herring (1999), um bom planejamento define o foco da IC e suas atividades 

prioritárias, permitindo a alocação adequada de recursos para o processo de IC.  

A segunda etapa do processo compreende a definição de uma metodologia para coleta 

de dados e informações, o mapeamento das fontes que satisfarão as necessidades de IC 

identificadas na etapa anterior, à efetiva compilação dos dados e informações e o 

processamento do material coletado. Já a análise é a etapa reconhecida como a que mais 

agrega valor ao ciclo de IC, pois abriga o processo de transformação de dados e informações 

em IC.  

A difusão é a etapa por meio da qual os resultados da análise são transmitidos aos 

clientes do processo de IC. Para tanto, é necessário saber a quem e de que forma a IC deve ser 

fornecida.  

 

Considerando que “o valor da IC diminui com o tempo”, é fundamental que 

seja entregue em tempo oportuno. A execução inadequada desta última etapa 

compromete e pode invalidar todo o trabalho realizado nas etapas anteriores. 

A difusão compreende ainda a avaliação do processo de IC, a identificação 

dos seus benefícios e a verificação da sua eficácia para o processo decisório, 

bem como a captação do retorno dos utilizadores da IC, com vista a elaborar 

os planos futuros de IC, bem como rever e reavaliar a estratégia 

organizacional (FLEISHER, 2001). 

 

 

Na concepção de Krizan (2010), a produção de inteligência segue um processo cíclico, 

composto por uma série de fases repetidas e inter-relacionadas que adicionam valor aos 
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insumos originais e criam um produto substancialmente transformado. Essa transformação é o 

que distingue a inteligência de uma simples atividade cíclica.  

Embora o processo de inteligência seja complexo e dinâmico, as funções de vários 

componentes podem ser distinguidas do todo. No modelo de processo de criação e uso da 

inteligência proposto por Krizan (2010), os componentes são identificados como: 

necessidades de inteligência, as atividades de coleta, processamento da informação coletada, 

análise, produção e disseminação. A autora enfatiza que os componentes desse processo não 

devem ser interpretados no sentido de que a inteligência é um processo unidimensional e 

unidirecional, mas representa um processo multidimensional, multidirecional e, além disso, 

interativo e repetido. 

Um modelo mais abrangente de sistema de inteligência competitiva é apresentado por 

Rodrigues e Riccardi (2007), denominado de Modelo Sistêmico do Processo de Inteligência 

Competitiva (MOSIPIC), ilustrado na Figura 6. O MOSIPIC é constituído de três etapas 

distintas que representam as condições necessárias a serem atendidas para a organização se 

tornar inteligente e melhorar o seu desempenho: 

 

Figura 6 – Modelo Sistêmico do Processo de Inteligência Competitiva (MOSIPIC). 

 

Fonte: Adaptado de Rodrigues e Riccardi (2007, p. 143). 

 

 A fase Construtiva: envolve a criação de condições para a empresa poder competir, e 

está subdividida em três fases. A fase do Portfólio Conceptivo representa infraestrutura básica 

necessária para o funcionamento adequado da IC, enquanto fornecedora de informação. É 
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formado pela arquitetura de TI e sistemas de IC e de gestão do conhecimento, responsáveis 

pela coleta, processamento e disseminação da informação. A fase do Entorno e Momento 

refere-se à orientação competitiva, considerando os fatores ambientais aos quais a empresa 

está exposta e que influenciam seu posicionamento competitivo, pela da análise das suas 

forças e fraquezas perante o setor. O processo da Aprendizagem Organizacional visa fornecer 

aos gestores uma nova mentalidade voltada à aquisição, desenvolvimento, sistematização e 

utilização do conhecimento que conduza à aprendizagem organizacional.  

 A fase de Síntese: é classificada como crítica por centrar seus esforços para assegurar 

ao negócio ou à organização a capacidade de tomar as decisões mais acertadas nas situações 

críticas. A primeira fase envolve a Seleção de Políticas e Diretrizes, quando são definidas as 

políticas e diretrizes, considerando aspectos internos e externos, que guiam e orientam as 

decisões e ações da organização. A segunda fase da etapa de síntese é a de Estratégias 

Competitivas, que são as estratégias definidas e embasadas nas informações fornecidas pelo 

sistema de inteligência competitiva. Essa fase envolve a determinação e o apoio da 

organização no desenvolvimento de competências visando ampliar a sua capacidade de 

competir no mercado. A terceira fase, Mudança Organizacional, está relacionada ao resultado 

produzido pelas estratégias definidas pela organização. É um processo que pode resultar em 

uma mudança incremental, mudança evolutiva, mudança revolucionária e mudança 

transformadora.  

A fase Operativa: ocupa-se fundamentalmente em atender as necessidades exigidas 

pela mudança organizacional. Na primeira fase, de Novas Tecnologias de Gestão, referem-se 

à adoção de novos princípios estratégicos e organizacionais que visam dar suporte à 

reconcepção do negócio. A fase seguinte, de Inovação na Tecnologia do Negócio supõe a 

identificação e renovação dos princípios estratégicos e organizacionais para guiar a 

implementação das novas tecnologias de gestão. A terceira fase da etapa operativa, 

Monitoramento do Desempenho, envolve o processo de avaliação da mudança e do 

desempenho proposto pela organização, que envolve três componentes estratégicos: a 

participação, a aprendizagem e a avaliação.  

É possível observar que os modelos apresentados de IC apresentados envolvem 

basicamente: 
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 Planejamento e coordenação da IC na organização, quando são definidas as 

necessidades de informação; 

 Coleta, processamento e armazenamento de informações; 

 Análise, validação e formatação de dados; 

 Disseminação e utilização das informações. 

 

Baseado nos modelos e processos de informação apresentados pode-se concluir em 

relação à prática de IC que: 

 

 normalmente, é um processo formal e sistematizado; 

 atua como um processo de monitoração contínuo do ambiente de negócios; 

 apresenta um ciclo de atividades que vai desde o planejamento até o processo 

de disseminação de inteligência aos responsáveis pela tomada de decisão; 

 é orientado para o futuro, buscando antever as mudanças do mercado e dos 

concorrentes; 

 precisa de uma adequada infraestrutura de TI e de profissionais de inteligência 

com habilidades e competências diferenciadas; 

 é um processo que se fundamenta nos valores éticos e legais, não se 

confundindo com espionagem.  

 

 

2.3 Ferramentas e tecnologias de inteligência competitiva 

 

 
Instrumentos e recursos informacionais têm sido utilizados para analisar o ambiente 

competitivo no qual a empresa atua em busca de informações para os processos de tomada de 

decisão. A seguir são apresentados alguns dos principais recursos utilizados pelas 

organizações visando a coleta de dados e análise de informações para formulação de 

estratégias competitivas. 

As fontes de dados informacionais podem ser caracterizados inicialmente como fontes 

primárias e fontes secundárias. As fontes primárias geralmente compostas por pessoas, 

documentos e observações, possibilita que o pesquisador possa conseguir detalhes que 

certamente não estariam disponíveis em bancos de dados ou em outras fontes formais já 
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estabelecidas. No processo de coleta de dados relacionado a esse tipo de fonte, o pesquisador 

pode ter a percepção de que o acesso a essas fontes pode ser mais difícil e trabalhoso em 

relação ao acesso às fontes secundárias, mas as vantagens que podem ser obtidas, diretamente 

relacionadas à possibilidade de um levantamento de dados mais direcionado ao objetivo da 

pesquisa tem tornado mais viável e atrativo todo o processo de pesquisa relacionados as 

fontes primárias. Segundo Sandman (2002), as fontes primárias dispõem de informações que 

nunca foram e, na maioria dos casos, nunca serão publicadas em formato algum. 

Já as fontes secundárias caracterizam-se principalmente porque são apresentadas por 

meio de pesquisas baseadas em informações colhidas e divulgadas por terceiros. A seguir, a 

relação e a descrição das principais fontes primárias e secundárias. 

Imprensa: Entende-se o termo Imprensa como uma designação coletiva dos veículos 

de comunicação que exercem o jornalismo e outras funções de comunicação informativa; 

podemos considerá-la como um conjunto importante de fontes de informação para atuação 

estratégica e competitiva das organizações. Acompanhar as principais publicações é essencial 

para a captação de informações uteis para as organizações e, consequentemente, é tarefa 

básica para qualquer processo de inteligência em qualquer organização no mundo. 

Essas publicações, geralmente de caráter periódico, possuem a característica de 

transmitir informações gerais sobre aspectos sociais, econômicos, culturais, entre outros, que 

podem possuir impacto indireto sobre a operação das organizações, bem como transmitir 

informações diretamente ligadas às áreas de atuação destas empresas. 

Segundo Kassler (20012), alguns periódicos são muito importantes pelo que 

proporcionam em relação a informação do mundo dos negócios.  

Essas fontes de informação geralmente são organizadas e categorizadas por área ou 

assunto de especialidade ou campos de pesquisa e aplicação, apresentados nos modelos de 

jornais, revistas e periódicos acadêmicos especializados (Administração, Economia, Finanças, 

Marketing, Turismo, Saúde, Negócios, Automotivo, Educação, Política, Cultura, etc.) que 

podem fornecer informações valiosas sobre o segmento em que atuam.  

Alguns periódicos abordam os seus assuntos de especialidade visando à transmissão 

das informações com uma perspectiva global em relação ao mundo dos negócios, dentre eles 

podemos destacar o The Economist, com sede em Londres.  

Também existem jornais direcionados a pesquisa acadêmica e disseminação de 

conhecimentos com uma abordagem mais especializada em áreas comuns em diversas 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jornalismo
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categorias de empresas e transversais em relação a sua aplicação. Esses casos podem ser 

exemplificados tomando como referência os jornais direcionados às práticas de gestão, 

inteligência competitiva, planejamento estratégico, marketing, finanças, entre outros.  

No caso das publicações acadêmicas, o principal critério utilizado de avaliação da 

relevância e importância do periódico, consequentemente, o nível de contribuição 

informacional para o segmento em que está inserido é o seu Fator de Impacto (FI). 

O FI é usado como uma medida de avaliação de relevância da produção da fonte e é 

comumente usado como indicativo da qualidade de pesquisa publicada. O FI de um periódico 

é calculado com o número médio de citações dos artigos que foram publicados durante o 

biênio anterior. Os fatores de impacto de um determinado ano são publicados somente no ano 

seguinte, isso para que as publicações do ano anterior possam ter sido recebidas pela agência 

de indexação. 

No que se refere aos jornais diários básicos que relevância internacional com 

publicação diária e caracterizados pelo grande número de assuntos abordados estão o The 

Wall Street Journal e The New York Times. No Brasil, os principais diários que cobrem a área 

de economia e negócios em âmbito nacional são a Gazeta Mercantil e o Valor Econômico. O 

Diário Comércio e Indústria (DCI) e o Diário do Comércio têm uma importante atuação e 

presença no Estado de São Paulo, com uma cobertura mais regionalizada contemplando 

assuntos relacionados ao setor econômico e empresarial do Estado de São Paulo.  

Em relação às revistas de negócios no Brasil, destacam-se o periódico quinzenal 

Exame, o periódico mensal Época Negócios, direcionada a assuntos voltados à inovação em 

gestão empresarial, gestão de pessoas, desenvolvimento de produtos, desenho industrial, etc, e 

a HSM Management, com cobertura voltada à gestão empresarial e gestão de processos. 

Recursos de notícias: sobre o recurso de notícias, Kassler (2002, p. 137) afirma que: 

os recursos de notícias sempre constituíram uma das ferramentas essenciais 

do arsenal de pesquisas da inteligência. O acesso a serviços de notícias pode 

ser realizado por uma infinidade de meios, como por meio de informação 

impressa, arquivos comerciais online, serviços eletrônicos de alertas e a 

internet. 

Em relação aos meios impressos, poucos meios de comunicação conseguem ter maior 

utilidade do que os jornais regionais e sua cobertura das empresas com  sede nas suas 

respectivas localidades. Nesse contexto, as empresas instaladas em uma determinada região, 

geralmente podem ocupar um papel de maior relevância informacional, podendo ser fonte de 

informação e conteúdo, tornando-se naturalmente assunto para a imprensa local. Já no que diz 
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respeito aos meios eletrônicos, a internet possibilita um grande alcance informacional por 

diversas ferramentas. Podemos destacar os sistemas de pesquisa, tomando como exemplo a 

ferramenta Google (www.google.com). Digite o nome de uma empresa na interface do 

Google e receba uma grande relação de links com informações específicas, entre reportagens 

sobre o tema, possibilitando uma abrangência global sobre o assunto. Reportagens de 

agências de notícias também são uteis para se acompanhar as notícias mais atuais de um 

determinado setor ou de um concorrente. 

Kassler (2002) também salienta que os pesquisadores têm deixado de lado as home 

pages das empresas como fontes de notícias. Ocorre que, frequentemente, pode-se encontrar 

nessas páginas reportagens que nunca chegaram a ser publicadas em jornais ou revistas.  

Também existem serviços eletrônicos especializados que possibilitam 

acompanhamento da imprensa para abastecer as organizações com informações 

potencialmente uteis e importantes publicadas em periódicos e na internet. Esses sistemas 

informatizados chamados de clipping possibilitam a entrega de um serviço de coleta de 

noticiário focado nas necessidades específicas das empresas, além do envio de avisos e alertas 

de notícias relevantes. Há empresas que disponibilizam aos seus clientes uma série de outros 

serviços agregados ao modelo informacional de clipping, como análises qualitativas e 

quantitativas do material coletado, dentre outros. 

Serviços comerciais online: Os serviços comerciais online podem proporcionar às 

empresas acesso a relações de diretórios, notícias do dia e/ou arquivos de notícias, agências de 

notícias, relatórios de casas de corretagem e a diversos títulos de periódicos em suas versões 

eletrônicas, baseadas na internet, entre estes serviços destacam-se Dow Jones, Dialog e Lexis-

Nexis. 

 Kassler (2002) explica que o sistema Dialog é organizado e estruturado em diversos 

arquivos, no qual cada um abrangem um determinado setor da economia.  O sistema utiliza 

um grande número de bancos de dados, tais como ABI/Inform,  IAC Prompt, IAC Newsletter, 

IAC Trade & Industry Express, RDS Business & Industry e RDS Business & Management 

Practices. 

Por sua vez a Dow Jones se diferencia da Dialog de serviços comerciais online 

principalmente por causa da arquitetura e estruturação dos seus dados. Em vez de separá-los 

por “arquivos”, como faz a Dialog, a Dow Jones oferece uma variedade de divisões baseadas 

http://www.google.com/
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em setores ou regiões, proporcionando ao usuário a possibilidade de pesquisar, por exemplo, 

apenas em “publicações sobre energia” ou apenas em jornais locais do Estado da Califórnia. 

Já o Lexis-Nexis oferece uma ampla variedade de textos integrais de jornais e 

conteúdos, agências de notícias e fontes empresariais, concentrando-se em notícias extraídas 

de arquivos de informações sobre empresas, países, finanças e demografia, além de relatórios 

de pesquisas de mercado e uma notável biblioteca de registros públicos e documentos de 

tribunais.  

No que diz respeito à serviços comerciais online no Brasil, pode-se tomar como 

exemplo a Agência Estado, do Grupo Estado, que produz e distribui informações para os mais 

diversos setores da economia. Dentre os produtos oferecidos pela Agência Estado, destacam-

se: 

 AE Broadcast: sistema de informações financeiras em tempo real, com 

cobertura jornalística nos principais centros mundiais; apresenta notícias, 

análises, cotações, gráficos e tendências. 

 AE Estudos: oferece material analítico e contextualizado que facilita o 

entendimento dos principais acontecimentos de setores econômicos e do 

mercado de capitais e aponta as tendências dos negócios. 

 AE Mídia Texto e Foto: a maior agência de notícias do Brasil, oferece centenas 

de fotos e matérias diariamente produzidas por fotógrafos, repórteres e 

colunistas especializados, em várias partes do País. 

 AE Newspaper: produto de leitura rápida, com notícias de ponta, voltados para 

um público altamente qualificado; são boletins de até quatro páginas 

destinados a eventos corporativos, congressos e assinantes. 

 

Ofertas de empregos: porta aberta para os segredos da corporação: ainda segundo 

Kassler (2002), é possível mapear pistas sobre tecnologias, novos produtos e serviços 

utilizando as ofertas de emprego feitas por um concorrente. 

Pode-se localizar na internet sites que ajudam a identificar as tendências de emprego, 

como os sites dos concorrentes, web sites de associações, web sites de cursos e recrutamentos, 

além de outros. Isso porque as empresas disponibilizam informações sobre oportunidades de 

emprego e perfil, possibilitando uma interpretação do nível do estágio do trabalho em 
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andamento e das tecnologias que utiliza e desenvolver, diante disso, os sites de empregos 

podem ser grandes fontes de informação. 

Recursos governamentais: os recursos governamentais são uma importante fonte de 

informações que podem ser usadas para inteligência competitiva nas organizações. Mas 

devido o grande número de fontes e suas diversas finalidades, é necessário identificar a 

organização que melhor possa fornecer informações com qualidade para aplicação nas 

estratégias competitivas. 

De acordo com Kassler (2002), o grande desafio é localizar a organização mais 

adequada, seja ela uma agência reguladora, de esfera federal, estadual ou municipal, e, a partir 

daí, encontrar o interlocutor ou a pessoa capacitada de servir como contato. 

Fazem parte deste grupo as diversas agências reguladoras no âmbito federal, os 

diversos departamentos e secretarias de meio ambiente, segurança no trabalho, saúde, 

departamentos de inspetores de obras e de planejamento. Diversos tipos de dados podem estar 

à disposição do público, tais como licenças, atribuições, inspeções e etc. O que podem ser 

fonte uma importante fonte de informação sobre o mercado e a concorrência.  

Recursos de patentes: outra fonte de importante valor são as bases de dados de 

patentes. Essas informações podem apresentar indicadores de novos produtos, serviços, 

projetos, novas áreas de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), e indicar recursos humanos que 

podem ser úteis. Além de poder apresentar as estratégias de concorrência e, por meio disso, 

poder estabelecer os participantes de um determinado campo tecnológico. 

No Brasil, os processos relativos ao registro e publicação de patentes estão 

concentrados no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial). As informações podem 

ser acessadas pelo www.inpi.gov.br. 

Entrevistas: o recurso entrevista está caracterizado como fonte primária. De acordo 

com Sandman (2002), são três os tipos de fontes primárias: 

 

 pessoas dotadas de alguma especialização ou conhecimento do mercado e/ou 

da concorrência; 

 documentos inéditos à disposição do público; 

 observações. 

 

http://www.inpi.gov.br/
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Realizar entrevistas pode fornecer ao pesquisador informações extremamente valiosas. 

Por exemplo, o pessoal de vendas observa a concorrência ao vivo e eles podem fornecer ao 

pesquisador detalhes do que acontece com a concorrência todos os dias. Os profissionais que 

atuam na operação dos negócios podem fornecer informações sobre os detalhes de como a 

concorrência opera, geralmente por meio de fatos narrados por ex-colegas que trabalharam 

para os concorrentes e por contato com os clientes finais. Os profissionais da área de 

marketing podem fornecer informações e detalhar os passos da concorrência. 

Em todos os níveis da organização, o pesquisador possui um leque de fontes 

extremamente uteis que pode fornecer informações para os processos de inteligência 

competitiva. 

Pessoas que não fazem parte da empresa: também pessoas não diretamente ligadas à 

empresa pode ser uma útil fonte. Dentre essas se destacam vendedores e fornecedores, 

funcionários e analistas de mercado acionário. 

Vendedores e fornecedores geralmente possuem conhecimento sobre o que uma 

empresa está fazendo para aperfeiçoar suas operações. Os vendedores também conhecem o 

modelo de operação no qual as empresas costumam aplicar em suas negociações, 

possibilitando o conhecimento de tendências e exigências, além dos contatos dos recursos 

humanos envolvidos nas áreas de compras e operações das empresas para as quais prestam 

seus serviços. Funcionários terceirizados podem fornecer dados sobre o nível das contratações 

temporárias que uma empresa costuma realizar. 

Também se pode contar com os analistas de mercado acionário, que podem fornecer 

ao pesquisador informações sobre uma empresa pública, sua administração, lucratividade e 

potencial por unidade de negócio ou segmento de mercado. Entre outros profissionais. 

Observando a concorrência: a observação direta da operação da concorrência também 

pode ser uma fonte importante de informação para a inteligência competitiva. Por exemplo, o 

espaço ocupado pela empresa pode ser um bom indicador do número de seus funcionários. O 

maquinário instalado pode permitir uma projeção inicial da capacidade produtiva do 

concorrente. A observação e exame do fluxo de caminhões junto os portões de carga e 

descarga também pode trazer ricas informações. 

Algumas empresas possuem a prática de convidar associações e outras organizações 

locais para visitá-las, ou até mesmo abrem suas portas para visitações públicas. Nesses casos 
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o pesquisador poderá beneficiar-se pelo simples fato de ter a possibilidade de observar o 

concorrente de forma mais próxima.  

A Internet: pode ser tratada como uma fonte de dados primários e secundários, por 

exemplo, como a pesquisa visando identificar os modelos de comunicação adotados pela 

concorrência no ambiente virtual pode ser caracterizada como um levantamento de dados 

primários, ou a consulta de informações gerais das concorrências em bases de dados já 

constituídas que possibilitam o seu acesso pela internet, caracterizando uma consulta em 

fontes de dados secundários que a concorrência aplica aspara alcançar os seus clientes  

Tratando especificamente da internet como um recurso de pesquisa secundário, ela 

vem se tornando cada vez mais uma grande fonte de informação por tornar possível o acesso a 

uma gama cada vez maior de informações provindas de diversas organizações e instituições. 

Empresas, órgão públicos, bibliotecas, universidades, museus, dentre muitas outras entidades 

tem disponibilizado suas bases de dados para consultas por meio da internet.  

As ferramentas de busca na Internet podem possibilitar consulta e pesquisa por meio 

de “busca direta” (search engines) baseada em spider, busca indireta (diretórios) e 

ferramentas de metabusca. As ferramentas de busca direta executam a pesquisa realizando a 

recuperação da informação de forma automática, e baseada no uso de programas denominados 

spider (aranha) ou crawler (rastejador) para a indexação e classificação de sites na web. 

Dentre as ferramentas que usam este modelo, podemos destacar o Google (www.google.com). 

Nas ferramentas de busca indireta, a indexação é realizada por pessoas responsáveis 

pelo cadastramento de sites no banco de dados, isso significa que a inserção dos sites é 

realizada manualmente; dentre essas ferramentas podemos destacar o Yahoo 

(www.yahoo.com). 

Já as diversas ferramentas de metabusca realizam pesquisas utilizando bancos de 

dados indexados e classificados por outras ferramentas de buscas. 

Oliveira (2002) relaciona alguns procedimentos a serem seguidos durante o processo 

de monitoramento baseado na utilização de ferramentas e softwares de busca que podem 

tornar mais bem sucedido o processo de pesquisa em fontes secundárias na Internet: 

 

 Seleção prévia das principais ferramentas de busca de acordo com sua 

classificação, estrutura, técnica de recuperação, características e limitações; 
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 Utilização dos diversos tipos de operadores lógicos oferecidos pela ferramenta 

(busca booleana ou por proximidade); 

 Utilização de palavras-chave relacionadas ao assunto pesquisado; 

 Verificação da posição em que aparecem os concorrentes e como eles são 

classificados no contexto geral da ferramenta de busca; 

 Definição de Mapa Informacional (Mapa de Fontes de Informação 

Estratégica): trata-se de uma amostra das possibilidades informacionais que 

podem ser acessadas na internet. 

 

O quadro abaixo traz um exemplo de mapa informacional: 

 

Quadro 4 – Mapa de Fontes de Informação Estratégica.  

INFORMAÇÃO ESTRATÉGICA FONTES DE INFORMAÇÃO 

Análise Setorial 

Confederações 

Federações 

Associações Setoriais 

Informação Técnica 
Normas Técnicas 

Patentes 

Informação Estatística 

Anuários Estatísticos 

Estudos Estatísticos 

Sinopses Estatísticas 

Informação Financeira 
Instituições Financeiras 

Agências de Notícias 

Informação Jurídica 

Ato 

Emenda Constitucional 

Lei 

Decreto 

Estatuto 

Acórdão 
 

Fonte: OLIVEIRA, Alex C. (2002). 

 

Oliveira (2002) também apresenta alguns aspectos que devem ser levados em 

consideração nas pesquisas com ferramentas de busca na Internet. Inicialmente deve-se 

avaliar a própria fonte de dados verificando se o produtor da fonte é reconhecido como 

autoridade no assunto. Depois, deve-se avaliar o próprio conteúdo e determinar qual pedaço 
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da informação interessa efetivamente para a produção do conhecimento de inteligência. 

Verifica-se também se há alguma outra fonte com conteúdo semelhante e, em caso positivo, 

avaliar se o conteúdo apresentado por elas não apresenta contradições. Finalmente, deve-se 

relacionar a informação obtida com o conhecimento do próprio pesquisador a respeito do fato. 

Pode-se destacar como principais ferramentas de busca atualmente o Google 

(www.google.com), Yahoo (www.yahoo.com) e Bing (www.bing.com). 

BIG DATA: a diversidade e complexidade do ambiente de negócios foram 

potencializadas com o fenômeno globalização. Nesse cenário as empresas começaram a 

organizar de forma mais clara as suas bases de dados, também tiveram que analisar padrões 

de comunicação e os seus modelos operacionais, além de procurar mapear outras evidências 

para determinar o modelo organizacional necessário para serem bem sucedidas em seus 

campos de atuação. Assim, a própria empresa começou a se modificar e se adequar 

procurando maior eficiência em suas operações, habilitada e apoiada pelas ferramentas 

tecnológicas.  

No entanto, em meados de 1990, com a disponibilização das ferramentas tecnológicas 

de compartilhamento global de informações por meio da internet, observou-se a possibilidade 

de acesso também de informações externas à organização por meio de tecnologia digital. Essa 

tecnologia começou a permitir que as organizações tivessem acesso a informações 

competitivas, com um volume de dados muito grande, concomitante a velocidade em que 

chegavam e a sua diversidade de fontes. 

Diante disso, tornou-se essencial que as empresas além do acesso aos dados, pudessem 

de forma eficiente identificá-los dentro desse grande volume disponível de informações, e 

utilizá-los de forma eficiente para atender suas demandas estratégicas. Assim, teve início a era 

do Big Data, onde diversos esforços estão sendo concentrados para a gestão eficiente da 

informação, por meio de recursos tecnológicos. 

Akerkar (2014) refere-se a Big Data como conjuntos de dados, cujo tamanho está além 

das capacidades da tecnologia de banco de dados atual. É um campo emergente em que a 

tecnologia inovadora oferece alternativas para resolver os problemas inerentes que aparecem 

quando se trabalha com dados massivos, oferecendo novas maneiras de reutilizar e extrair 

valor a partir de informações. 

Mineli, Chambers e Dhiraj (2013) definem Big data como a próxima geração de data 

warehousing e análise de negócios, estando  pronta para entregar receitas economicamente 
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eficientes para as empresas. Esse fenômeno deve-se, em maior parte, ao rápido ritmo de 

inovação e mudança que se está  vivenciando nos dias de hoje. 

Para Schönberger-Mayer e Cukier (2013), Big data é a capacidade de uma sociedade 

de obter informações de maneiras novas a fim de gerar ideias úteis e bens e serviços de valor 

significativo. Assim, a verdadeira revolução não está nas máquinas que calculam dados, mas 

nos dados em si e na maneira como usamos. 

Esse grande volume de dados, com variedade de fontes e velocidade pode possibilitar 

às empresas informações valiosas sobre o perfil de clientes, comportamentos de compra, 

tendências de mercado, movimentações da concorrência, entre outros.  A possibilidade quase 

infinita de relações que podem ser feitas com os diversos tipos de dados coletados pelas 

empresas pode propiciar informações para desenvolvimento de novos, produtos, serviços e 

processos na organização, possibilitando vantagem competitiva. 

Ferramentas de análise informacional: a diversidade de fontes de dados para as 

organizações também implica na necessidade de tratamento adequado dos dados e 

distribuição das informações visando a melhor aplicação. Nesse sentido, a otimização do 

processo de IC pode contar com diversas ferramentas ou métodos de análise (ver quadro 5) 

que podem ser complementares a todos o processo de inteligência competitiva. A seguir 

algumas ferramentas que inicialmente podem ser utilizadas para avaliação de dados com vias 

a fornecer informações para o planejamento estratégico das organizações. 

  

Quadro 5 - Ferramentas tradicionais de Inteligência Competitiva. 

Fatores Críticos de Sucesso  

Através dos FCS é possível identificar com maior 

precisão as necessidades de informações referentes às 

questões estratégicas ponderadas como difíceis para 

que a empresa obtenha sucesso organizacional no 

decorrer do tempo (Stollenwerk, 2001).  

Análise SWOT  

Na concepção de Daychoum (2007, p. 7) “a Análise 

SWOT é uma ferramenta utilizada para fazer Análises de 

Cenário, sendo empregada como base para a gestão e o 

planejamento estratégico de uma organização”.  

Benchmarking  

Para Costa (1999) o benchmarking é uma ferramenta 

poderosa de gestão empresarial, globalmente 

disseminada e utilizada para modificar as empresas e 



77 

 

inserir as transformações necessárias à melhoria de suas 

práticas, processos e resultados, tendo como maior 

objetivo “aprender”.  

Balanced Scorecard  

A abordagem de BSC preserva as medidas de 

desempenho financeiro e provê uma estrutura para 

organizar os objetivos estratégicos em quatro 

perspectivas: financeira (da estratégia de crescimento, 

rentabilidade e risco na perspectiva do acionista), do 

cliente (da estratégia de criação de valor e diferenciação 

a partir da perspectiva do cliente), processos internos (as 

prioridades estratégicas de vários processos de negócio 

que criam satisfação de clientes e acionistas) e de 

aprendizagem e crescimento (prioridades para criar um 

clima que suporte mudança organizacional, inovação e 

crescimento) (Kaplan, Norton, 2001).  

Cinco Forças Competitivas 

de Porter  

Para Porter (2003, p. 95), “[...] na luta por participação de 

mercado, a concorrência não se manifesta apenas nos 

outros participantes. Ao contrário, concorrência em um 

segmento tem suas raízes em economias implícitas, e 

existem forças competitivas que vão muito além dos 

combatentes estabelecidos em determinado segmento. 

Clientes, fornecedores, potenciais entrantes e produtos 

substitutos são todos competidores que podem ser mais 

ou menos importantes ou ativos, dependendo do 

segmento”. As cinco forças de Porter podem ser 

compreendidas como uma técnica que apóia a definição 

estratégica de uma organização, considerando os 

ambientes interno e externo (MCGEE; PRUSAK, 1994).  

Fonte: Stollenwerk (2001), Daychoum (2007), Costa (1999), Kaplan e Norton (2001), McGee e Prusak (1994). 

 

Nesse cenário, a importância da utilização das tecnologias de informação (TI) para a 

IC é essencial ao fornecer rapidez, acessibilidade, navegação e o gerenciamento das 

informações necessárias para tomada de decisão, concomitante as diversas ferramentas de 

análise.  
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Quanto à estratégia da organização, Lodi (2006) observa que a atividade de IC pode se 

beneficiar de uma integração com os planejamentos estratégicos da empresa, resultando em 

maior eficácia, além de reforçar a vantagem competitiva.  

 

2.4 Modelos de inteligência competitiva e aplicações 

 
A utilização da inteligência competitiva requer da própria organização uma avaliação 

da estrutura que dispõe para coleta, tratamento e distribuição dos dados e informações. Os 

modelos adotados em diversas organizações devem ser avaliados diante das necessidades 

especificadas apresentadas de cada empresa em cada situação. Diante disso, os modelos de IC 

visam nortear as organizações sobre os principais aspectos da Inteligência Competitiva nas 

empresas, bem como a relação entre esses aspectos, recursos e estruturas para viabilização de 

IC nas empresas. Apresentam-se a seguir alguns modelos de Inteligência. 

 

Figura 7 - Ciclo de inteligência. 

 

Fonte: KURLAND; SAMMON; SPITALNIC. Business Competitor Intelligence: Methods for Collecting, 

Organizing and Using Information. New York: John Wiley & Sons, 1984. 

 

O modelo de ciclo de inteligência (figura 7) apresentado por Kurland, Sammon e 

Spitalnic (1984) apresenta a etapas de inteligência, conjuntamente com os principais 

processos de cada etapa e elementos envolvidos. Este modelo possui as seguintes vantagens: 
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 Apresenta abrangência no estabelecimento de diretrizes, métodos, fontes e 

técnicas de coleta de dados; 

 Os componentes do ciclo deixam claros os principais passos para a organização 

de um SIC, que são: estabelecer a missão do sistema, planejar e executar a 

coleta de dados e processa-los e apresenta-los de forma conveniente aos 

decisores. 

 

Porém, duas observações críticas podem ser feitas: a estrutura funcional e a 

organização não estão claras e e o grau de generalidade pode dificultar o uso do modelo e 

aplicação em projetos e processo específicos. Este modelo permite uma abordagem inicial do 

processo de inteligência nas organizações, mas se torna insuficiente no detalhamento das suas 

práticas. 

O modelo baseado em fluxo e processo de inteligência (figura 8) apresentado por 

Porter (1991) estabelece como produto final do processo de IC a comunicação de informações 

analisadas aos estrategistas, alcançada depois das etapas de coletas de dados primários e 

secundários, compilação, armazenamento e análise de dados, condensação e comunicação das 

informações.  
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Figura 8 – Fluxo e processo de inteligência.    

 

Fonte: PORTER (1991). 

 

Neste modelo Porter identifica as possíveis fontes primárias e secundárias, além dos 

stakeholders envolvidos na etapa de coleta de dados. Ele também apresenta na etapa seguinte 

a fase de compilação dos dados com a especificação dos possíveis processos para a execução 

desta etapa. Em seguida, ele apresenta os modelos de Catalogação dos Dados seguindo para a 

etapa de Análise e Condensação, em que  apresenta a possibilidade de processos relativos a 

esta etapa. Ele inclui no processo a etapa de comunicação das informações ao estrategista, o 

que subsidia o produto final do fluxo, que é a análise da concorrência para a tomada de 

decisão. 

Este modelo deixa mais claro quais as entradas, procedimentos e saídas do fluxograma 

de IC nas organizações, identificando em linhas gerais quais os processos e stakeholders 

envolvidos, mas não deixa contempla a missão o modelo cíclico de realimentação de IC. 
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O modelo de IC baseado em Contexto e Processo de Inteligência apresentado por 

Dishman e Calof (2008) para o desenvolvimento dos processos e atividades de IC na empresa, 

demandam o desenvolvimento de dimensões de contexto e dimensões de processo. De acordo 

com os autores, entende-se por contexto relacionado à IC os seguintes elementos: 

a) uma infraestrutura que permita com que as atividades de IC possuam um caráter 

sistemático e, consequentemente, possibilitem a gestão das oportunidades de forma 

sistemática; 

b) o nível de envolvimento dos funcionários da organização para a coleta das 

informações, possibilitando uma maior socialização das oportunidades identificadas; 

c) um senso de alerta e cultura organizacional orientados para o ambiente externo; 

neste caso, a empresa analisa com rigor as variáveis micro e macroambientais. 

Um estudo de Panizzon e Galelli (2010) identificou a necessidade do Envolvimento da 

Alta Direção, identificado como um quarto elemento caracterizado como variável de contexto. 

Esse quarto elemento possui também grande importância nos processos de IC, já que foi 

identificada uma relação positiva entre as empresas com maior nível de desenvolvimento de 

inteligência e maior nível de participação e comprometimento com os gestores, que 

naturalmente são os responsáveis pelas tomadas de decisão nas organizações, o  que pode ser 

melhor observado na figura 9. 

 

 

Figura 9 - Modelo de IC de Calof e Dishman. 

 

Fonte: Dishman e Calof (2008). 
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Concluindo esse capítulo, é possível verificar que apesar de variações entre modelos 

apresentados pelos autores da área, a essência do Processo de Inteligência constitui no 

Planejamento e Foco (levantamento das necessidades de informação, na Coleta dos Dados, na 

Análise das Informações e na Disseminação da Inteligência). De certa forma, os modelos 

apresentados complementam-se, apresentando as etapas dos processos, conjuntamente com os 

elementos envolvidos e pressupostos necessários para a execução bem sucedida de um 

processo de IC em qualquer tipo de organização. Fica muito claro, que o produto final passa 

pela transformação de dados em conhecimento a ser aplicado (Actionable Intelligence) na 

tomada de decisão. 
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CAPÍTULO 3 – INOVAÇÃO NO AMBIENTE COMPETITIVO 

 

A inovação é uma forma das organizações melhorarem o seu desempenho empresarial 

e consequentemente obterem vantagem competitiva, seja na melhoria da utilização dos 

recursos ou no desenvolvimento de serviços e processos. 

Visando entender o processo da inovação nas empresas, nesse capítulo será discutido 

esse tema por meio da apresentação dos conceitos da inovação e sua evolução teórica e os 

principais modelos de inovação e suas aplicações no ambiente organizacional. 

 

3.1 Conceitos sobre inovação e evolução teórica 

 

No atual contexto econômico e de negócios, em que o fenômeno globalização amplia 

os aspectos relacionados à competitividade nas organizações, o tema inovação torna-se pauta 

essencial e fundamental para as empresas que buscam manter ou ampliar seu grau de 

competitividade nos mercados em que estão inseridos. 

 

Em outras palavras, a substituição de formas antigas por novas formas de 

produção e consumo é o fator fundamental da competitividade. Nesse 

sentido, a inovação identifica-se como um imperativo para as empresas 

sobreviverem e ganharem cada vez mais espaço nos mercados nacionais e 

internacionais (CRIBB, 2007). 

 

Diante disso, é entendido que o conceito “Inovação” pode ser delineado de várias 

maneiras, devido à própria natureza do termo, que remete inicialmente a aspectos de 

novidade, renovação e dinamicidade. 

A palavra inovação deriva dos termos latinos in e novare e significa fazer algo novo ou 

renovar. Conforme o dicionário Aurélio, inovação é o ato ou efeito de inovar, ou seja, 

melhorar processo dentro da organização. 

A dinamicidade do conceito está diretamente relacionada ao que ele representa em 

cada época, cultura e sociedade, podendo assumir contornos diferenciados dentro de um 

contexto específico, ou seja, o termo Inovação não se resume simplesmente a um processo de 

criação de novas tecnologias. Diante disso, é percebido que a ideia de inovação é concebida 

como uma criação ou renovação de algo já existente, partindo de estudos, observações e 



84 

 

persistência, na busca de soluções que sejam práticas e simples, ao passo que possam ser 

facilmente entendidas e aceitas pelos consumidores. 

Essa dinamicidade conceitual pode ser observada no quadro a seguir com a definição 

do termo inovação por parte de diversos autores. 

 

Quadro 6 - Autores clássicos e sua percepção da inovação. 

AUTORES  DEFINIÇÃO  

Martin Bell e Keith Pavitt  

(Universidade de Sussex)  

A inovação pode ser vista como um processo de 

aprendizagem organizacional.  

C.K. Prahalad  

(Universidade de Michigan)  

Inovação é adotar novas tecnologias que 

permitem aumentar a competitividade da 

companhia.  

Ernest Gundling (3M)  

 

Inovação é uma nova ideia implementada com 

sucesso, que produz resultados econômicos.  

Fritjof Capra  

(Universidade de Berkeley)  

As organizações inovadoras são aquelas que se 

aproximam do limite do caos.  

Giovanni Dosi  

(Universidade de Pisa)  

Inovação é a busca, descoberta, experimentação, 

desenvolvimento, imitação e adoção de novos 

produtos, novos processos e novas técnicas 

organizacionais.  

Gary Hamel (Strategos)  A inovação caracteriza-se pela abertura de um 

novo mercado.  

Guilherme Ary Plonski  

(Instituto de PesquisasTecnológicas)  

Inovação pode ter vários significados e sua 

compreensão depende do contexto em que ela for 

aplicada. Pode ser ao mesmo tempo resultado e 

processo ou ser associada à tecnologia ou 

marketing.  

Peter Drucker  

(Universidade de Claremont)  

Inovação é o ato de atribuir novas capacidades 

aos recursos (pessoas e processos) existentes na 

empresa para gerar riqueza.  

Price Pritchett  

(consultoria Price Pritchett)  

Inovação é como nos mantemos à frente do nosso 

ambiente. As inovações fora da nossa 

organização vão acontecer „quando elas 

quiserem‟ – estejamos prontos ou não.  

Ronald Jonash e Tom Sommerlatte  

(consultores)  

Inovação é um processo de alavancar a 

criatividade para criar valor de novas maneiras, 

através de novos produtos, novos serviços e 

novos negócios.  

Tom Kelley (Ideo)  Inovação é o resultado de um esforço de time.  
Fonte: Guia Valor Econômico de Inovação nas Empresas (2003). 

 

Ao mesmo tempo em que é percebida a diversidade sobre o termo Inovação, também, 

de forma indireta, fica clara a amplitude em termos de possibilidade aplicação da inovação em 
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diversos segmentos produtivos. Desde um processo relacionado à inovação tecnológica até a 

implementação de processos inovadores de aprendizagem organizacional. 

Segundo Drucker (1987), inovação é a habilidade de transformar algo já existente em 

um recurso que gere riqueza. Ele afirma ainda que inovação é uma mudança que cria uma 

nova dimensão de resultado e eficiência. 

Para Takahashi (2007), a inovação está relacionada às mudanças que podem ser 

divididas em produto ou serviço oferecido pela empresa, ou o processo, ou seja, como a 

organização cria, produz e entrega o seu produto. 

Segundo o Manual de Oslo (2004) inovação de produto/serviço possui importância 

fundamental para o crescimento da indústria, pois faz o mercado expandir, além de propiciar a 

melhoria de produtos ou serviços já existentes. Na concepção de Porter (2004) as inovações 

no produto podem vir de dentro ou de fora da indústria; as ideias de inovação podem ser 

dadas não apenas por pessoas de dentro da empresa, mas também de clientes, fornecedores e 

centros de pesquisa. 

Dentro de um ponto de vista histórico e uma abordagem mais ampla, os conceitos de 

inovação evoluíram em complexidade. As primeiras abordagens e modelos concebiam 

inovação como uma sequência linear de atividades funcionais, com foco na tecnologia que 

impulsionava o desenvolvimento no mercado, que assinalava necessidades específicas sobre 

as quais as empresas buscavam novas soluções de problemas. 

 Mas foi Schumpeter (1934) que deu lugar de destaque ao conceito inovação na teoria 

do desenvolvimento econômico, identificando a inovação como a capacidade de superação da 

empresa em relação à concorrência, a partir da criação de um novo mercado para seus 

produtos com o objetivo de estabelecer uma situação de monopólio temporário. 

Dentro de uma visão macroeconômica, Schumpeter (1934) defende que a inovação 

estimula e sustenta a economia em evolução constante, transformando o mercado e o 

comportamento do consumidor a cada novidade inserida, substituindo identidades e 

estimulando o crescimento, ou seja, os produtores persuadem os consumidores a adquirirem 

produtos novos, pela substituição de modelos e formas antigas de produzir e consumir por 

formas novas, ainda não existentes.  

Muitos estudos buscaram identificar os processos de inovação entendidos como 

fundamento da economia competitiva. Há ainda autores como Matesco (1993), Tigre (1997) e 
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Igliori (2000) que confirmam o pensamento de Schumpeter (1934) de que o desenvolvimento 

econômico está relacionado às condições de mercado para difusão da inovação. 

 

Contudo, por mais que tenha obtido destaque atualmente, a literatura sobre 

inovação é fragmentada, composta por estudiosos de várias áreas, com 

posições ontológicas e epistemológicas distintas que buscam analisar e 

investigar um assunto que é complexo e multidimensional (ISMAIL, 

ABDMAJID, 2007). 

 

 

Segundo Hashim, Mustafa e Fawzi (2005), mesmo com a crescente atenção oferecida 

à temática inovação, pode-se entender que não há consenso acerca da definição de inovação 

tecnológica ou de como investigá-la.  

A definição de inovação proposta pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Comissão Europeia (CE), nas linhas de orientação 

para a interpretação de dados de inovação afirma que: 

 

Uma inovação tecnológica de produto é a implantação/comercialização de 

um produto com características de desempenho aprimoradas de modo a 

fornecer objetivamente ao consumidor serviços novos ou aprimorados. Uma 

inovação de processo tecnológico é a implantação/adoção de métodos de 

produção ou comercialização novos ou significativamente aprimorados. Ela 

pode envolver mudanças de equipamento, recursos humanos, métodos de 

trabalho ou uma combinação destes. (MANUAL DE OSLO, 2004, p. 21) 

 

Além da abrangência e variedade de aplicação da inovação, uma característica comum 

é que toda a inovação tem que ser implementada. Os processos inovadores são implementados 

quando utilizados nas empresas, os métodos organizacionais são implementados quando são 

efetivamente utilizados nas operações das organizações, e os produtos são implementados 

quando inseridos no mercado.  

 As atividades e processos de inovação podem variar consideravelmente de empresa 

para empresa. Algumas organizações desenvolvem processos e projetos de inovação bem 

claros e definidos, enquanto outras, basicamente, fazem melhorias dos seus produtos, 

processos e operações. Esses dois modelos possuem características de inovação, mas com 

uma grande diferenciação em seus modelos aplicados. 

Para uma clara compreensão do que é inovação e do que não é o Manual de Oslo 

(2004) define mudanças nas empresas que NÃO são consideradas inovação: 
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 A aquisição de modelos idênticos de equipamento instalado ou pequenas 

extensões e atualizações no equipamento existente ou software; 

 geralmente, ara o revendedor, retalhista ou transportador e para a empresa de 

armazenamento, a transação de produtos novos ou melhorados;  

 uma alteração do preço de um produto ou da produtividade de um processo, 

resultando essencialmente em alterações dos custos de produção; 

 as empresas orientadas para a produção customizada produzem artigos únicos, 

ainda que  um produto único apresente atributos diferentes em relação aos 

produtos que a firma produziu anteriormente; 

 cessar de produzir algo, mesmo que isso melhore o desempenho de uma 

empresa; 

 em certos segmentos produtivos existem alterações sazonais no tipo de bens e 

serviços fornecidos que podem ser acompanhadas por mudanças no aspecto 

desses produtos. Estes tipos de alterações de rotina no design não são 

geralmente nem inovações de produto nem de marketing. Contudo, se a 

ocasião das mudanças sazonais é usada para a introdução de uma mudança 

fundamental no design do produto que surge integrado numa nova abordagem 

de marketing usada pela primeira vez por uma empresa, isto deve ser 

considerado como uma inovação de marketing.  

 

Em relação à abrangência do conceito inovação, com vias a definir seu delineamento, 

também de acordo com o Manual de Oslo (2004), a Inovação Tecnológica é uma inovação 

que envolve o uso de tecnologia e cita em vários parágrafos Schumpeter, carregando uma 

visão “schumpeteriana” do conceito de inovação, ainda que trate especificamente de inovação 

tecnológica de produto e processo.  

Em todas as definições citadas, é percebido o significado do termo inovação que surge 

como uma iniciativa, que aparece como uma novidade para a organização e para o mercado e 

que, aplicada na prática, pode trazer resultados econômicos para a empresa, sejam eles ligados 

à tecnologia, gestão, processos ou modelo de negócio. 
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3.1.1 Tipos de inovação 

 

A categorização naturalmente envolve limites entre categorias que podem se sobrepor, 

principalmente diante de aspectos relacionados à inovação, que podem variar no âmbito, 

tempo de execução e impacto organizacional. 

Essa delimitação conceitual pode possibilitar uma abordagem e aplicação do tema de 

forma a facilitar a análise e o planejamento de sua aplicação. 

Como objeto de inovação, o Manual de Oslo (2004) inicialmente categoriza a 

inovação em quatro tipos de aplicação: 

 

 A inovação de produto, que consiste na introdução de um bem ou serviço que é 

novo ou significativamente melhorado respeitando as suas características ou 

funcionalidades. Isso inclui melhorias significativas nas especificações 

técnicas, componentes e materiais, software incorporado interface com o 

utilizador ou outras características funcionais. Segundo Tigre (2006) enquadra-

se também neste tipo de inovação o aperfeiçoamento tecnológico de um 

produto já existente, cujo desempenho foi aprimorado por meio da utilização 

de novos componentes ou subsistemas de maior rendimento; 

 A inovação de processo, que consiste na implementação de um método de 

produção ou distribuição novo ou significativamente melhorado. Isso inclui 

mudanças significativas nas técnicas, tecnologia, equipamento e /ou software. 

Essas inovações também se referem à formas de operação tecnologicamente 

novas ou aprimoradas. Segundo o Manual de Oslo (2004), a inovação de 

processos pode envolver também as mudanças de técnicas, equipamentos e 

softwares; 

 A inovação de marketing consiste na implementação de novos métodos de 

marketing, envolvendo melhorias significativas no design do produto ou 

embalagem, preço, distribuição e promoção;  

 Uma inovação organizacional que consiste na implementação de um novo 

método organizacional na prática do negócio, organização do trabalho ou 

relações externas. As mudanças que ocorrem no sistema gerencial das 

empresas são denominadas por Tigre (2006) como inovações organizacionais. 
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Essas mudanças podem proporcionar melhorias na forma de articulação entre 

as diferentes áreas na empresa, no relacionamento com clientes e fornecedores, 

na especialização de funcionários e nas diversas técnicas de organização de 

processos de negócios. 

 

Ainda seguindo o modelo de categorização apresentado pelo Manual de Oslo (2004), é 

possível classificar a Inovação por tipos baseado por novidade de resultados. Essa 

organização possibilita avaliar, planejar e categorizar o produto final da inovação em relação 

aos resultados esperados e alcançados: 

 

 Inovação incremental inclui a modificação, aperfeiçoamento, simplificação, 

consolidação e melhoria de produtos, processos, serviços e atividades de 

produção e distribuição existentes; 

 A inovação radical implica introduzir novos produtos ou serviços que se 

desenvolvem em novos negócios ou se expandem em novas indústrias, ou que 

causam uma mudança significativa em toda a indústria e que tendem a criar 

novos valores de mercado; 

 As inovações disruptivas surpreendem as pessoas. São eventos raros, fruto de 

investigação científica ou de engenharia. São chamadas de “disruptivas” (ou 

revolucionárias) porque criam algo que a maioria das pessoas não acreditava 

ser possível. 

 

A OCDE, no Manual de Oslo (2004), também sistematizou os tipos de inovação dividindo-a 

por fonte em dois grupos: I&D ( I&D - Investigação e Desenvolvimento) e Não-I&D. 

O principal objetivo dessa sistematização é demonstrar que nem todos os processos de 

inovação em empresas tiveram que ser desenvolvidos e/ou implementados em cooperação 

com instituições de I&D (universidades, institutos de pesquisa, etc.). 

A sistematização do Tipo de Inovação por estratégia possibilita identificar e planejar o 

estilo de inovação que será adotado na organização e mapear o modelo já usado, além de 

avaliar as características e resultados deste modelo diante os objetivos da organização em 

relação à inovação. Nessa sistematização pode-se apontar duas linhas atuais de inovação: a 
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inovação aberta e a inovação fechada. Visando exemplificar ambos os estilos de inovação, a 

tabela a seguir sintetiza as principais diferenças desses modelos. 

 

Quadro 7 – Inovação Fechada x Inovação Aberta. 

CARACTERÍSTICAS INOVAÇÃO FECHADA INOVAÇÃO ABERTA 

Equipe As melhores pessoas da área 

trabalham para nós. 

Trabalhamos com pessoas 

talentosas de dentro de fora da 

organização. 

Onde fazer P&D Para lucrar com P&D, temos 

que descobrir, desenvolver e 

comercializar por conta própria. 

P&D externo pode aumentar o 

valor significativamente. O 

P&D interno é necessário para 

tomar para si parte desse valor. 

Origem da tecnologia Se descobrirmos algo, temos 

que levá-lo ao mercado antes. 

Não precisamos descobrir a 

pesquisa para lucrar com ela. 

Pioneirismo A companhia que levar a 

inovação ao mercado primeiro, 

vencerá. 

Construir modelos de negócios 

melhores é mais importante do 

quer chegar no mercado 

primeiro. 

Quantidade e qualidade Se criarmos mais e melhores 

ideias no mercado, venceremos. 

Se fizermos melhor uso das 

ideias internas e externas, 

venceremos. 

Propriedade intelectual Devemos controlar nossa PI 

para que nossos competidores 

não lucrem com nossas ideias. 

Devemos nos beneficiar por 

outros nossa PI e devemos 

adquirir tecnologias de terceiros 

sempre que trouxerem 

benefícios ao nosso negócio. 

Fonte: Adaptado de Chesbrough (2006). 

 

Verificando o quadro que apresenta as características da Inovação aberta diante de 

aspectos organizacionais relativos à produtividade, é possível perceber o viés de atuação no 

campo da inovação baseado em um conjunto de práticas e percepções que identificam as 

ferramentas de inovação além dos limites da própria organização. Isso fica claro na medida 

em que o conjunto de estratégias pelas quais as empresas podem adquirir tecnologia que 

necessitam poder ser absorvidas, conhecidas, adquiridas de outras empresas, assim como de 

patentes de tecnologia que tenham desenvolvido, mas que não pretendam utilizar. Numa 
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inovação aberta, as empresas obtêm sua tecnologia de múltiplas fontes. As estratégias abertas 

de inovação procuram a eficiência por meio de parcerias de negócio efetivas. 

Na Inovação fechada, que é caracterizada como estratégia baseada exclusivamente nos 

próprios recursos da organização para a inovação, pressupõe que uma empresa deve 

desenvolver seus próprios produtos e serviços e deve ser pioneira na distribuição dos produtos 

no mercado; uma empresa que lidera a indústria na área de I&D irá eventualmente liderar o 

mercado e uma empresa deve deter sua própria propriedade intelectual evitando que a 

concorrência se beneficie das suas ideias.  

Esses dois modelos não simplesmente apresentam a conduta e cultura da organização 

para a inovação, mas possibilitam avaliar a forma como a instituição entende a inovação e o 

seu campo de atuação. A delimitação da inovação dentro da organização reflete nas estruturas 

produtivas e naturalmente nos resultados obtidos. Diante disso é fundamental a avaliação da 

linha estratégica de inovação aplicada na organização mediante seus objetivos estratégicos. 

Os processos de inovação também podem ser observados, analisados e planejados levando 

em consideração o aspecto da estrutura organizacional e cadeia de comando. 

Para Maciel (1997), o ambiente de inovação leva em consideração a atitude, a fim de 

perceber o conjunto de condições da organização, como limites, obstáculos, possibilidades e 

estímulos da inovação. Esse ambiente engloba também o conjunto de fatores econômicos, 

políticos, sociais e culturais que motivam ou dificultam a inovação na empresa.  

Nesse sentido, a identificação dos modelos de inovação aplicados ou viáveis em relação à 

cadeia de comando e estrutura organizacional é fundamental para planejar, diagnosticar e 

avaliar resultados na organização.  Dessa forma, a inovação pode ser categorizada em 

Inovação “top down”(de cima para baixo) e Inovação “ bottom-up”(de baixo para cima).  

A inovação top-down (de cima para baixo) é caracterizada como aquela que tem como 

vantagem pessoas com maior poder de decisão na organização marcando o passo dos 

processos de alinhamento nas empresas, definindo os alvos e objetivos e fornecem o 

financiamento. A implementação é destinada a pessoal mais adequado nos demais níveis da 

organização. 

Geralmente aqueles que trabalham com inovação neste modelo encontram menos 

barreiras e empecilhos no que diz respeito a financiamentos e entraves administrativos e 

operacionais. Assumindo um caráter mais diretivo, este modelo pode ser exemplificado 

usando as seguintes abordagens e objetivos:  
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 Exploração de novo mercado;  

 Eliminação de alguns segmentos da linha de produção corrente; 

 Competição  num novo segmento de mercado com um novo produto;  

 Investimento nesta nova tecnologia no futuro; 

 Investimento no automatismo da produção. 

 

A inovação bottom-up (de baixo para cima) é aquela que ocorre no interior da empresa. 

Este modelo de inovação fornece os maiores desafios aos inovadores, pois dentro da 

organização existem características organizacionais relacionadas à cultura, clima e modelos 

operacionais que podem servir de barreiras para a implantação da inovação, além das 

dificuldades naturais relacionados ao custo da própria inovação na empresa. 

 

3.2 Fatores influenciadores da inovação no ambiente competitivo 

 

Diversos autores como Porter (1989), Prahalad e Hamel(2005), entre outros, apontam que 

a inovação leva à competitividade e dela depende o futuro da organização, mas que a 

inovação pode implicar em investimentos cujos resultados não são garantidos. As 

organizações mobilizam-se em direção a soluções inovadoras por inúmeras razões: objetivos 

que envolvam mercados, desenvolvimento de novos produtos e serviços, qualidade produtiva, 

implementação de processos, capacidade de aprendizado, entre outros. 

Diante disso, o mapeamento e identificação dos motivos e fatores de mobilização que 

levam as organizações a procurarem a inovação possibilita uma avaliação mais profunda das 

forças que impulsionam e conduzem esse processo. Essa avaliação também possibilita o 

planejamento do processo de inovação na própria empresa, com vias a dar condições de 

identificar qual o modelo de inovação mais adequado à realidade da organização, podendo 

ampliar seus resultados e facilitar o processo. 

Schumpeter (1934) percebe a inovação nas empresas como um processo que se 

desenvolve tanto no âmbito do mercado como no ambiente interno da organização. Tal 

processo envolve as fases de pesquisa e desenvolvimento, criação ou invenção (como 

resultado da P&D) e adoção, quando os resultados da invenção são transformados em 

produtos e serviços e introduzidos no mercado.  
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Conforme Porter (1990), para lidar com esse ambiente de incertezas e obter vantagem 

competitiva, as organizações devem conhecer os fundamentos da inovação. 

Aaker (1998) defende que a organização para inovar, deve ter habilidade e competência de 

detectar a necessidade de mudanças e criar produtos novos ou melhorados, destacando alguns 

fatores: descentralização, dando ênfase a grupos autônomos, característicos em empresas que 

foram boas no desenvolvimento e nas melhorias de novos produtos; oficina marginal em que 

pequenos grupos de pessoas autônomas que representam as funções importantes juntam-se 

para a criação de produtos e cuidam dele durante os primeiros estágios de vida; sistema 

Kaizen, que significa pequenos ajustes constantes em que todos se envolvem e são voltados 

mais aos processos do que aos resultados.  

Esses fatores aplicam-se principalmente a pequenos acertos do que ações de grande 

impacto. 

Quinn e Mueller (1963) também entendem que as empresas devem implantar um 

ambiente positivo com regras e controles de longo prazo, aceitar e estimular o revezamento 

entre grupos e tarefas, bem como estimular as atitudes dos administradores em direção às 

inovações. 

No Manual de Oslo (2004) recomenda-se que os motivos pelos quais uma empresa deve 

se engajar em atividades de inovação sejam identificados por meio de seus objetivos 

econômicos em termos de produtos e mercados e do modo como ela classifica uma série de 

metas que o processo de inovação pode colocar a seu alcance. A pergunta deve relacionar-se a 

todas as suas atividades de inovação. De um modo geral, vários objetivos econômicos da 

inovação serão relevantes: 

 

 substituir produtos que estejam sendo descontinuados; 

 aumentar a linha de produtos: 

 desenvolver produtos amistosos em termos de meio ambiente; 

 manter participação de mercado; 

 aumentar participação de mercado; 

 abrir novos mercados: 

 aumentar a flexibilidade da produção; 

 reduzir os custos de produção através melhorar a qualidade do produto , 

melhorar as condições de trabalho e reduzir os danos ao meio ambiente. 
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Conforme Barbieri et al. (2003), existem fatores que condicionam a inovação. Os fatores 

internos, chamados pelos autores de “ponto de vista administrativo”, foram delimitados pelo 

modelo de gestão que pode favorecer o surgimento de inovações. Eles  argumentam que 

motivação, satisfação no trabalho, estímulo à criatividade, redução de conflitos entre 

gerências, liderança, comunicação interna, gestão de projetos de inovação, empreendedores 

internos, sistemas de recompensas e clima inovador são alguns temas relacionados com 

modelos de gestão que interferem em processos de inovação. De acordo com Barbieri (2003), 

para que a organização seja caracterizada como “Organização Inovadora”, alguns fatores 

devem atuar como pré-requisito de um ambiente inovador, conforme Quadro 8: 

 

Quadro 8 - Resumo dos fatores condicionantes do meio interno inovador. 
 

FATOR DESCRIÇÃO TIPO DE INFLUÊNCIA 
FORMA DE 

AVALIAÇÃO 

Eficiência 

Percebida com 

a Inovação 

Grau com que as pessoas 

perceberam como a 

inovação atendeu às 

expectativas sobre o 

processo e sobre resultados. 

Positivamente relacionado 

com o sucesso da inovação 

por meio da percepção dos 

participantes em relação 

aos resultados atingidos. 

Satisfação com 

progresso alcançado; 

eficiência na resolução 

de problemas; 

progresso identificado 

com expectativas; taxa 

de eficiência; inovação 

atendendo objetivos da 

organização. 

Incerteza 

sobre a 

Inovação 

Dificuldade e variabilidade 

das ideias inovadoras 

percebidas pelas pessoas 

envolvidas com o processo. 

Quanto maior a incerteza, 

menor o índice de 

eficiência da inovação, 

mantidos constantes os 

outros fatores. 

Conhecimento dos 

passos da inovação; 

escala de 

previsibilidade dos 

resultados; frequência 

dos problemas; grau de 

repetição dos 

problemas. 

Escassez de 

Recursos 

Pressão por carga de 

trabalho e competição por 

recursos. 

Níveis moderados de 

escassez de recursos estão 

positivamente relacionados 

ao sucesso da inovação. 

Peso da carga de 

trabalho; falta de 

tempo; competição por 

recursos financeiros e 

materiais e por atenção 

da administração; 

competição 

interpessoal. 

Padronização 

de 

Procedimentos 

Processos são padronizados 

quando há um grande 

número de regras a seguir e 

estas são 

Especificadas 

Quanto maior a 

padronização das regras e 

tarefas necessárias para o 

desenvolvimento da 

inovação, maior a 

Número de regras a 

serem seguidas para 

conceber e implantar a 

inovação; grau de 

detalhamento das 
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detalhadamente. eficiência percebida com a 

inovação. 

regras e 

procedimentos. 

Grau de 

Influência nas 

Decisões 

Grau de controle percebido 

pelos membros do grupo 

sobre o desenvolvimento 

do processo de inovação. 

Está relacionado com o 

sucesso da inovação, pois 

as pessoas irão 

implementar com maior 

interesse e afinco as ideias 

construídas com sua 

participação e aprovação. 

Influência na definição 

dos objetivos da 

inovação, do trabalho a 

ser feito, do 

financiamento e uso de 

recursos financeiros e 

do recrutamento de 

pessoal. 

Expectativas 

de Prêmios e 

Sanções 

Grau em que o grupo 

percebe, antecipadamente, 

que o bom desempenho 

será reconhecido. 

Positivamente relacionado 

com o sucesso da inovação, 

pois diretamente 

relacionado com a 

satisfação no trabalho e a 

motivação. 

Chance de 

reconhecimento do 

grupo e do individual; 

chances de 

reprimendas em grupo; 

chances de 

reprimendas 

individuais. 

Liderança do 

Time de 

Inovação 

Grau em que os líderes da 

inovação são percebidos 

pelos membros da equipe 

como promotores de um 

comportamento inovador. 

Quanto maior o grau de 

liderança, mais os 

participantes do processo 

irão perceber a eficiência 

da inovação. 

Encorajamento de 

iniciativas, delegação 

de responsabilidades, 

fornecimento de 

feedback, confiança 

nas pessoas, prioridade 

para o cumprimento de 

tarefas e manutenção 

de relacionamentos. 

Liberdade 

para Expressar 

Dúvidas 

Grau em que os 

participantes da inovação 

percebem pressões para 

estar em conformidade com 

o grupo e as normas da 

organização. 

Quanto mais aberto o 

ambiente para as pessoas 

expressarem opiniões, mais 

elas perceberão a eficiência 

da inovação. 

Críticas encorajadas; 

dúvidas manifestadas; 

liberdade para 

contrariar o que foi 

decidido. 

Aprendizagem 

Encorajada 

Grau em que os 

colaboradores percebem 

que o aprendizado e os 

riscos tomados são 

valorizados e os erros 

minimizados. 

Indicadores de uma cultura 

organizacional que 

favorece a inovação. 

Falhas e erros não 

geram interrupções na 

carreira; valorização do 

risco tomado; 

aprendizagem como 

prioridade na 

organização. 
Fonte: BARBIERI et al.(2003). 

 

Knox (2002) também cita quatro aspectos que apoiam uma organização inovadora: a 

cultura e o clima organizacional; capacidades e habilidades de gerenciamento; controle e 

estrutura organizacional; e novos produtos e desenvolvimento de processos. 

No Manual de Oslo (2004), os fatores de influência são organizados em dois conjuntos 

principais: 
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 o processo de inovação é favorecido por diversas fontes de informação: fontes 

internas (dentro da empresa), fontes externas (de mercado, educacionais e de 

instituições de pesquisa) e informações geralmente disponíveis; 

 a inovação pode ser prejudicada por fatores econômicos, alguns referentes à 

empresa, e diversos outros. 

 

Em relação aos fatores favoráveis, as fontes de informação são organizadas em:  

 

 Fontes internas (dentro da empresa ou do grupo empresarial):  

 P&D dentro da empresa; 

 marketing; 

 produção; 

 outras fontes internas. 

 Fontes externas (de mercado/comerciais): 

 concorrentes; 

 aquisição de tecnologia incorporada; 

 aquisição de tecnologia não incorporada; 

 clientes ou fregueses; 

 empresas de consultoria; 

 fornecedores de equipamentos, materiais, componentes e software. 

 Instituições educacionais/pesquisa: 

 instituições de ensino superior; 

 institutos governamentais de pesquisa; 

 institutos privados de pesquisa. 

 Informações geralmente disponíveis: 

 divulgações de patentes; 

 conferências, reuniões e jornais profissionais; 

 feiras e mostras. 

 

Em relação aos obstáculos ou barreiras, os fatores que podem prejudicar as atividades 

de inovação são: 

 

 Fatores econômicos: 

 riscos excessivos percebidos; 

 custo muito alto; 

 falta de fontes apropriadas de financiamento; 

 prazo muito longo de retorno do investimento na inovação. 

 Fatores da empresa: 

 potencial de inovação insuficiente (P&D, desenho, etc); 

 falta de pessoal qualificado; 

 falta de informações sobre tecnologia; 

 falta de informações sobre mercados; 

 gastos com inovação difíceis de controlar; 

 resistência a mudanças na empresa; 
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 deficiências na disponibilidade de serviços externos; 

 falta de oportunidades para cooperação. 

 Outras razões: 

 falta de oportunidade tecnológica; 

 falta de infraestrutura; 

 nenhuma necessidade de inovar devido a inovações anteriores; 

 fraca proteção aos direitos de propriedade; 

 legislação, normas, regulamentos, padrões, impostos; 

 clientes indiferentes a novos produtos e processos. 
 

Mesmo com a clara percepção de que a capacidade de inovação das organizações está 

diretamente relacionada à capacidade de fazerem uso criativo do conhecimento que 

desenvolvem internamente ou adquirem de outras fontes, os diversos fatores de influência da 

inovação podem ampliar consideravelmente a condição das organizações em planejarem os 

seus processos inovadores e visando maior sucesso em suas atividades relacionadas à 

inovação.  

 

3.3 Indicadores e métricas da inovação 

 

Partindo do pressuposto de que as empresas são movidas pelas habilidades e competências 

que oxigenam a mudança no ciclo econômico, defendido por Schumpeter (1934), a tentativa 

de conhecer o grau de inovação nas empresas faz-se necessário para poder gerir melhor as 

ações estratégicas, minimizando os fatores que levam as organizações ao declínio, diminuindo 

em paralelo o desenvolvimento econômico da região. Ações essas que são importantes para o 

aumento da competitividade e produtividade, bem como melhoria da qualidade de vida, 

geração de emprego e renda. 

Mas também é percebida a dificuldade em medir os resultados dos esforços inovadores 

nas organizações. Diferentes questões interferem e atrapalham essa medição, resultando na 

dificuldade em avaliar se os esforços de inovação estão gerando resultados ou mesmo que os 

indicadores utilizados sejam eficazes. 

Uma medida é um processo de contagem e comparação com vias no qual se procura 

comparar atributos em termos de algumas características comuns, como peso, dimensões, e 

assim por diante. 

Segundo Hronec (1994), as medidas desenvolvidas têm de ser utilizadas pelas pessoas 

para melhorar continuamente os processos e pela administração para inová-los, possibilitando 
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um processo de melhoria contínua que resulta na melhoria gradual do desempenho, buscando 

inovações no processo e aumentos radicais na melhoria do processo.  

Porém, a mensuração do processo de inovação é um tema crítico. Segundo Matesco 

(1993), na literatura não existe um consenso sobre quais variáveis devam ser consideradas 

para a inovação, e nem sobre a mensuração empírica mais adequada. 

Isso ocorre principalmente devido as características da própria inovação, que remete, por 

definição, a uma novidade e criação de algo novo e por isso, naturalmente, surge a dificuldade 

na mensuração e comparação. 

Um dos maiores desafios das empresas que investem em inovação é identificar e definir 

qual o melhor modelo para avaliar e mensurar os resultados que as atividades inovadoras 

proporcionam desde o momento em que são implementadas.  

Para Rosenberg (1976) a dificuldade de encontrar uma maneira de mensurar os resultados da 

inovação se dá porque tais medições são realizadas por outros setores e não por aqueles que foram 

os responsáveis pela produção dos processos de inovação.  

A medição da inovação se faz geralmente por indicadores que de forma direta ou indireta 

possibilitam a mensuração de resultados relativos à inovação. 

Os indicadores mais utilizados atualmente são encontrados no Manual de Oslo (2004) e 

fazem menção principalmente aos estudos realizados nos países da OECD. Cabe ressaltar que 

o manual foi criado para países desenvolvidos, com diferentes culturas empresariais e sociais, 

o que deve ser considerado em todo o processo de análise desses indicadores. Estes   devem 

ser definidos principalmente baseados na realidade organizacional, oferecendo à devida 

importância ao peso e a cultura organizacional. 

Tendo por base os estudos desenvolvidos por Archirbugi (1988) e Patel e Pavitt (1995), os 

indicadores de inovação tradicionais em estudos econômicos foram classificados em seis 

grupos:  

 
 Estatísticas de P&D mensurados pelos gastos e mão de obra alocada em Pesquisa e 

Desenvolvimento não apresentam resultados dos inputs do processo;  

 Patentes são consideradas mais medidas do esforço inventivo do que um sucesso 

inovador. Deve ser utilizado juntamente com outra medida de inovação;  

 Indicadores macroeconômicos em que podem ser apontadas a balança de 

pagamentos em tecnologia e a exportação de produtos de alta e média tecnologia. 
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A balança de pagamentos em tecnologia mede as transações entre empresas e 

setores de diferentes países;  

 Monitoração direta da inovação possui algumas desvantagens, pois a enumeração 

das inovações de uma empresa não reflete necessariamente o grau de sucesso 

mercadológico do produto;  

 Indicadores bibliométricos é mensurado por meio da contabilização de artigos 

científicos ou citações em artigos científicos, a desvantagem é que a inovação 

consiste em desenvolvimento experimental e não pesquisa básica.  

 Técnicas semiquantitativas tratam da avaliação de desempenho de departamentos 

de P&D, análise de produtividade em organização P&D; a desvantagem é que não 

retrata a empresa globalmente em escala mundial.  

 

Segundo Tidd et al. (1996), os indicadores baseados em estatísticas de P&D são os mais 

antigos e ainda mais utilizados indicadores de inovação. Esses indicadores têm sua principal 

vantagem no fato de suas definições serem relativamente consistentes e os dados coletados 

regularmente, mas esses indicadores apresentam também algumas desvantagens, pois eles 

representam apenas uma pequena parte do total de inputs do processo, e nada mais que os 

inputs em nenhum momento apresentam resultados. 

Para Freeman e Soete (1997), as patentes são mais uma medida do esforço inventivo do 

que do sucesso inovador, recomendando que sejam utilizadas juntamente com alguma outra 

medida de inovação. 

Patel e Pavitt (1995) apontam que indicadores relacionados à balança de pagamentos não 

costumam ser muito precisos, uma vez que é comum encontrar diferentes instituições dentro 

de um mesmo país que chegam a resultados bastante distintos.  

Diante disso fica claro que medir a inovação por meio de indicadores depende do tipo de 

inovação e da abordagem da empresa na medição dos resultados. Uma vez que a inovação e 

as prioridades são diferentes de empresa para empresa, também os métodos e a forma de 

abordagem dos indicadores, assim como as métricas também serão. Alguns métodos estão 

diretamente baseados nas expectativas financeiras quantificáveis, enquanto outros estão 

baseados em indicadores quantitativos e qualitativos. Nestes casos, o melhor modelo de 

mensuração deverá ser aquele que contemple os aspectos da inovação de forma mais completa 
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possível a fim de possibilitar uma avaliação completa, concomitante as características da 

organização. 

Um modelo inicial que pode ser usado para mensuração da inovação considera o processo 

de inovação na organização dividido em três elementos distintos embora relacionados: os 

inputs, processos e outputs. Esses três elementos, embora distintos, ocorrem de forma 

interligada, porque os inputs, caracterizados como recursos, pessoas ou dinheiro são 

canalizados em processos, que atuam e transformam os inputs em outputs ou resultados finais, 

que, por sua vez, podem ser caracterizados como resultados financeiros e/ou outros produtos 

do processo de inovação.  

Entende-se por Inputs ou entradas os recursos financeiros a serem utilizados nos processos 

de inovação, as finanças da empresa, empréstimos, fundos, capital de risco. Os recursos 

humanos também podem ser considerados como inputs do processo, já que por meio do 

mapeamento e identificação do número total de pessoas envolvidas em projetos de inovação 

nas empresas ou o número de ideias geradas pode ser um importante indicador de inovação na 

organização. Os gastos e investimentos em I&D (Investigação & Desenvolvimento) também 

são considerados indicadores para mensuração da inovação. 

Entende-se por processos os recursos dispendidos por projeto individual ou o número de 

ideias que estão em transição de uma fase do processo para a fase seguinte.  

Entende-se por outputs o número de novos produtos ou serviços lançados, ganhos 

incrementais em rendimentos e lucros, retorno sobre o investimento das atividades de 

inovação, ou os outputs indiretos não geradores de capital, como o número de patentes ou de 

marcas registradas da empresa ou os artigos científicos escritos pelo pessoal podem medir o 

conhecimento adquirido. 

Em linhas gerais, as métricas de inovação mais usadas nas empresas são a percentagem 

das vendas no ano corrente face ao lançamento de novos produtos. Essa métrica assume que a 

quantidade de dinheiro gasto em investigação e desenvolvimento se relaciona diretamente 

com a quantidade de produtos, processos e serviços inovadores que chegam ao mercado, além 

de registro de patentes (marcas registradas, direitos autorais, artigos).  

Cabe destacar também as metodologias já utilizadas nas organizações brasileiras, como o 

Radar da Inovação e MAPEL. 
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O Radar da Inovação consiste basicamente em uma metodologia para organizações de 

pequeno porte baseada nas 12 dimensões da inovação descritas por Mohanbir Sawhney 

(2006), que possibilita avaliar o grau de maturidade inovadora.  

Cada uma das dimensões possui algumas questões que foram simplificadas em três 

situações, com o objetivo de classificar a empresa analisada em pouco ou nada inovadora, 

inovadora ocasional ou inovadora sistêmica. Cada afirmação possui uma pontuação 

específica, chamada de Escore ou Grau de Maturidade. A média aritmética dos Escores em 

todas as dimensões resulta na mensuração do Grau de Inovação da Micro e pequena empresa 

avaliada.  

Após a avaliação na empresa, as dimensões terão um escore entre um e cinco, indicado de 

acordo com a percepção do consultor que aplicou o questionário e a média aritmética resultará 

no Grau de Inovação Global da empresa avaliada, sendo cinco, o grau de inovação máximo 

que uma empresa pode atingir. 

Já o método MAPEL, que é utilizado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), 

consiste em avaliar seis dimensões, essa ferramenta busca avaliar o grau de maturação as 

atividades de inovação na empresa. As dimensões avaliadas são: métodos, ambiente, pessoas, 

estratégia, liderança e resultados, sendo cinco voltadas para os processos estruturais da 

organização e uma para os resultados obtidos.  

A aplicação da metodologia consiste em um questionário caracterizado por quatro 

perguntas por dimensão, desdobrando-se em seis possíveis respostas, que variam em uma 

gradação de zero a três pontos, depois que a pontuação de cada dimensão é encontrada é 

avaliada uma última dimensão vinculante das demais que corresponde ao resultado obtido, em 

que  será confrontado com o esperado e comparado com outras empresas de mesmo porte e 

atividade.  

Diante das diversas abordagens de mensuração da inovação nas organizações, é 

recomendado que cada empresa, baseada principalmente nas suas características 

organizacionais e processos relacionados à inovação, definam os seus indicadores e métricas 

de mensuração da inovação. Os indicadores devem ser definidos sempre a luz dos objetivos 

relativos aos processos de inovação, e as métricas em relação aos objetivos e referências para 

avaliação dos indicadores. 
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3.4 Modelos de inovação nas organizações 

 

A forma como as organizações lidam com a inovação geralmente é um indicativo dos seus 

aspectos organizacionais, estratégicos e culturais. Diante disso, a identificação de um modelo 

global que atenda de forma geral as necessidades dessas organizações se torna pouco viável 

devido à diversidade organizacional identificada nas organizações. 

Os diversos modelos sobre inovação identificados nas organizações também refletem 

momentos históricos em que as variáveis econômicas e sociais, entre outras, influenciavam de 

forma importante a maneira como a inovação era observada e conduzida dentro das empresas. 

Por isso, as considerações sobre esses modelos devem ser realizadas considerando esses 

aspectos.  

A pesquisa do processo histórico de construção e aplicação da inovação nas empresas 

possibilita a identificação da dinamicidade do conceito e de suas aplicabilidade, 

contextualizada em cada momento histórico. 

Para Rothwell (1994), a evolução do processo de inovação tecnológica pode ser dividida 

em cinco gerações, em que cada evolução a geração anterior é superada, o que pode ser 

observado na figura 10. 

 

Figura 10- Gerações de inovação. 

 

Fonte: Adaptado de Rothwell (1994). 

 

O autor defende que uma invenção precisa adquirir valor de mercado para que ocorra a 

inovação tecnológica. Ele indica também que comumente os produtos resultantes do processo 

de inovação surgem nas universidades e centros de pesquisa e depois são transferidos para o 
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segmento produtivo, onde recebem valor de mercado, tornando-se assim uma inovação 

tecnológica. 

Nesta abordagem histórica, dividida em cinco gerações e dois principais modelos, 

Rothwell (1994) desenha o caminho histórico do conceito inovação e aplicabilidade. Ele 

indica que entre a década de 1950 e a metade da década de 1960, a primeira geração da 

inovação ficou definida pelo modelo technology push, ou seja, tecnologia empurrada. Nessa 

geração, o processo de inovação é sequencial, linear e simples, no qual o mercado possui um 

papel de simples receptor dos resultados das pesquisas desenvolvidas na universidade, ou 

seja, um período caracterizado principalmente pela ênfase em P&D, conforme figura de 

Rothwell: 

 

Figura 11 - Modelo sequencial do processo de inovação da tecnologia empurrada. 

 

Fonte: Adaptado de Rothwell (1994). 

 

O modelo sequencial do processo de inovação da tecnologia empurrada de acordo com 

Rothwell (1194) mostra  que as pesquisas realizadas nas universidades podem originar novas 

tecnologias para as empresas. Neste modelo é identificado que não existe uma preocupação 

com a demanda, sendo o produto da inovação uma consequência do processo de pesquisa 

conduzido pelos cientistas;  não há uma preocupação dos pesquisadores com o mercado 

consumidor. 

A segunda geração, caracterizada como modelo market pull ou modelo reverso, ocorrido a 

partir da metade da década de 1960 até o início da década de 1970, considera que o mercado 

serve como referência principal para o processo de geração de ideias, visando direcionar os 

processos de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). 
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Figura 12 - Modelo sequencial do processo de inovação no modelo reverso. 

 

Fonte: Adaptado de Rothwell (1994). 

 

Neste modelo, o processo é identificado como sequencial, linear e com feedback da 

empresa, havendo uma busca das necessidades do mercado (need pull ou market pull).  

Segundo Rothwell(1994), já a terceira geração do processo de inovação, ocorrida entre 

1970 e a década de 1980, foi caracterizada pela procura de equilíbrio entre pesquisa, 

desenvolvimento e necessidades do mercado. 

 Para Rothwell e Zegveld (1985), o coupling model ou modelo combinado é definido 

como um processo sequencial lógico e contínuo, que mesmo dividido em etapas distintas, 

possibilita a interação entre elas. 

 

Figura 13- Modelo combinado. 

 

Fonte: Adaptado de Rothwell (1994). 
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Neste modelo, a necessidade identificada inicialmente no mercado, conjuntamente com 

uma nova tecnologia desenvolvida no P&D, podem gerar inovação.  

A quarta geração, ocorrida no início da década de 1980 até o início da década de 1990, foi 

caracterizado pelo integrated model ou modelo integrado.  

Neste modelo, várias atividades de diferentes frentes da empresa são envolvidas no 

processo de desenvolvimento de um novo produto, além do envolvimento dos fornecedores 

no intuído de que suas contribuições sejam consideradas no processo. O modelo de trabalho 

destaca a integração de P&D, com produção em uma colaboração horizontal entre a empresa e 

fornecedores. 

Finalmente a quinta geração é caracterizada pelo networking model ou modelo de 

trabalhos em rede. Rothwell (1994) identifica esta geração como o estágio mais avançado que 

muitas empresas inovadoras objetivam alcançar. O networking model é caracterizado 

principalmente pela forte interação vertical dentro da organização e interação horizontal 

externa, realizada por meio da união de pesquisa, desenvolvimento e risco, pesquisa 

colaborativa, alianças estratégicas para pesquisa, entre outros. O autor  também cita algumas 

características da inovação da quinta geração: 

 
 Estratégias baseadas no fator tempo;  

 Desenvolvimento focalizado não no preço, mas na qualidade e em outros 

elementos;  

 Ênfase na flexibilidade e responsabilidade da organização;  

 Foco no cliente;  

 Integração com fornecedores primários;  

 Cooperação tecnológica horizontal;  

 Processamento eletrônico de dados;  

 Política de controle da qualidade total.  

 

As cinco gerações da inovação, distribuídas entre 1950 e 2000, segundo Rothwell (1994), 

possuem duas características fortemente reconhecidas e identificáveis pelo fluxo do processo 

de inovação e o grau de envolvimento dos stakeholders neste processo. Essas características 

apontam para um processo de melhoria do próprio do processo de inovação nas empresas. 
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A constatação de que os investimentos em P&D não levariam automaticamente ao 

desenvolvimento tecnológico, nem ao êxito econômico do uso da tecnologia e de que nada 

estaria garantido apenas pela invenção de novas técnicas evidenciou as limitações do modelo 

linear, reforçando a emergência das abordagens não lineares ou interativas. 

Segundo Chesbrough (2003) e Van Der Meer (2007), uma das principais abordagens sobre 

os modelos de inovação nas organizações está relacionada ao seu gerenciamento ou 

administração, indicando uma divisão inicial do processo de inovação em três fases básicas na 

organização: 

 

 fase de conceito, na qual ideias novas são encontradas; 

 fase de desenvolvimento, na qual ideias são transformadas em projetos;  

 fase de negócios/comercialização, na qual projetos são transformados em novos 

negócios. 

 

Cada etapa do processo de inovação requer tarefas de gerenciamento e administração, 

como descrito por Van der Meer (2007). 

Na fase do conceito, a principal tarefa dos gerentes e administradores é a criação de um 

clima favorável à inovação na organização, pelo uso da abordagem cultural. Na fase seguinte, 

a do desenvolvimento, a tarefa principal é a criação e definição de mecanismos para 

possibilitar a criação e o desenvolvimento de projetos de inovação. Já na fase de 

negócio/comercialização é proposto seguir uma abordagem clássica  de planejar, agir e 

controlar o processo de inovação. 

Por meio dessa divisão, fica clara a complexidade do processo de inovação e a 

necessidade do bom gerenciamento de todas as etapas, que, muitas vezes, são conflitantes e se 

contrapõem.  

Diante disso é possível identificar práticas ou características relacionadas à inovação que 

podem se adequar de forma mais bem sucedida a cada situação organizacional, por isso a 

definição de um único modelo já contradiz o próprio conceito da inovação e sua 

aplicabilidade.   

No modelo denominado inovação fechada, predominante até o fim da década de 1970, as 

organizações contavam principalmente com os seus próprios centros profissionais de P&D 

(pesquisa e desenvolvimento). Neste modelo, o controle sobre o sistema de inovação é 
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essencial, ou seja, sua característica principal é a delimitação do processo inovador aos 

conhecimentos e tecnologias desenvolvidos dentro das próprias organizações, sem 

participação de instituições externas ou outras empresas no processo. 

Neste modelo, as organizações inseridas dentro de um cenário de mercado protegido, 

comum antes da globalização, inovavam principalmente desenvolvendo produtos e ofertando-

os ao mercado em um processo linear. Com a globalização e com a melhoria das cadeias 

produtivas em um cenário de mercado extremamente competitivo, as organizações iniciaram a 

aplicação de novas práticas de inovação, considerando estudo de necessidades de mercado e 

disponibilidade de novas tecnologias antes mesmo de iniciar a geração de novas ideias ou 

desenvolver novos produtos ou serviços, desenvolvendo processos e estruturas mais abertas 

de geração de inovação. 

Um dos fatores que também influenciaram no desgaste do modelo de inovação fechada foi 

o crescimento da mobilidade dos trabalhadores que detém o conhecimento, dificultando o 

controle das ideias e da propriedade intelectual para as empresas. Também ocorreu um grande 

crescimento da disponibilidade do capital privado, o que ajudou novas empresas a financiar 

seus esforços para comercializar ideias, resultando na ampliação do seu grau de 

competitividade diante das organizações já estabelecidas.  

Diante disso, o modelo de inovação caracterizado como aberta considera o conhecimento 

e a tecnologia externos à organização com objetivo inovador parte do processo de inovação 

nas organizações, indicando o envolvimento de universidades, do mercado por meio  de 

consumidores e fornecedores, do canal de distribuição e de outras organizações, ou seja, o 

conceito de Inovação Aberta considera principalmente a utilização de caminhos internos ou 

externos para poder inovar.  

Wang (2012) defende que o modelo de inovação aberta representa uma quebra de valores, 

na qual o conhecimento passa a ser adquirido por meio de parceiros que, em conjunto, 

adquirem competências necessárias à inovação. 

Segundo Vanhaverbeke et al (2009), a inovação aberta pode ser vista como o resultado da 

crescente especialização do conhecimento, que possibilitou a emergência de firmas e de 

intermediários que desempenham atividades específicas no processo de inovação tecnológica.  

Chesbrough (2003) indica os principais motivos que contribuíram para o fortalecimento 

da inovação aberta: 
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 a mobilidade crescente de engenheiros e de especialistas, que levam com eles os 

conhecimentos que possuem; 

 a alta qualidade e a orientação para o mercado da pesquisa feita em universidades 

de ponta ao redor do mundo; 

 a disseminação global da geração do conhecimento; 

 a rivalidade crescente nos mercados globais; 

 a emergência dos venture capitalistas, dispostos a levar à frente ideias inovadoras 

geradas por terceiros. 

 

Neste modelo, facilmente caracterizado como uma forma mais aberta de conceber a 

inovação, o conjunto de valores fundamentais, normas e percepções para a inovação aberta 

são evidenciadas e apresentadas a seguir, conforme Chesbrough (2003): 

 

Quadro 9 - A cultura da Inovação Aberta. 

 

CONTRASTANDO PRINCÍPIOS DA INOVAÇÃO FECHADA E DA INOVAÇÃO ABERTA 

INOVAÇÃO FECHADA INOVAÇÃO ABERTA 

As pessoas inteligentes em nosso campo 

trabalham para nós. 

Nem todas as pessoas inteligentes trabalham para 

nós. Nós precisamos trabalhar com pessoas 

inteligentes dentro e fora de nossa empresa. 

Para lucrar sobre a P&D, devemos descobri - lá, 

desenvolvê-la e comercializá-la. 

P&D externo pode criar significativo valor; P&D 

interno é necessário para captar uma porção 

desse valor. 

Se nós descobrimos, nós colocamos primeiro no 

mercado. 

Nós não temos que originar a pesquisa para 

lucrar sobre ela. 

A empresa que é a primeira a colocar a 

inovação no mercado irá vencer. 

Construir um modelo de negócios melhor é 

melhor do que ser a primeira a colocar a 

inovação no mercado. 

Se nós criarmos as melhores ideias do setor, nós 

venceremos. 

Se nós fizermos o melhor com ideias externas e 

internas, nós venceremos. 

Nós devemos controlar nosso processo de 

inovação, assim nossos competidores não 

lucrarão sobre nossas ideias. 

Nós deveríamos ganhar sobre o uso de nossos 

projetos de inovação, e nós deveríamos comprar 

outras ideias para alavancar nosso próprio  

modelo empresarial. 
Fonte: Chesbrough (2003). 

 

As formas para a utilização de uma abordagem mais aberta na inovação podem ser 

inúmeras, podendo ser colaborativas ou de simples troca.  

Geralmente, as empresas que adotam a abordagem de inovação aberta tendem a valorizar 

as contribuições e ideias de pessoas de dentro e fora da organização. Nesse modelo é 
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percebido que o conhecimento para promoção da inovação se encontra em qualquer lugar 

dentro e fora da rede de valor da organização. 

Também neste modelo, podem-se verificar estruturas e mecanismos responsáveis por 

importar e exportar conhecimento, ideias e projetos, o que é básico para a construção da base 

e estrutura necessária para a inovação nas empresas. De acordo com Van Der Meer (2007), 

esses mecanismos incluem métodos, estruturas e sistemas em todo o processo de inovação e 

podem ser distribuídos por fase do processo de inovação. 

 

Quadro 10 - Mecanismos da Inovação Aberta. 

ALGUNS MECANISMOS DA INOVAÇÃO ABERTA 

FASE IMPORTANDO EXPORTANDO 

Conceito  Estreita relação entre 

universidades e 

 institutos de pesquisa 

 Conferências 

 Feiras 

 Fornecedores e 

consumidores Finais 

 Licenças 

 Projetos de Clusters 

 Cooperação Público-

Privado 

 Grupos da indústria 

(setor) 

 Licenças 

Desenvolvimento  Pesquisas de patentes 

 Parcerias 

 Subsidiárias 

 Subsidiárias 

 Patentes quebradas 

Negócio/Comercialização  Fusão  Fusão 

Fonte: Van der Meer (2007). 

 

De acordo com Chesbrough (2007), o modelo de inovação aberta apresenta um grande 

número de benefícios para a empresa, sendo alguns deles: 

 Habilidade de se alavancar com P&D desenvolvidos com investimentos de 

terceiros; 

 Expandir o alcance e capacidade para gerar novas ideias e tecnologias; 

 Oportunidade de redirecionar recursos internos para a prospecção, triagem e gestão 

da implementação; 

 Potencialização do retorno sobre os investimentos em P&D, por meio do 

licenciamento de patentes subutilizadas; 

 Maior senso de urgência no trato das ideias ou tecnologias – use-as ou descarte-as; 

 Capacidade de realizar pesquisas estratégicas com baixo nível de risco e recursos; 
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 Possibilidade de extensão e/ou diversificação do negócio, criando-se novas 

alavancas para crescimento. 

 
Concluindo a discussão sobre o tema inovação, e diante das considerações sobre os 

diversos modelos de inovação, é percebido que por aproximadamente três décadas o modelo 

dominante de inovação possuía como característica principal a linearidade, com um 

encadeamento temporal definido dos processos de inovação. Atualmente, esses processos são 

caracterizados por interações e feedbacks contínuos e por possuir grande flexibilidade no 

perfil e natureza dos stakeholders envolvidos, além de uma atuação horizontal e vertical 

diante a estrutura organizacional das empresas. 

A adoção e aplicação de um modelo viável nas organizações consiste em um primeiro 

desafio para essas empresas, dada sua necessidade em considerar principalmente os diversos 

aspectos organizacionais, contextuais e temporais relativos ao processo de inovação. No 

entanto, é importante identificar os modelos adotados, visando a competitividade,  com vias a 

identificar o processo de inovação comumente usado nas organizações e as tendências desses 

processos e modelos. 

Para as organizações, a gestão da inovação e seu alinhamento com a estratégia 

organizacional pode representar um diferencial competitivo significativo. Diante disso, as 

organizações por meio de uma visão sistêmica de seus processos devem definir de forma clara 

seus objetivos, e, a partir de então, identificar ou construir o melhor modelo de inovação 

diante da sua realidade, recursos e objetivo. 
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CAPÍTULO 4 - INTELIGÊNCIA COMPETITIVA E INOVAÇÃO EM IES 

 

Nesse capítulo será discutida a relação entre os processos de inteligência competitiva e 

inovação em IES brasileiras não confessionais particulares. Visando entender essa relação, 

será tratado no âmbito das instituições de ensino superiores o paradigma da administração na 

educação, os modelos de gestão educacional, os modelos de inteligência competitiva e os 

impactos da inteligência competitiva e inovação nessas instituições. 

 

4.1 Paradigma da administração na educação 

 

As Instituições de Ensino Superior (IES) particulares e não confessionais inseridas no 

mercado globalizado estão sujeitas às regras de mercado, por isso necessitam planejar e 

desenvolver ações visando alcançar os seus objetivos estratégicos de negócio. Segundo Kotler 

(1999, p. 14), “hoje em dia quase toda empresa, grande ou pequena, é atingida de alguma 

forma pela concorrência global”.  

Segundo Paro (1999), de forma diferente das empresas convencionais, que objetivam à 

produção de um bem material ou de um serviço determinado, imediatamente identificáveis e 

facilmente avaliáveis, as Instituições de Ensino Superior possuem como objetivo social a 

produção e a socialização do conhecimento. 

Essas instituições possuem uma característica singular no que diz respeito à gestão do 

conhecimento e finalidade empresarial, no qual o conhecimento tem sido ao mesmo tempo 

insumo e produto, o que torna mais complexa essa relação. Desse modo, entende-se que as 

IES também visam fins que fogem da esfera simplesmente mercadológica.  

Nesse sentido, a gestão de uma IES não se resume simplesmente à aplicação de técnicas e 

de princípios aplicados nas organizações. 

 Nesse contexto, Paro (1996) sinaliza que se considerar que a administração implica na 

“utilização racional de recursos, para a realização de fins determinados”, a administração de 

uma Instituição de Ensino “exige a permanente impregnação de seus fins pedagógicos na 

forma de alcançá-los”. 

Além disso, nessas instituições, é comum a ideia de que o principal ativo são os 

pesquisadores e docentes,  que são caracterizados como os trabalhadores do conhecimento, ou 
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seja, os profissionais responsáveis pela geração, apropriação e disseminação de conhecimento 

nessas organizações. 

A gestão de IES, em que os aspectos mercadológicos e educacionais podem se contrapor, 

a necessidade do atendimento das finalidades principais dessas  instituições educacionais 

concomitante à gestão empresarial do negócio educação, sem perder o foco da 

competitividade é um desafio para os gestores deste segmento. 

O debate sobre a administração educacional no Brasil é demarcado principalmente pelas 

diferentes visões e concepções nas correntes teóricas que abordam a organização empresarial 

e a organização escolar. 

O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, há toda uma 

pesquisa sobre administração escolar que remonta aos pioneiros da educação 

nova, nos anos 30. Esses estudos se deram no âmbito da Administração 

Escolar e, frequentemente (sic), estiveram marcados por uma concepção 

burocrática, funcionalista, aproximando a organização escolar da 

organização empresarial (LIBÂNEO, 2000, p. 69). 

 

Uma corrente defende a não aplicação dos modelos e princípios da administração 

empresarial nas instituições de ensino, pois percebe que a administração educacional possui 

características e especificidades que a diferenciam substancialmente da administração 

empresarial.  Outra corrente de pesquisadores defende que os procedimentos administrativos a 

serem adotados nas instituições de ensino devem ser os mesmos adotados nas empresas. Esses 

pesquisadores e teóricos defendem que os problemas existentes nas instituições educacionais, 

em muitos casos são resultantes da administração ineficiente destas instituições.  

Nessa corrente, a visão da concepção de administração empresarial é defendida como um 

modelo para a administração educacional. Essa concepção nasceu baseada principalmente na 

percepção de estudiosos que entendem que os problemas existentes nas instituições de ensino 

são problemas meramente administrativos e, consequentemente, a sua solução também ocorre 

na esfera administrativa. 

 

Os teóricos da Administração Escolar procuram utilizar nos seus estudos as 

teorias da Administração de Empresa, procurando alcançar um grau de 

cientificidade necessário para comprovar a importância da Administração 

Escolar como orientação teórica capaz de assegurar o funcionamento 

satisfatório da organização escolar em correspondência às expectativas da 

sociedade (FÉLIX , 1984, p. 71 e 72). 
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A corrente de pensamento contrária a essa ideia, formada principalmente por educadores e 

críticos aos modelos administrativos na educação, tem entendido que a administração 

educacional possui especificidades que a diferenciam da administração capitalista direcionada 

à regras e leis de mercado, principalmente devido sua natureza e finalidade educacional, que 

ultrapassa a finalidade de negócio e possui como objetivo principal, a disseminação e 

produção de saber.  

Segundo os defensores dessa corrente, a administração é entendida como atividade meio e 

visa a utilização racional de recursos na busca da realização de determinados fins e requer, 

naturalmente, uma adequação dos meios utilizados aos objetivos a serem alcançados.  

Diante disso, a modalidade administrativa a ser empregada em uma instituição de ensino, 

deve atender a finalidade natural e o objetivo dessa instituição, que deve ser principalmente 

pautada na sua finalidade social.  Conforme Paro (1999), o princípio básico da administração 

é a coerência entre meios e fins. 

No entanto, é percebido que a estrutura organizacional burocrática da escola, como 

conceito geral de instituição de ensino, tem se mostrado, em muitos momentos, desarticulada 

do processo pedagógico e ineficiente nas questões administrativas. 

O caráter burocrático das instituições de ensino tem influenciado de forma contundente 

sua administração e, consequentemente, a eficácia na realização de seus objetivos. É 

percebido também que nessas instituições existe uma clara desarticulação entre o universo 

pedagógico e o administrativo.  

Segundo Rezende (1987, 23), no processo de modernização da universidade brasileira a 

burocratização teve um papel fundamental. Nessa época, a modernização significou 

burocratização, e burocratizar significou ampliar e ajustar as leis relativas ao ensino, à 

estrutura e ao funcionamento de nossas universidades. 

Entretanto, a burocracia não pode e não deve ser a mola propulsora da administração. Isso 

porque uma administração burocrática está sujeita à hierarquia e ao regulamento rígidos e à 

uma rotina inflexível, o que influencia negativamente o cumprimento dos objetivos das 

instituições de ensino. 

A organização e a gestão escolar são os meios e caminhos com os quais a instituição de 

ensino busca atingir seu objetivo primordial, o de ensino e de aprendizagem, mas os modelos 

e processos da administração, mesmo não sendo a atividade fim, podem possibilitar o alcance 

dos objetivos educacionais de forma mais eficiente, porque as tarefas da administração escolar 
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são semelhantes às tarefas da administração empresarial formal, como gerir, organizar, dirigir 

e tomar decisões. Diante disso, a administração das Instituições de Ensino Superior (IES) 

mostra-se muito aquém daquilo que poderia ser em nível de eficiência e qualidade.  

Isso significa que as instituições de ensino podem fazer uso da teoria da Administração 

Empresarial, considerando as características e especificidades da natureza educacional e 

gestão da organização escolar, contribuindo para que estejam mais bem preparadas em relação 

às demandas educacionais, com maior rapidez, flexibilidade e eficiência. 

 

4.2 Gestão de IES 

 

Entendendo os processos de inteligência competitiva e inovação como parte do escopo da 

gestão empresarial, faz-se necessário refletir as práticas de gestão no âmbito da educação e os 

seus desdobramentos. 

A palavra gestão deriva do latim gestione, que quer dizer ato de gerir, gerência, 

administração. Com essa definição, conclui-se que gestão e administração são sinônimas. 

De acordo com Janela Afonso (2010) a gestão é entendida como elemento que 

operacionaliza e implementa as orientações e políticas da instituição, podendo ser 

centralizadora, controladora, produtivista, competitiva e de modo geral, atrelada à demandas 

do mercado ou, de outro modo, democrática, autônoma e participativa, o que eleva o seu 

compromisso com os interesses da coletividade. 

 

A administração escolar pensada e organizada com foco no processo 

pedagógico e administrativo constrói uma identidade educacional integrada. 

A prática pedagógica e a administrativa, quando voltadas para o processo de 

ensino-aprendizagem supera a fragmentação da formação do ser humano. 

(MAIA e COSTA, 2011, pg. 77). 

 

As práticas e modelos de gestão educacional também devem possibilitar que as 

instituições de ensino respondam de forma mais eficiente às demandas apresentadas pela 

sociedade. Diante da exigência de cada vez mais ter eficiência e qualidade das atividades e 

processos educacionais. 

Para a área educativa a cobrança é cada vez maior para que a escola e a 

universidade formem um profissional generalista, capaz de localizar, acessar, 

analisar criticamente e usar a informação, assim como de adaptar-se às 

mudanças rapidamente e também gerar, sozinho ou em grupo, essas 

mudanças positivas ou as inovações que se fizerem necessárias. (ORTIZ 

1999, p.30) 
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Assim, é cada vez mais necessário que as instituições de ensino desenvolvam um olhar 

mais amplo, contemplando aspectos educacionais, concomitante às necessidades sociais que 

também, de certa forma, refletem as necessidades de mercado. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) sob o n° 9394/96, propõe que essas mudanças e estratégias sejam feitas no 

interior das instituições educacionais. Segundo Libâneo ( 2004, p.76), “A administração 

escolar tem como objetivos essenciais planejar, organizar e administrar o desenvolvimento 

necessário à educação. Ela inclui, portanto, no seu âmbito de ação, a organização escolar”.  

O aspecto mercadológico que se apresenta no cenário do ensino superior Brasileiro 

privado nos remete à necessidade de avaliação de como as variáveis de mercado influenciam 

a operação das instituições ensino, já que do ponto de vista do aluno, a concorrência entre 

instituições educacionais possibilita a escolha da instituição ou curso sob vários aspectos, 

como preço, qualidade e mercado de trabalho, entre outros. Já do ponto de vista das 

instituições, há necessidade de uma gestão educacional que considere aspectos 

mercadológicos e uma atuação mais profissional.  

Diante disso, pode-se entender gestão como um fenômeno necessário para que as 

organizações possam entrar ou se manter em um nível de desempenho frente ao cenário 

empresarial cada vez mais competitivo.  

As instituições de ensino, embora com características bem diferentes das organizações não 

inseridas no segmento educacional, possuem funções básicas comuns, o que influencia 

diretamente o modelo de gestão adotado por essas empresas. Nesse aspecto, a gestão se 

diferencia apenas pela natureza do campo de atuação da empresa.  

De acordo com Henry Fayol (apud Marion, 2008), a empresa possui funções básicas. São 

elas:  

 Funções técnicas, que seriam relacionadas com a produção de bens ou serviços da 

empresa;  

 Funções comerciais, relacionadas com a compra, venda e permuta;  

 Funções financeiras, que seriam relacionadas com a procura e a gerência de 

capitais financeiros;  

 Funções de segurança,  relacionada com a proteção e preservação de bens e das 

pessoas que fazem parte da organização;  
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 Funções contábeis, uma das mais importantes para se controlar o patrimônio da 

empresa,  relaciona-se com inventários, registros, balanços, custos e estatística;  

 Funções administrativas, que são relacionadas com a integração de cúpula das 

outras cinco funções administrativas, coordenando e sincronizando as demais 

funções da empresa, pairando sempre acima delas.  

 

Da mesma forma que as funções básicas das empresas são comuns, o papel do gestor 

diante dessas funções se assemelha. Segundo Fayol (apud Marion, 2008), o conjunto das 

funções administrativas que formam o processo administrativo é formado por funções 

distintas que cada uma delas influencia e é influenciada pelas demais. São elas:  

 

 planejar - processo de estabelecer objetivos especificando a forma como os 

mesmos serão atingidos, desenvolvendo ações visando o cumprimento dos 

objetivos traçados a serem atingidos;  

 comandar – por meio do estabelecimento da relação de hierarquia, fazer com que 

os subordinados executem as tarefas;  

 organizar – processo de organização e coordenação dos recursos disponíveis sejam 

eles humanos, financeiros ou materiais, visando atender o planejamento traçado;  

 coordenar – harmoniza e sincronização das atividades relativas ao negócio, 

visando a facilitação da realização do trabalho e sucesso;  

 controlar – estabelecimento de padrões e medidas de desempenho a que venham 

assegurar que as atitudes adotadas são as mais compatíveis com o que a 

organização almeja, visando maximizar que tudo seja executado conforme as 

regras estabelecidas e as ordens ditadas.  

 

Hardy e Fachin (1996), em um estudo sobre gestão estratégica em IES brasileiras, 

identificaram quatro principais modelos de “governança” dessas instituições no que se refere 

ao processo decisório, que, por sua vez,  influenciam os modelos de gestão adotados por essas 

instituições. Neste estudo, os autores demonstraram que existe uma coerência entre vários 

aspectos internos da IES, o que resulta numa variedade de configurações e estilos 

estratégicos. Eles identificaram os modelos apresentados a seguir: 
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 Modelo Burocrático – caracterizado pela padronização de habilidades e 

procedimentos, autonomia das subunidades, organização burocrática e organização 

acadêmica; 

 Modelo Colegiado – definido pela burocracia profissionalizada, na qual o poder 

centralizado é colocado contra o poder descentralizado da especialização e do 

conhecimento; 

 Modelo Político – distinguido por enfatizar o conflito e a negociação de grupos de 

interesse; 

 Modelo da Anarquia Organizada – descrito pelo poder disperso, pelos objetivos 

ambíguos, desinteresse, pela falta de meios efetivos de controle e atividade política 

ineficaz. 

 

Essa multiplicidade de modelos e a sua complexidade no que diz respeito à gestão de IES, 

dificulta a implantação de um modelo de gestão mais profissional.  

Outro autor, Andrade (2002), sintetiza a complexidade das IES quando diz que: 

 

 as universidades possuem, geralmente, suas metas institucionais definidas de uma 

maneira muito ampla, o que dificulta a definição e a operacionalização de 

objetivos; 

 seus profissionais possuem um elevado grau de autonomia sobre suas atividades; 

 a complexidade de sua tecnologia impede que esta seja desenvolvida de uma 

forma padronizada e racional; 

 sua estrutura é fragmentada e pouco sujeita a controles formais e está à mercê de 

conflitos de diferentes naturezas; e  

 seus processos de tomada de decisões estão disseminados ao longo de um grande 

número de unidades e atores . 

 

Esse cenário complexo encontrado nas instituições educacionais, diante dos aspectos 

sociais e finalidades institucionais e empresariais, cria de forma singular uma característica no 

que tange ao modelo de instituição, o que não inviabiliza a adoção de práticas de gestão 

nessas instituições.  
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É possível afirmar que as estratégias de gestão aplicadas à empresa podem e devem ser 

consideradas pelas IES, desde que respeitadas as diferenças entre os fins e a natureza da 

produção de uma e outra instituição.  

As modernas estratégias de gestão empresarial podem ser uteis e gerar resultados 

positivos para as instituições educacionais, desde que considerados e avaliados os aspectos 

específicos destas instituições. 

É importante que os gestores dessas instituições percebam os aspectos administrativos, 

processuais, recursos e modelos de gestão simplesmente como atividade-meio, possibilitando 

que as instituições alcancem os objetivos principais.  

Isso deve ocorrer sem desprestigiar o papel das ferramentas administrativas na gestão 

educacional. A modernização da atividade-meio deve acompanhar as necessidades 

educacionais, entendendo sempre que o os processos administrativos estão a serviço dos 

aspectos pedagógicos e educacionais.  

Embora também existam características mercadológicas importantes a serem consideradas 

na gestão de IES, a finalidade principal dessas instituições, associada diretamente às relações 

dos processos de ensino-aprendizagem, não podem simplesmente se submeterem a relação 

cliente – fornecedor. Diferente de um produto que é adquirido, a produção do conhecimento é 

resultado da parceria entre aluno e instituição de ensino, ou seja, não pode ser caracterizado 

simplesmente como um produto comercial adquirido numa relação de compra. 

 

4.3  A inteligência competitiva no processo decisório em IES brasileiras 

 

Um dos principais fatores que podem levar ao sucesso dos programas e processos de 

inteligência competitiva nas organizações é a percepção das necessidades organizacionais em 

relação à informação. 

De acordo com Freitas e Lesca (1992), a informação possibilita que a organização 

construa um maior entendimento sobre os ambientes externo e interno, por meio de quatro 

etapas: 

 criação da informação(coleta, aquisição e captação); 

 comunicação da informação (circulação, transmissão e difusão); 

 tratamento das informações (transformação, utilização e interpretação); e 

 memorização da informação nas formas mais diversas. 
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Identificar essas necessidades informacionais passa pelo entendimento da informação 

como elemento subsidiador da estratégia organizacional, e pela identificação da informação 

necessária para a tomada de decisão pelos gestores. Os sistemas de informação competitiva 

estão diretamente associados à capacidade das empresas em mapear, identificar e monitorar 

informações ambientais para ter respostas aos desafios e oportunidades empresariais.  

Para Marcial e Costa (2001), a inteligência competitiva caracteriza-se como um processo 

que envolve atividades de identificação, coleta, desenvolvimento, análise e disseminação da 

informação, como:  

 identificar os concorrentes, mercados, clientes, fornecedores ou outras variáveis do 

ambiente a ser monitorado e identificar quais as informações a serem coletadas;  

 identificar possíveis fontes de informação e coletar as informações dessas fontes;  

 avaliar a validade, a confiabilidade e a utilidade das informações coletadas;  

 reunir as informações coletadas de fontes diferentes e integrá-las;  

 interpretar e analisar as informações de importância estratégica ou tática, tirando  

conclusões e recomendando ações;  

 disseminar e apresentar os resultados analisados para a administração;  

 fornecer informações complementares de suporte à decisão.  

 

Kotler e Fox (1994) indicam que embora as IES, no caso as instituições sujeitas às regras 

de mercado, estejam sob forte concorrência, geralmente não costumam tratar de forma aberta, 

pois se posicionam sempre em busca de uma excelência acadêmica. 

Além disso, nas IES as informações resultantes dos programas e processos de IC podem 

apoiar os tomadores de decisão em relação a: 

 decisões e ações estratégicas, incluindo o desenvolvimento de planos estratégicos 

e ações táticas; 

 situações emergenciais, incluindo iniciativas dos concorrentes, surpresas 

tecnológicas e ações inesperadas do governo; e 

 discrição dos principais atores atuantes no mercado de ensino de terceiro grau, 

incluindo concorrentes, clientes, fornecedores, órgãos reguladores e parceiros 

potenciais. 
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Nas IES, os setores que demandam mais informação estratégica são aqueles diretamente 

ligados aos processos de tomada de decisão na organização, seguindo um modelo clássico de 

hierarquia nas organizações de ensino superior, são eles: 

 

 Reitoria: para conhecimento interno e apoio a decisões estratégicas; 

 Pró-reitoria acadêmica: para desenvolvimento de novos produtos (cursos e outros 

serviços); 

 Planejamento estratégico: para acompanhamento de fusões, aquisições e 

expansões; avaliação de ameaças e oportunidades; 

 Departamento de marketing e vendas: prospecção, implantação e gerenciamento 

de novos negócios; elaboração de propostas de serviços; apoio à força de vendas; e 

monitoração da publicidade dos competidores; 

 Departamento de pessoal: processo de seleção de recursos humanos nas atividades 

fim e meio, e outros valores humanos de interesse da IES. 

 

Além da percepção clara dos objetivos informacionais na organização e dos atores 

principais desse processo, para a implantação de um sistema de IC bem sucedido, que atenda 

os objetivos organizacionais, é necessário uma estrutura organizacional que possibilite a 

realização dos processos de IC. 

Dishman e Calof (2008) apresentam que o desenvolvimento de atividades de IC nas 

empresas necessita contemplar aspectos de dimensões de contexto e dimensões de processo. 

De acordo com os autores, por contexto compreendem-se três elementos: 

 uma infraestrutura que permita com que as atividades de Inteligência tenham um 

caráter sistemático, e portanto, possam realizar a gestão das oportunidades de 

forma sistemática; 

 o envolvimento dos funcionários da organização para a coleta das informações, e 

portanto, possibilitem uma maior socialização das oportunidades encontradas; 

 e um senso de alerta e cultura organizacional orientados para o ambiente externo, 

neste caso, a empresa preocupa-se e analisa com rigor as variáveis micro e 

macroambientais. 
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As dimensões de contexto dão suporte para a realização das dimensões de processo, que 

são: 

 Planejamento; 

 Coleta; 

 Análise; 

 Comunicação; 

 Decisão. 

 

As duas dimensões ocorrem de forma concomitante e são essenciais para o sucesso da IC 

na organização. Mattos e Guimarães (2005) apresentam o processo de inteligência 

competitiva relacionando as etapas do processo com os objetivos de cada etapa e cada ação a 

desenvolver.  

 

Quadro 11 - Objetivos e ações a desenvolver no processo de Inteligência Competitiva. 

CARACTERIZAÇÃO DA 

ETAPA 

OBJETIVOS AÇÕES A DESENVOLVER 

Etapa 0 

Projeto de preparação e 

coordenação (de um projeto de 

IC) 

Definir os detalhes do projeto, 

os papéis e a importância dos 

diferentes componentes 

incumbidos de desenvolver e 

iniciar o processo de IC. 

Introduzir um sistema de coleta, 

seleção e inteligência da informação. 

Comunicar os objetivos a serem 

atingidos (por exemplo: detectar 

novas oportunidades, ameaças e 

tendências) 

Etapa 1 

Planejamento e 

Gerenciamento 

Detectar as necessidades de 

informação para que a empresa 

as utilize como ferramentas de 

inovação/mudança 

Identificar as necessidades da empresa 

baseadas em uma análise interna 

Detectar os fatores críticos para 

a empresa. 

Selecionar o ambiente de interesse de 

atuação da empresa, dependendo de 

suas necessidades. 
Listar os fatores críticos da empresa (o 

que a empresa sabe fazer e quais etapas 

podem ser avançadas mais 

rapidamente) 
Etapa 2 

Coleta de Informações Detectar fontes de informações Localizar fontes que contenham 

informações de alto interesse par a 

empresa e que possibilitem a obtenção 

não só de grandes quantidades de 

informações, mas também significativa 
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antecipação no desenvolvimento de 

novos produtos, tecnologias, etc. A  

finalidade é melhorar a posição no 

mercado e aumentar os lucros. 
Obter as informações: realizar um 

trabalho de pesquisa em 

documentações com base nos fatores 

críticos detectados, visando obter 

informações de real interesse para a 

empresa. 
Trabalhar na investigação de 

documentação 

Validar as fontes de informação – 

porcentagem de credibilidade. 

Etapa 3 

Execução e Análise Tratar as informações obtidas Desenhar a estratégia de atuação 

Estruturar hierarquicamente a 

informação, dependendo das 

necessidades e dos fatores 

críticos da empresa. 

Identificar as fontes de informação que 

são realmente interessantes e sempre 

contribuem com informação relevante 

Detectar informações 

relacionadas aos fatores críticos 

da empresa 

Compilar, analisar, interpretar e  

armazenar as informações obtidas. 

Etapa 4 

Difusão dos resultados Difundir os resultados obtidos 

entre as pessoas incumbidas 

com a estimativa de qual 

informação orientará a ação 

Difundir as informações obtidas de 

forma adequada, interna e 

externamente (se for o caso) 

Etapa 5 

Ações Resoluções Decidir a partir das informações 

obtidas 

Desenvolver novas ações de mercado Iniciar ações de inovação/mudança 

Ampliar o mercado e melhorar o 

produto 

Analisar os benefícios dessas ações 

Valorizar a importância da informação. 

 Fonte: adaptado de MATTOS e GUIMARÃES (2005). 

 

Este modelo permite um maior aprofundamento sobre cada etapa do processo de IC, 

possibilitando, de forma indireta, identificar os atores de cada etapa, objetivo e ação, além da 

possibilidade de relacionar as dimensões de contexto apresentadas por Dishman e Calof 

(2008).  

Mesmo sem a existência de modelo amplo, que garanta os benefícios da inteligência 

competitiva em uma IES, existem alguns aspectos gerais e importantes que influenciam de 

forma contundente o desempenho das atividades de IC em IES: 
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 Apoio da alta direção (reitoria); 

 Integração do sistema de administração estratégica da IES; 

 Processo operacional aplicado após identificação de necessidades informacionais 

dos usuários; 

 Recrutamento de recursos humanos com as características adequadas ao trabalho 

de inteligência; 

 Realização de investimentos condizentes com os objetivos propostos pela IES; 

 Sensibilização dos professores, funcionários e alunos para importância do trabalho 

de inteligência; e 

 Desenvolvimento adequado do trabalho em rede de colaboradores. 

 

4.4 Inovação em IES brasileiras 

 

 O aprimoramento dos modelos de gestão, concomitante ao desenvolvimento crescente 

das inovações tecnológicas, impulsionam as organizações, inclusive universidades, que cada 

vez mais procuram elementos para se adaptarem aos desafios da competitividade. 

 

 Nessa sociedade, as atividades caracterizadas como intensivas em 

conhecimento trazem implicações estratégicas para a estruturação e 

funcionamento das organizações que desejam e precisam se manter 

competitivas em um mercado cada vez mais globalizado. As tendências 

apontam para rumos convergentes à aquisição e aplicação de inovações 

tecnológicas e para uma arquitetura infraestrutural de suporte a otimização 

do uso da informação em todos os seguimentos, na busca de uma resposta a 

uma economia do conhecimento (ALVES et al., 2008). 

 

Diante disso, é percebido que na sociedade contemporânea, a inovação é um dos 

principais elementos relacionados ao desenvolvimento social e econômico. Segundo Drucker 

(2005, p. 25), “a inovação é o instrumento específico dos empreendedores, o meio pelo qual 

eles exploram a mudança como uma oportunidade de negócio ou um serviço diferente”.  

As pesquisas sobre inovação contemplam a produção e disseminação do conhecimento, 

que é produzido diante de diversos problemas e oportunidades de mercado apresentados, 

demandando a integração das diferentes áreas do conhecimento. 

As Instituições de Ensino Superior, devido o grande crescimento do setor de serviços 

educacionais, buscam cada vez mais formas e modelos para ser diferenciarem no mercado 

extremamente competitivo. Essa diferenciação pode ocorrer por meio do desenvolvimento ou 
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aprimoramento dos serviços educacionais ou nas atividades de suporte a realização desses 

serviços. O desenvolvimento de novos métodos de ensino e processos de serviços são 

exemplos de inovação em IES. 

Especificamente relacionado às instituições de ensino, Porto e Régnier (2003) indicam os 

seguintes impulsionadores dessa inovação:  

 

 quebra do monopólio geográfico, regional ou local, com o surgimento de novas 

forças competitivas;  

 mudança do modelo organizacional do ensino superior, saindo do modelo 

tradicional para uma “indústria” do conhecimento;  

 transformação das universidades amplas, fortes e verticalmente integradas em 

instituições mais especializadas e centradas no aluno (e não no professor);  

 significativa reestruturação da educação superior, através de fusões e 

incorporações e o desenvolvimento de projetos e operações de forma integrada;  

 surgimento de novos protagonistas, concorrentes e parceiros da universidade;  

 novas formas de organização e de gerenciamento acadêmico, influenciadas pelas 

tecnologias;  

 incremento nos fluxos internacionais de estudantes;  

 aumento da oferta de educação a distância e outras.  

 

Esses impulsionadores da inovação, de acordo com Porto e Régnier (2003), vão desde 

aspectos relacionados ao nível macro do mercado educacional, na qual questão relacionadas 

ao monopólio e forças competitivas são importantes elementos no processo, até  a adoção dos 

modelos que propiciam a inovação nessas organizações por meio do modelo organizacional 

da instituição de ensino. 

Carbonell (2002) também aponta alguns fatores básicos, tanto na esfera macro e micro 

nessas organizações, que promovem a inovação no segmento educacional:  i) equipes 

docentes sólidas e comunidade educativa receptiva; ii) rede de cooperação e intercâmbio, 

assessores críticos e outros apoios externos; iii) proposta da inovação e a mudança dentro de 

um contexto cultural; iv) ambiente de confiança e bem-estar, comunicação intensa nas 

relações interpessoais; v) institucionalização da inovação; vi) criação de oportunidades para 

que as inovações possam ser vividas com intensidade, refletidas em profundidade e avaliadas 
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com exatidão. Consoante a isso, as IES precisam entender e absorver o processo de inovação 

para poder exercitá-lo e estimulá-lo no dia-a-dia dos discentes e dos docentes (Carvalho, 

1998). 

Para Drucker (2005) a inovação na universidade, como organização formadora de 

profissionais, ocorre pela(s): descentralização; decisões baseadas na proximidade com o 

desempenho, com o mercado e com a tecnologia; mudanças decorrentes na sociedade, 

influenciando no ambiente interno e no conhecimento.   

Essas características notoriamente fomentadoras ou produtos do processo de inovação 

identificadas nas organizações de ensino também podem ser exemplificadas e representadas 

conforme a seguir: 

 gestão democrática e participativa;  

 construção coletiva do projeto pedagógico da IES e de cursos;  

 autonomia da escola;  

 melhoria continua de serviços e de processos;  

 novos modelos de gestão organizacional;  

 novas políticas e ações de marketing para melhores posições no mercado;  

 uso de tecnologias no processo de ensino e aprendizagem (Educação a Distância);  

 novas concepções de ensino e de aprendizagem;  

 novos modelos de currículo de curso adaptados às necessidades do mercado;  

 novas arquiteturas pedagógicas;  

 gestão de pessoas por competências;  

 aplicação de sistemas de gestão do conhecimento na gestão das IES;  

 inclusão de várias mídias digitais como ferramentas do processo de ensino;  

 oferta de educação em turno integral; e outras.  

 

Para Nóvoa (1995), a inovação em serviços educacionais e em ensino ficou oscilando 

durante muito tempo entre o nível de atuação macro do sistema educativo e o nível de atuação 

micro, mais precisamente no que se refere à inovação em sala de aula. Ele afirma que nesse 

período, inovar era caracterizado como conceber e implementar mudanças estruturais no nível 

macro, ou seja, no sistema educativo, e no nível micro nas práticas de ensino-aprendizagem 

em sala de aula.  



126 

 

Também de acordo com Martins (2011) é possível avaliar a inovação por meio dos 

aspectos gerenciais tradicionais diante as práticas e processos inovadores destas instituições 

de ensino. 

 

Quadro 12 – Evolução das Organizações Universitárias. 
ASPECTOS 

GERENCIAIS 

ORGANIZAÇÕES 

UNIVERSITÁRIAS 

TRADICIONAIS 

ORGANIZAÇÕES 

UNIVERSITÁRIAS 

INOVADORAS 

Estrutura acadêmica Departamentalizada, verticalizada 

(às vezes matricial); divisão linear 

e cartesiana do conhecimento; 

Atividades parceladas e estanques 

com limitados fluxos de integração 

e de comunicação. 

Estrutura acadêmica horizontal, 

sistêmica, compartilhada, 

plástica, flexível e apropriada à 

integração e cooperação das 

atividades de ensino, pesquisa e 

extensão; núcleos temáticos e 

multidisciplinares. 

Organizacional Curricular Programação seriada, disciplinar e 

rígida; base na aquisição do 

conhecimento produzido, 

fragmentado, estático, neutro. 

Programação temática; foco nos 

problemas; base na produção do 

conhecimento como processo 

dinâmico, interdisciplinar e 

interacionista; 

Ensino/ Aprendizagem Professores e alunos com 

relacionamento restrito, distante e 

desconectado da realidade; 

processo essencialmente 

informativo. 

Indivíduos, grupos, equipes 

docentes/ discentes com forte 

interação interna e no 

relacionamento com a realidade 

e a comunidade; processo 

formativo, reflexivo e dinâmico. 

Metodologia de ensino Pedagogia da reprodução do 

conhecimento; transmissão 

“Magister dixit”; caráter passivo; 

aula expositiva (professor 

palestrante e aluno 

copista);incorporação do 

conhecimento por memorização. 

Pedagogia interativa, dialógica; 

aprendizagem ativa; construção 

conjunta; contínuo 

desenvolvimento intelectual; 

apreensão crítica do conteúdo; 

programação flexível; comporta 

alterações. 

Natureza da formação Fragmentada, sem a oportunidade 

de reflexão, interpretação e de 

construção do conhecimento. 

Com ênfase na criatividade, na 

interdisciplinaridade e na e na 

experimentação. 

Avaliação do estudante Seriada, desmotivadora e 

reprodutivista. 

Avaliação integrada e 

participativa. 

Resultados pretendidos O conhecimento transmitido; o 

aluno formado e diplomado; 

cultura credencialista. 

O conhecimento produzido: 

histórico, temporal, situacional; 

indivíduo capacitado para a 

vida: “aprendeu a aprender”. 

Modo de produção do 

conhecimento  

Modo linear – produzido antes e 

independentemente de aplicações. 

Modo não linear – 

conhecimento é produzido no 

contexto das aplicações. 

Organização da pesquisa De forma disciplinar; métodos, 

critérios e padrões homogêneos de 

pesquisa. 

Com ênfase na 

transdisciplinaridade; na 

heterogeneidade e na 

diversidade organizacional. 

Cultura acadêmica Pesquisadores compromissados Pesquisadores se preocupam e 
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apenas com o conhecimento em si; 

não se sentem responsáveis pelas 

possíveis implicações práticas de 

seus trabalhos. 

são responsáveis pelas 

implicações não científicas dos 

seus trabalhos; reflexividade e 

responsabilidade social. 

Indissociabilidade ensino/ 

pesquisa/ extensão 

Precária, devido à fragilidade da 

pesquisa e ao caráter 

assistencialista da extensão. 

Intensa e favorecida pela 

institucionalização da pesquisa, 

pela forte interatividade 

acadêmica e efetiva vinculação 

com o meio. 

Estrutura gerencial Vertical, hierárquica, rígida. Horizontal, em rede, flexível, 

sistêmica. 

Cultura organizacional Burocrática, estática, manutenção 

de espaços e direitos, defensora de 

mercados protegidos, da 

padronização dos serviços, do 

estabelecimento de regras comuns, 

da uniformização, da isonomia e 

dos controles centralizados; 

Inovadora, empreendedora, 

dinâmica. Ênfase na 

produtividade com a 

participação dos colaboradores 

e clientes na obtenção de 

ganhos; efetividade (eficácia na 

consecução dos objetivos e 

eficiência na mobilização dos 

meios); disposição para a busca 

de melhorias contínuas e à 

maior competitividade; 

Missão Meramente nominal – formal para 

atender aos requisitos legais da sua 

existência; Opaca. 

Convencional. 

Definidora da identidade e da 

marca da organização 

universitária; Forte 

reconhecimento externo e 

“amada” internamente pelos 

docentes e estudantes; 

Financiamento Forte dependência de uma fonte de 

recursos garantidos por dotações 

orçamentárias de 

Estado ou das anuidades escolares; 

Diversificado, com ênfase na 

geração de receitas próprias 

para a cobertura de custos e 

obtenção de superávits 

adicionais; 

Recrutamento de pessoal Critérios puramente acadêmicos 

com base no mérito do ethos 

técnico/científico, ou com base por 

em critérios particulares e 

familiares; 

Critérios que enfatizam a 

competência inovadora, a 

capacidade de responder aos 

desafios e de encontrar soluções 

para os problemas; 

Planejamento Com base nos resultados passados, 

nas estatísticas históricas e 

desempenho dos cursos, serviços, e 

atividades oferecidas; 

Com base em avaliações 

prospectivas do comportamento 

de varáveis externas e no 

conhecimento das demandas 

reais da comunidade; 

Gestão Conservadora; resistente às 

inovações e mudanças; orientada 

para a realização do orçamento; 

centrada nos processos; gestão 

centralizada; Postura defensiva, 

negativa, reivindicatória e 

corporativista. Corte nos gastos, 

redução dos custos acadêmicos e 

administrativos; 

Estratégica, favorável às 

inovações e aberta às mudanças. 

Orientação para o futuro e 

disposta a correr riscos; 

centrada nos resultados; 

transparência e comportamento 

ético; descentralização da 

gestão; 
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Comportamento diante das 

ameaças 

Postura defensiva, negativa, 

reivindicatória e corporativista. 

Corte nos gastos, redução dos 

custos acadêmicos e 

administrativos; 

Atitudes proativas, 

aproveitamento de vantagens 

comparativas, fortalecimento e 

reorientação das forças 

próprias; criação de 

oportunidades; ênfase na 

capacidade de inovação; 

Inserção no Meio Passiva – arraigada às relações 

estabelecidas para a oferta dos 

serviços ou missão assistencialista; 

Fortemente interativa – flexível 

à mudança de objetivos – aberta 

às relações de parceria e 

participação comunitária; 

Atuação social e regional Foco na organização interna e 

descompromissada com questões e 

problemas externos; 

Engajadas na promoção do 

desenvolvimento regional ou 

local; responsabilidade social 

como ação permanente e 

incorporada à cultura 

institucional, envolvendo os 

dirigentes, colaboradores, 

parceiros e beneficiários; 

Relações com o Estado Passiva ou conflitiva; atenta e 

prisioneira das normas da 

burocracia estatal; 

Prioriza relações de autonomia, 

bem como de integração e/ou 

complementaridade de esforços 

e recursos, com avaliação e 

controle transparentes; 

Globalização e 

Internacionalização 

Ação de resistência e repúdio, 

visando disposição para enfrentar e 

ajustar-se aos desafios da abertura 

externa, explorando criativamente 

suas forças e potencialidades 

institucionais; vantagens da 

situação de isolamento e de 

proteção de mercado. 

 

Fonte: Revista da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (2207, p. 70). 

 

Os modelos de gestão tradicional e inovadora em IES apresentado por Martins (2011), de 

forma indireta apresenta um escopo de aplicação da inovação em instituições de ensino, além 

dos aspectos culturais e organizacionais que dão suporte a inovação nessas instituições. 

Diante disso, e baseado nas considerações realizadas pelos diversos autores, é verificado 

que a inovação nas IES pode ocorrer em processos ou produtos relativos à atividade fim e 

atividade meio nessas organizações, e, portanto pode ser percebida como um processo 

estratégico. A inovação nas IES pode ocorrer na gestão empresarial, relacionada à tomada de 

decisões estratégicas, planejamento estratégico, investimentos, gestão de pessoas, gestão 

mercadológica e de tecnologia.  

A inovação também pode beneficiar aspectos relacionados à serviços educacionais, 

especificamente à gestão de cursos de graduação e de pós-graduação, no desenvolvimento de 



129 

 

planejamentos relacionados ao ensino, gestão pedagógica, efetivação de decisões submissa à 

gestão de graduação e empresarial, realização de planos de ensino e gerenciamento 

contingencial situacional. Fica evidente que para as IES a inovação é fundamental como 

organização, já que possui uma função social relacionada ao desenvolvimento da sociedade e 

como empresa inserida no ambiente competitivo. 

 

4.5 Inovação por meio de inteligência competitiva 

 

Partindo do pressuposto de que as empresas são movidas pelas habilidades e competências 

que impulsionam a transformação no ciclo produtivo e econômico, a capacidade de inovação 

em empresas é considerada atualmente como uma das competências mais importantes nessas 

organizações, concomitante à necessidade de percepção de que a inteligência competitiva 

pode auxiliar as IES para  direcionar e respaldar com informações o processo de inovação. 

Para Schumpeter (1934), a busca do conhecimento do grau de inovação nas organizações 

é necessário para poder administrar de forma mais eficiente as ações estratégicas. Ações essas 

que são fundamentais para o aumento da competitividade e produtividade, melhoria da 

qualidade de vida, geração de emprego e renda. 

As informações resultantes dos processos de IC podem dar suporte para avaliação da 

inovação nos seus diversos aspectos, como avaliação de necessidade, desenvolvimento, 

aplicação e viabilidade. Mesmo a inteligência competitiva tendo como foco o mapeamento de 

sinais do mercado, a integração desses processos pode propiciar um maior aproveitamento das 

oportunidades e a redução ou eliminação das ameaças nesse mercado. 

Mattos e Guimarães (2005) afirmam que durante o processo de pesquisa, visando o 

desenvolvimento de uma inovação, deve ser avaliada sua viabilidade técnica e possíveis 

riscos associados.  

Para Valentim et al. (2003) a inovação e a inteligência competitiva estão relacionadas por 

diversos fatores interligados e intercalados aos dois processos, ou seja, a informação e o 

conhecimento resultante de ambos. 

Também para Pereira, Debiasi e Abreu (2001), o direcionamento da inovação em uma 

organização pode ser suportado por informações provenientes da Inteligência Competitiva. 

Elas indicam que existe uma forte interação entre a inovação e a IC, uma necessitando da 

outra para sua sobrevivência. 
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Isso aponta para a percepção de que a informação e o conhecimento procedente de um dos 

processos podem servir de base para o outro. Os autores apresentam a inovação e IC como 

sistemas interligados que se complementam em  finalidade e processo.  

 

Desta forma, o sucesso da inovação depende, em grande parte, da 

capacidade de aplicar continuamente conhecimento novo por parte dos 

vários atores. Surge daí, a necessidade de melhorar a eficiência dinâmica 

com que estes atores produzem e disseminam informação, conhecimento e 

competências específicas, gerando com isso, uma cultura voltada à inovação 

(TOMAÉL et al., 2006). 

 

Tomaél et al. (2006) apresentam a relação dos processos de IC e inovação de forma 

concomitante, em que a IC dá subsídios para o processo de inovação. 

 
Figura 14 - Processos de inovação e inteligência competitiva. 

 

 
 

Fonte: Tomaél et al. (2006, p. 172). 

 

Neste modelo de integração apresentado por Tomaél et al. (2006) , a informação 

resultante do processo de inteligência competitiva subsidia as fases do processo de inovação, 

possibilitando a geração de conhecimento que conduz a ações das quais decorrem as 

inovações. Cada etapa do processo está intimamente ligada, o que possibilita que todas as 

fases do processo de inovação sejam suportadas pelo processo de IC, que oferece informação 

a cada fase.  
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Nonaka e Takeuchi (1997) indicam que no processo de inovação, as organizações não só 

utilizam e processam informações do ambiente competitivo, de fora para dentro, mas também 

produzem novos conhecimentos, de dentro para fora.  

A relação entre os sistemas de inovação e sistemas de IC ocorre em todas as suas etapas 

de forma concomitante. Por exemplo, na fase inicial de um processo de IC e inovação, a etapa 

de coleta de dados e informações relativa aos sistemas de IC pode ocorrer junto à etapa de 

captação de ideias relativa ao processo de inovação. O processo de geração de ideias necessita 

de um canal para que possa chegar à etapa de avaliação e não necessariamente passa pela 

etapa de coleta da Inteligência Competitiva.  

O processo de direcionamento, coleta e disseminação relativo ao IC também está 

relacionado com a etapa de captação de ideias relativo à inovação. O direcionamento dado a 

uma atividade de IC pode dar origem a novas oportunidades de captação de ideias.  

Isso reforça a visão de que o relacionamento entre um Sistema de Inteligência 

Competitiva e um Sistema de Inovação acontece no intercâmbio de informações, 

conhecimento e processos de IC e inovação. 

Diante disso é apresentado o Quadro 13, uma proposição resultante da análise de relações 

entre os processos de IC e inovação em uma IES e os elementos de entrada e saída de cada 

fase. A utilização do modelo de IC e inovação indicado por diversos autores possibilita, de 

modo geral, visualizar os processos de IC concomitantemente aos processos de Inovação. 

 

 
Quadro 13 – Integração das relações entre os processos de inovação e IC. 

 

  Etapas do processo de IC 

  Identificação 

das 

necessidades 

de 

informação 

Coleta de 

informações 
Análise Disseminação Avaliação 

E
ta

p
a
s 

d
o
 p

ro
ce

ss
o

 d
e 

in
o
v
a
çã

o
 

Novas 

necessidades 
Entradas: 

Serviços de 

ouvidoria e 

atendimento 

ao cliente; 

questionários 

e entrevistas 

com 

colaboradores 

internos; 

questionários 

aplicados aos 

clientes; 

Entradas: 

Relatórios 

organizacionai

s da 

concorrência; 

relatório de 

monitorament

o de fontes 

primárias; 

mapa 

estratégico de 

informação; 

bases de 

Entradas: 

Relatório 

básico de 

coleta; 

matriz de 

informações 

sobre a 

concorrência

; relatórios 

de 

inteligência 

anteriores. 

Saídas: 

Entradas: 

Análises de 

situação;  

evolução de 

concorrente. 

Saídas: Entrega 

e/ou apresentação 

dos produtos 

resultantes da 

análise; 

formulário de 

avaliação do 

produto. 

Entradas: 

Avaliações 

dos 

produtos 

de 

inteligênci

a. 

Saídas: 

Relatório 

de 

avaliação e 

novas 

necessida-
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informações 

de serviços de 

manutenção. 

Saídas: Mapa 

estratégico de 

informação; 

relatório de 

monitorament

o das fontes 

primárias. 

dados. 

Saídas: 

Matriz de 

informações 

sobre a 

concorrência; 

novas fontes 

de informação 

identificadas; 

relatório 

básico de 

coleta. 

Análises de 

situação; 

evolução de 

concorrente; 

análise do  

projeto/ 

produto. 

des. 

Pesquisa Entradas: 

Análise do 

projeto/produt

o. 

Saídas: 

Projeto de 

pesquisa; 

novas 

fontes de 

informação 

identificadas; 

detalhamento 

de 

formas de 

ação para 

projetos/produ

tos 

específicos. 

Entradas: 

Projeto 

de pesquisa; 

novas fontes 

de 

informação 

identificadas; 

detalhamento 

de 

formas de 

ação 

para 

projetos/produ

tos 

específicos. 

Saídas: 

Relatório 

de coleta 

(bases 

de patentes, 

teses 

e dissertações, 

publicações 

científicas 

etc.); registro 

em base de 

dados interna. 

Entradas: 

Detalhament

o 

de formas de 

ação para 

projetos/ 

produtos 

específicos; 

projeto 

de pesquisa; 

relatório de 

coleta (bases 

de patentes, 

teses e 

dissertações, 

publicações 

científicas 

etc.). 

Saídas: 

Relatório 

de pesquisa; 

análise de 

situação 

2; análise 

do projeto/ 

produto 2; 

documentos 

de 

pedido de 

patente. 

Entradas: 

Relatório 

de pesquisa; 

análise 

de situação; 

análise do 

projeto/produto; 

documentos de 

pedido de patente. 

Saídas: Entrega 

e/ou apresentação 

dos produtos 

resultantes da 

análise; 

formulário 

de avaliação do 

produto. 

Entradas: 

Avaliações 

dos 

produtos 

de 

inteligênci

a. 

Saídas: 

Relatório 

de 

avaliação e 

novas 

necessidad

es. 

Desenvolvi-

mento 
Entradas: 

Relatório 

de pesquisa; 

análise 

do 

projeto/produt

o. 

Saídas: 

Relatório de 

monitorament

o das 

fontes 

primárias ; 

identificação 

de 

tecnologias 

Entradas: 

Relatório de 

monitorament

o 

das fontes 

primárias; 

identificação 

de 

tecnologias 

relacionadas; 

acesso a bases 

de 

dados e 

patentes. 

Saídas: 

Matriz de 

Entradas: 

Matriz de 

informações 

sobre a 

concorrência

; 

relatório de 

coleta; 

documentos 

de 

especificaçã

o 

técnica de 

componentes

. 

Saídas: 

Entradas: 

Evolução 

do concorrente; 

newsletter; análise 

do 

projeto/produto; 

especificações de 

projeto. 

Saídas: Entrega 

e/ou apresentação 

dos produtos 

resultantes da 

análise; depósito 

de 

pedido de patente; 

formulário de 

Entradas: 

Avaliações 

dos 

produtos 

de 

inteligênci

a; 

concessão 

de patente 

Saídas: 

Relatório 

de 

avaliação e 

novas 

necessidad

es. 
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relacionadas. informações 

sobre 

a 

concorrência; 

relatório de 

coleta; 

documentos 

de 

especificação 

técnica de 

componentes. 

Evolução do 

concorrente; 

newsletter; 

análise 

do projeto/ 

produto; 

especificaçõ

es 

de projeto. 

avaliação do 

produto. 

Fonte: Adapado de Trzeciak, Schenatto e Abreu(2008). 

  

No que diz respeito à integração dos processos de IC com os processos de inovação, pode-

se perceber que existem resultados positivos nos dois lados. A IC possibilita que as 

organizações consigam se antecipar aos movimentos e mudanças no mercado, além na 

antecipação de mudanças no mercado, além de subsidiar o processo de inovação com 

informações e conhecimento, ampliando a capacidade inovativa da organização. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

A competitividade é fundamental para o sucesso de qualquer empreendimento ou 

negócio e no segmento educacional, precisamente em Instituições de Ensino Superior 

brasileiras Privadas não confessionais, isso não é diferente.  

Os diversos pontos tratados neste estudo não esgotam o tema, mas objetiva provocar 

reflexões sobre as práticas modernas de gestão aplicadas ao Ensino Superior.  

Ainda existem muitos desafios para um entendimento mais claro da Inteligência 

Competitiva e Inovação em IES, no entanto, existe uma percepção clara de que a 

implementação coordenada dessas ferramentas e estratégias propicia uma vantagem 

competitiva para essas organizações. No âmbito interno, as IES particulares necessitam 

avaliar as suas diretrizes institucionais e modelo de negócio, concomitantemente às 

necessidades estratégicas e os meios necessários para suportar essas atividades.  

As instituições de ensino superiores particulares e não confessionais também estão 

sujeitas às regras de mercado e, por isso, da mesma forma necessitam planejar e desenvolver 

ações visando alcançar seus objetivos estratégicos de negócio. No entanto, essas instituições, 

de forma diferente das empresas convencionais, não realizam simplesmente a oferta de um 

produto ou serviço, elas possuem um objetivo social que vai além da simples relação 

mercadológica. Esse objetivo social, que é o de produzir e socializar o conhecimento, ocorre 

ao mesmo tempo em que essas instituições também possuem finalidades empresariais, o que 

torna muito mais complexa a relação entre gestão empresarial e educação nessas instituições.   

Essa complexidade pode propiciar uma estrutura de gestão burocrática e pouco eficiente, 

pois, algumas vezes, ela é traduzida como desarticulação entre o universo pedagógico e 

administrativo da IES, gerando consequentemente, incoerência entre os meios e fins 

organizacionais.  

É percebido que as instituições de ensino podem fazer uso da teoria da Administração 

Empresarial e seus modelos, considerando suas características e especificidades relativas à 

sua natureza educacional, além de necessidades de gestão organizacional. As diversas 

ferramentas de gestão empresarial podem ser úteis para essas instituições, porém, é essencial 

que os gestores educacionais considerem essas ferramentas de gestão como meios para 

alcançar os objetivos principais. A aplicação das ferramentas de gestão deve acompanhar as 
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necessidades educacionais, entendendo sempre que o os processos administrativos estão a 

serviço dos aspectos pedagógicos e educacionais.  

Nesse sentido, é identificado na literatura que os modelos de gestão relacionados à 

Inteligência Competitiva em alinhamento com a Gestão Estratégica da Inovação podem 

orientar o desenvolvimento de Inovações de forma adequada em processos, produtos e 

serviços em Instituições de Ensino Superior. 

A Inteligência Competitiva é entendida como um conjunto de ações coordenadas que 

envolvem pesquisa, tratamento e distribuição de informações úteis aos atores econômicos, 

tornado-se uma possibilidade para as IES como ferramenta de monitoramento dos ambientes 

mercadológico, político, legal e regulatório relativos à sua atuação. Isso possibilita a geração 

de informações para o processo de planejamento estratégico com o intuito de ajustar a 

empresa ao ambiente em que está inserida. Nessa perspectiva, a inteligência competitiva é 

entendida como processo organizacional. 

A identificação das necessidades informacionais nas IES passa pelo entendimento de 

que as informações são elementos subsidiadores da estratégia organizacional e pela 

identificação da informação necessária para a tomada de decisão pelos gestores.  

Nesse sentido, os sistemas de informação competitiva estão diretamente associados à 

capacidade das empresas em mapear, identificar e monitorar informações ambientais para ter 

respostas aos desafios e oportunidades empresariais. 

As informações resultantes dos programas e processos de IC podem apoiar os tomadores 

de decisão nas IES em relação à decisões e ações estratégicas, dentre as quais se destacam:  o 

desenvolvimento de planos estratégicos e ações táticas; situações emergenciais, incluindo 

iniciativas dos concorrentes, surpresas tecnológicas e ações inesperadas do governo; e 

descrição dos principais atores atuantes no mercado de ensino de terceiro grau, incluindo 

concorrentes, clientes, fornecedores, órgãos reguladores e parceiros potenciais. 

Nas IES, os setores que mais demandam informação estratégica são aqueles diretamente 

ligados aos processos de tomada de decisão na organização, o que, de certa forma, corrobora a 

finalidade estratégica da ferramenta de IC. 

Mesmo a inteligência competitiva tendo como foco o mapeamento de sinais do mercado, 

seus resultados não influenciam somente aspectos relacionados aos produtos finais ou 

atividade fim das IES, mas também nas atividades de suporte aos  serviços educacionais, ou 

seja, as atividades meio. 
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Foi constatado ainda que para o desenvolvimento de atividades de IC nas empresas, elas 

necessitam contemplar aspectos de dimensões variadas, que vão desde uma infraestrutura que 

permita com que as atividades de Inteligência possuam um caráter sistemático, até 

envolvimento dos funcionários da organização para a coleta das informações, além de 

também possuir um senso de alerta e cultura organizacional orientado para o ambiente externo 

e interno.  

Os diversos modelos de IC apresentados neste estudo representam as diversas 

abordagens sobre o tema, o que não dificulta a aplicação ou adoção de um modelo específico 

para uma IES, já que a essência do Processo de Inteligência é a mesma em todos os modelos, 

constituindo principalmente em levantamento das necessidades de informação, na Coleta dos 

Dados, na Análise das Informações e na Disseminação da Inteligência dentro da instituição.  

No que diz respeito à inovação em IES, constatou-se que essas instituições têm 

buscado cada vez mais formas e modelos para se diferenciar no mercado. Essa diferenciação 

pode ocorrer por meio do desenvolvimento ou aprimoramento dos serviços educacionais ou 

nas atividades de suporte a realização desses serviços.  

Os principais fatores impulsionadores da inovação no segmento educacional estão 

relacionados ao grande crescimento do setor de serviços educacionais, à quebra do monopólio 

geográfico, regional ou local, com o surgimento de novas forças competitivas, à mudança do 

modelo organizacional do ensino superior, à transformação das universidades amplas, fortes e 

verticalmente integradas em instituições mais especializadas e centradas no aluno, à 

significativa reestruturação da educação superior, por meio de fusões e incorporações e o 

desenvolvimento de projetos e operações de forma integrada, ao surgimento de novos 

protagonistas, concorrentes e parceiros da universidade, às novas formas de organização e de 

gerenciamento acadêmico, influenciadas pelas tecnologias, e ao aumento da oferta de 

educação a distância e outras.  

Nesse sentido, a integração entre os sistemas e processos de Inovação com os de 

Inteligência Competitiva na organização é essencial. A relação entre esses sistemas deve 

ocorrer de forma concomitante entre todas as suas etapas para que gerem resultados, já que o 

relacionamento entre um Sistema de Inteligência Competitiva e um Sistema de Inovação 

acontece no intercâmbio de informações, conhecimento e processos de IC e inovação. 



137 

 

As IES, embora com características bem diferentes das organizações não inseridas no 

segmento educacional, possuem funções básicas comuns, o que possibilita o uso e aplicação 

de ferramentas e modelos administrativos e de gestão.  

Diante disso, é possível afirmar que Inteligência Competitiva pode fornecer insumos para 

a Inovação em Instituições de Ensino Superior brasileiras Privadas não confessionais, 

propiciando condições para o desenvolvimento de serviços inovadores e com perspectivas 

positivas em relação ao seu desempenho e vantagem competitiva no mercado, desde que 

analisadas criticamente e levando-se em consideração as diferenças e especificidades dessas 

organizações.  
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